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ATOS DO GOVERNADOR
Despachos

PROCURADORIA<JERAL

PARECER N-: 2 . 5 1 0 / 8 3 - 4a. SPRG

PROCESSO N': 600.201/72

INTERESSADO, EIVANDO ROSA BRASIL DE OLIVEIRA

ASSUNTO^ Inquérito Sanitário de Origem.

E M E N T A i

PKDF. Acidente em Serviço, ocorri do em 02.07.70.
Incapacidade definitiva para o serviço polic^
al-militar. Moléstia incurável, adquirida em
ato de serviço. O acidentado pode prover meios
de subsistência. Reforma ejc of f i cio, de acor-
do com a legislação então apl icavel : arts.
147-11, 149-1 e 150-1, do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto n? 41.095, de 07.03.57.
Proventos consti tuTdos_do soldo integral da
oraduação e gratificações incorporáveis a que
fizer jus, art. 104, inciso 4, da Lei n?
5.619, de 03.11.70. Sem direito a auxilio-ir^
validez. Não se pode exigir do pol i ci al-mi 1 1.
tar acidentado que se submeta a operação c_i_
rúrgica para recuperar-se da invalidez. A ci^
rurgia envolve risco de vida, ficando ao i
teiro alvedrio do interessado. Há outras
siões eir que a Pátria pode exigir a vida
seus filhos, não nessa.

^
de

Senhor 49 Subprocurador Geral:

RELATÓRIO:

Eivando Rosa Brasil de Oliveira, Soldado PM n9

1847, quando, em 02.07.70, em objeto de serviço, promovia, com
um colega, o transporte de viaturas policiais danificadas, só
freu acidente que o incapacitou definitivamente para o serviço
( v. dep. do Soldado em referência, as fls. 097 e"anaminese" e

conclusões finais do ISO, as fls. 109-111).

2 E o seguinte o diagnóstico (fls. 110):

"Em face da observação a que procedi
na pessoa de ELVANDO ROSA BRASIL DE OL̂
VEIRA, Sd PM Ref. , cheguei a estabel£
cer o seguinte diagnóstico: Incapacida
de funcional do membro inferior esquerdo que
o impossibilita definitivamente para o Se£
viço Policial Militar.

Prognostico

"Quoad Valitudinem"

3. E a conclusão final da Policlínica da PíiDF é a de
que (fls. 111) "resumindo, conclui-se haver relação de causa e efeito
entre a incapacidade funcional do membro inferior esquerdo, adquirido
eir. consequência de ato de serviço de que sofre o paciente, conforme
diagnóstico estabelecido na observação clínica".

4. O Parecer se encontra a fls. 113:

"Incapaz, definitivamente, para o serviço
Policial Militar. A moléstia é incurável e
foi adquirida em ato de serviço conforme
I.S.O. procedido pelo Dr. João Batista de
Araújo - 19 Ten Pi: f'edico, publicado no B£
letim Ostensivo da P.ÍT.D.F. datado de q^a
torze de março de 1975 e de n9 quarenta e
oito. Pode Prover os meios de subsistência.

PA?.ECEJ!:

5 De inteiro acordo com o Parecer do eminente Colega,

Dr. Ronald Barcellos Silva, quer quando caracteriza a legislação a

plicável, quer quando conclui pela reforma e_x off icio (fls. 86), i_n

verbis (fls. 85-86):

"Assim, a data em que o reformando reuniu
os requisitos necessários para a passagem
i inatividade (Súmula n9 359, do Supremo
Tribunal Federal), ocorreu jã no advento da
Lei n9 5 619, de 03 de novembro de l 970, se
gundo a qual se regularão os seus proventos.

Em conclusão, somos pela reforma, ex of f i cio.
do Soldado P:̂  ELVANDO ROSA BRASII^Dt OLIV¥l_
RA, da Polícia Militar do Distrito Fsderal ,
nof termos dos artigos 147,11 - 149, I e
150,1, do Regulamento Geral aprovado pelo
n»creto n9 41.095, de 07 de março de l 957,
sx vi do Decreto "ri" n9 515, de_ll de julho
de 1956, cor- proventos constituídos do. so^
do integral da graduação atingida na ativí
vidade e de gratificações incorporáveis a
que fizer jus, de acordo com o artigo 104,
item l, da Lei n9 5 619, de 03 de_ novembro
de 1970, por ter sido julgado inváli d o e iri
capaz_defini ti vãmente para o serviço da Cor;
poração, em decorrência de acidente em se£
viço, sem direito a auxí l i o-inval idez. "

Ressalva

6 o ilustre Procurador Geral de então , (01 . 1 1 . 73) , Dr.

ftmaury José de Aquino Carvalho, ás fls. 87-88, além de outras deternn

nações (realização de Inquérito Sanitário de Origem, depoimentos etc.)

que foram cumpridas 5s fls. 90-113, queria que se dissesse nos auto

"se a operação, recusada pelo requerente, se realizada, teria^provãvel

êxito e se a recusa tornou a lesão irreversível ou não, isso e,

ainda é possível, mediante intervenção cirúrgica, corrigir o defeito

físico" e se o requerente "mantém sua recusa de submeter-se a operação

reparadora" (fls. 88).

, No final de seu depoimento, prestado em 30.04.75,

o'solcado Eivando, "perguntado se aceitaria uma nova operação.

tíeu que sim, desde que a mesma fosse com anestesia l

8 Não encontrei, nas peças técni co-médi cãs de fls.

109-111, nenhuma resposta a indagação do Dr. Procurador C

lesão se tornou irreversível ou não.

Já decorreram quase 13 anos desde o acidente.

me parece conveniente procrastinar-se ainda mais a decisão

do rocesso- Creio que o Estado não pode exigir de seu senndor, c

u olicial, que se submeta a uma intervenção cirúrgica para recupe

sua validez funcional. AÍ está o exemplo recente da renomada

Clara Nunes que, ao submeter-se a simples operação de v.r,zes.

um choque anafilãtico. entrou em coma e veio a morrer Ha ou r., > ^

siões em que a Pátria pode exigir o potencial ou ef.t,vo «cr

vida de seus filhos, não nesse caso, em que a recuperação e de
interesse e decisão do policial- Creio que sua recusa .nter,«

item 7 deste Parecer) e a »•

vá só pode ser sua.
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CONCLUSÃO :

-10. Pela reforma e_x of f i cio do Soldado PM Eivando Rosa

Brasil de Oliveira, nos termos da conclusão do Par£

cer, a fls. 84, e de acordo com a minuta anexa e

que adota também, sem retoques, a minuta de fls.

85.

Brasília, 08 de abril de 1983.

ARNALDO REINERT

Procurador

Senhor Procurador Geral:

Aprovo o Parecer n9 2.510/83-4a. SPRG e

Minuta de Decreto constantes de fls. 115/119, que cuidam da ré

forma, ex officio, do Soldado PM - ELVANDO ROSA BRASIL DE OLI

VEIRA, da Polícia Militar do Distrito Federal, julgado incapaz

definitivamente para o serviço da Corporação, podendo prover os

meios de subsistência, por ter sofrido acidente em ato de servi

ço, comprovado em Inquérito Sanitário de Origem, nos termos do

Decreto n9 41.095 de 07 de março de 1957 e da Lei n9 5.619, de

03 de novembro de 1970, legislação vigente ã época em que o mi

litar reuniu os requisitos para a reforma.

A superior consideração.

Brasília, 14 de abril de 1983.

XLMADA HORi-fi CRUZ
49 Subprocurador Geral

Senhor Governador;

Aprovo o Parecer n9 2.510/83-4a SPRG e Mi

nuta de Decreto, de fls. 115/120, na forma do encaminhamento

do Sr. 4<? RiibprocnraHor Geral

Cuida-se de Reforma, ex officio, do sol

dado PM ELVANDO ROSA BRASIL DE OLIVEIRA, em conseqfiência de

acidente em serviço, ocorrido em 2 Be ""Julho de 1970.

A instrução processual, embora não de toda

satisfeita, em face da diligência requerida às fls. 89/90, não

me parece poder retardar ainda'mais o ato da Reforma, uma vez

estando provados o acidente em serviço e a incapacidade para

a vida militar do referido soldado PM, fatos sempre incontro

vprsos .

A superior consideração de Vossa Excelên

cia. em.?lde abr-il Ji 1003;

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

Em 27/04/83

Aprovo o Parecer.

JOSE ORNELLAS DE SOUZA FILHO

GOVERNADOR

DISTRITO FEDERAL

ÓRGÃO :

Peça N9 '."„?.

U5..J..4US.Q...

INTERESSADO : NOVACAP/PROCURADORIA GERAL DO D.F.

ASSUNTO : TERMO PADRÃO

Senhor Procurador Geral,

Dando prosseguimento ã implantação da

sistemática de racionalização dos procedimentos relativos ã ce-

lebração de contratos e termos aditivos através de Termos Padrão

encaminho ã consideração de V. Exa. os Termos Padrão n<?s 20, 21

e 22, que têm as seguintes finalidades e características:

I - TERMO PADRÃO N9 20

- Pe_ aditamento ã Concliiio de Uíodo

Subíolo de Alta Pública, iípiada oucov

i.£é.m....o..4...e..te.me.K
ã identificação da alta

f -S'
concedida e contígua, daí palttí vincu-

1 t ' •
tadaí como cedtnttí t í ub-10 aadaj,, ou

de. ítuí itpitítntanttí, daí obligaçõeí

aííumidaí t cpnítanttjs do inítiumtnto

plincipal, bem como da data em que íe

pptla a iub-logacap com a publicação do

Tiimo no piãlipOficial de'....'Oiitiito J

a.cjío. ao

.II .-.-.TE.RMO PADRÃO...M9....2.1

- Vt Contiato de Empieitada, not motdtí

da_ pelo Vecieto n<!_ 7.311, de_ O Í . 0 2 . Í Í .

Oí campo* a ie^iem p/ieencfeidoí con-

_tim todoí oí dadoí ntctííálioí ã

identificação do ajuíte que íe pie_

tenda cetebiai, títando <u condi-

cõtí obligatóliaí txigidaí pala a

contlatacão diíciiminadaí no vei-

ío do dolmuláiio, ítndo que aí

inítlucõtí pala o pltenchimtnto do

dolmulãlio eítão lelacionadcu, pó.

iteníT em ^plka íejpalada

aia q ^plmutãiio.

_ .II.I..-....TERMQ...PÃ.BRSO^.N.g...2.2.

- Ve^ Conceííão ái_ UÍQ de_ Eípaço Aí -

it o Utilizado pol Conítiucão Edid

cada, con^oime diípoíto no alt.í?

do Vtcltto-lei n? 2 7 1 / 6 7 .

Repelido Teimo contêm oí ele-

mentoí ntctííílioí ã identificação

da alta concedida e contígua, daí

paittí vinculadaí como conctdenttí

e conce&íionãiiaí, fundamento te -

gal, condicõeí de conct&íío, quaií
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aa, plazo, õntu CÂVÍ& , udminit,

de. (U. vil i oatiaí , pubtic.ida.de. o

e vincaíação ao f 010 d

Es.tando ..y...... Exa.._.de acordo ...com as mi^

nutas propostas, poderá submetê-las ã aprovação do Excelentíssi^

.mO....S.eJlh.ojr._GS.Y.e.EnadQ5:J.....que..delegar ã

tário de Viação e Obras para representar o Distrito Federal na

4ot«.̂ iuLtM_xtcsiiJ.sáos_5aL-Isuasi_£Mç
Qj.auanto...a.p_Te.rmo Padrão..n9...2.1.,...Q...diaposto nos

arts. 15 e 16 do Decreto n9 "7.343., de 30.12.83.

, Bxas.íl/.a.,/..̂ 5....de...ab í̂.l...de..4.98.3.

. ORLANDO MIRANDA DE ARAGÃO

19 Subprocurador Geral do D.F.

PRQCESSO..N«....:.....1.25....147/.80

Senhor Goyernadq.T..:

._ - Ap.r.o.vo....as._mj.nula5....de....O.s.,.....J..8.9/190.J....l.9_2../...

.J..9...?...e....l9.5./.1.97..,...n.a.....fe l* S.ub_

_fUtac.Uj:Adp.r.....G.ex8Jl......ÍS....f:ls.. 19.7/1.98.. _.._

_ A presente prpp.p.s.i.ç.ão dá sequência ao

....Q.pe..ros.o...t.ra.baJJtlft...áfi....5.imp.l.ific.a£ão...e....ra.cionalização da

.._d.Ç....Sd.min_i.s.t.r.at.ixai....alusiya.ã.....ç.e.l.e.b..ra.ç.ãp_..d.os...aj.u_s.tes..em_..que

.t.r.ito Federal figura como parte^ trabalho esse iniciado na Pró

....cur.ad.pr..i.a....Ge.ral em. 2 7....de..maio...de...1980 (f!.ls.;......?..Ç.J.....e....com...execução...

._a£rpvada. pelo ilustre Governador de então em 26 de agosto de

...I9.aa...ín5. a.ax- __
— - Até...P.....pzes.e.nte...mome.ntp....l.9...tirAos...de Ter...

...™fi...P.ad.rãp..l...p.a.r.a...dife.ren.tes....situaçõe£;, a.lém .da .matér..ia_regulada,.

.B.gI.Q...Pecj:e.t-0....n.L_.7_.,398. de 08 de fevereiro de 1983. estão em a-

...PÃj..Ç.?.S.ã.o.........?.n..5.Ç.Í.a.n.d?...a agilizacjo do P.rocedijjienjtp_ e a redução de

custos operacionais.

, Os novos modelos. ora apresentados

...c.o.mp.l.e.me.n.t.a.m ..medid.as. a dotada.s . em .Termp_s..vi^enXes.1,._s.e.ndo_..pjiei._no._

_CaSQ-íâKjSÍ£ÍS9L.4§_AlSJiÍJtJ!* O.?.- 192/193, estende aos processos

.....de...C.pntratos;....e^^ Empreitadas... de Obras as normas atuais sobre pres^

Jt-a£ãP-..d.e_s_erv_i^ps:_ ejjLtabelecidas nos formulários de "Termo de Con

vênio" e de _"AdiJ!i.J:Y-P.._ag_Termo de Convénio'^ aprovados _pejo cita_

....4o....Decr.e.tQ._.n.?....7_..39.8_,_ de....0.8_d Ç_d_ap.ta._.

A.J5ÍÍ!.íií.?.....4.Ç.._.í.i.5..; lA?./.!.?..Q.»....y..Ç.S.s.a.n.dp

uinL^_ipjiiaujãsL^s_JissL.Aft_sjab^£ijsLJia_áJCfit
...p.úhli.ca.>....i.s.9..1.a.d.a .oij[....contígua â ...proj..e.£Õe_s. edificãyeis , regula si^

tuações novas, or^ î  un_dIai s•_ de:,. jp.r;o c_ed_i me n to. ._da_..g."b. .TJ..P.£§.£ ao •

uso d

...fi.C.ada....:.cfin.£D.iffle....dls.Efl.sl.p....np....Ar.t..,....8.̂1....do....p.ec.re

...ZJ8._deL...£e.Kej:je.iza_.de._J.ã6.7.. _ _

Finalmente , a minuta....de fls. 192/l93

o modelQ-.̂.r.ayadj3L-i!£lôe.c.r̂.t.P,.nl...7,..,39,,8...,,..,de.....O.̂

ro de 1983. aplicado_ao.s_ju.u_s.t_e_s_gpbj.̂  a

ĉ -̂ .JJJ-ia.da__p..axa__P̂ .._Co.ny.ê,niosL._sobrê r̂eŝ açjp de serviços.

vis_t.a a .natureza...e

dos novos ajustes acima

tas de f l s . 189/190 e yS/lâ2a_íã_SS;̂ SSÍâsâ6JáS_JÉlfiSE£2fi ......... .d-e.-.

..ç..Qmp.etÍD.c.ia.....a..Q....Exmo....S.r.....S.ecre.tár.ig...deM^ .......... ré...

presentar o Distrito Federal nos atos ali regulados- ........................................

......... ____ ................................................... Quanto ã minuta de fls.._...192/193__re_

f.?.I.?_n.í.e. ao Termo P.adhrão_de n' 21, a delegação de competência

uma vez aprovada a minuta j?.adrãp por ato de_..Vossa_Excelencia. T_; '"
está expre ssa nos art igos 15 e 16, do Decreto n" 7 . 34 3 , de 30

de dezembro de 1982. que aprovou as Normas de Execução Orça _

mentária e Financeira do Distrito Federal. _

As minutas deverão ser necessariamente

_ _pub.li 0_f i ciai .. doJDi _s_tr_itp _Fe_derar\_

A superior consideração de Vossa Exce

lência, em <-7 de de 1983.

_EMMANliEL_fRâN£lS.CQ_M£NDES_Ly_EJLQ_

Procurador Geral

De acordo.

Aprovo as minutas dos Termos-Padrao de

n's 20, 21 e~22, às fls. 189/190. 192/193 e 195/197. que deve

rão ser publicadas no "Diário Oficial do Distrito Federal".

Delego poderes ao Secretário de Viação

e Obras para representar o Distrito Federal na celebração dos

ajustes previstos nos Termos Padrão de n«s 20 e 22.

Brasília, em í T- de Cí-t^í de -1985.

JOSE ORNELLAS DE SOUZA FILHO

GOVERNADOR

/Vt

TERMO PADRÃO NÇ 20/83

TERMO OE ADITAMENTO A CONCES-

SÃO DE USO DO SUBSOLO DE ÁREA PUBLICA '

CONTÍGUA A PROJEÇAO NÇ

FIRMADO EM

DE ENTRE O DISTRI^

TO FEDERAL E

Aos dias do mês de do ano

de mil novecentos e oitenta e (198 }, nesta cidade de

Brasilia. Capital da República Federativa do Brasil, presentes '

de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por

residente

e domiciliado nesta Capital , na qualidade de Secretário de Via -

cão e Obras, conforme delegação de competência expressamente exa

rada pelo Governador no Processo n9 e, do outro,

repr£

sentado(a) por

residente e domiciliado nesta Capital, nos ter -

mós da Procuração de fls. do Livro nÇ dê

constante do Processo n9 e o

neste ato representado(a ) por

residente e domiciliado nesta Capital, decidem que fica avençada

a sub-rogação convencional dos direitos da Concessão de Uso do

Subsolo de Área Pública Contígua ã Projeção nÇ

com fundamento no artigo 986. I, do Código Civil, atendendo ao
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disposto no Parágrafo Onico da Cláusula Décima do Termo celebra-
do em entre o DISTRITO FEDERAL e

, publicado
no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal de de de
e, considerando a alienação, por esta, do mencionado imóvel para

mediante as seguintes clausulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo pré -
sente Termo. -̂V ~W5*tr^> M

fazem constar que os direitos da Concessão de Uso '
já mencionada foram sub-rogados, obrigando os adquirentes do imi
vel , por si e por seu(s) representante (s), ao cumprimento das
Clausulas do ajuste ora aditado. PARÁGRAFO ONICO - Integra
presente Termo cópia

fornecida

às fls. do Processo n° CLAUSULA
SEGUNDA - Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e
condições do(s) instrumento(s) mencionado(s} no preâmbulo. CLAU-
SULA TERCEIRA - O presente Termo entrara em vigor na data de
sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, às expen -
sãs do(a) sub-rogado(a). CLAUSULA QUARTA - Fica eleito o Foro
de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas re_
lativas ao cumprimento do presente instrumento. E estando assim'
justos e de acordo, para firmeza e validade de que ficou estipu-
lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas'
que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Dis_
trito Federal, do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilogra-
fadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que li
do e achado conforme é assinado pelas partes já mencionadas
testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

(as.)

TESTEMUNHAS

-T l*

( a s . ) _

( as . )

> Mtrtlrfl d.'Ar»géo

D I S T R I T O F E D E R A L

T E R M O Í A D R A O l;Ç 21/83

01 PREÇO

DADOS SOBRE A DESPESA

10

11

JJL

lí

16

UNIDADE ORÇAMENTARIA \

PROJETO/ATIV1DADE

ELEMENTO DE

NOTA

"KU'-'i'PG —

15

17

ULiKLbA

DE EMPENHO

13
FONTE DE RECURSOS

l

18

MODALIDADE DE LKÍ lAÇAO — -s

19 ?o 1
ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANTES

DISTRITO FEDERAL

23

1C DISTRITO FEDERAL

DATA ASSIN:ATURA--| PRAZO DA OBRA —T VALOR crs -.
05 06

j ~ OEJHO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

VALOR POR EXTENSO

OE 09

VISTO PARA. PUBLICAÇÃO"

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

::NC::,ES :;=.IGATORIAÍ CONTRATO

-nexos,Caderno c

: r' ".*"-'. r. : E - t i ' '.^ _ J l ~. 3 Ç - - - U t l h e 2 ̂ 'J t. r • .! e:~ .

Ei:3rgos e E s s e; i * : caco •_ i , bem co^o a proposto -3

C o n t r a t a d a , independentemente ae transcrição.

2 - Cs s e r v i ç o s e of i': rí'"erçntes 30 C o n t r a • o serão executadas 13 c D n f c r

i:; jade ca 'agis', a; ir i'~, ente,'i o rm as Técnicas ABNT e Código de Lo-'r"ica_

coes de Brasília ou oas Cidades Satélites de Distrito Federi'• .quando'

for o caso .

3 - ^ i ~ o OT t ã n: i a correspondente ao Contrato será entregue oeío ? •, s t r' t: '

Federal ae conformiaade com o Crcnograma f í sico-Financeir aã ocra ou

serviço, ou de acorao com a medição do serviço executado, "estada ca

da etapa pelo Executor do Contrato, conforme determinam ai rmas de

Execução O r ç a m e n t a r i a "e F i n a n c e i r a v i g e n t e s .

1 - Os recolhimentos de caução, quando e x i g i d a e respectivos ré -cos s

.darão na conformidade do estipulado no E d i t a l . A caução e reforços -ç

rão ser levantados após o recebimento d e f i n i t i v o das obras ou servi -

cos, mediante autor;:ação do Distrito Federal.

5 - Não serão devolvidos a caução i n i c i a i , r e s p e c t i v o reforço e multas, no

caso d.e rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada.

6 - 0 Distrito Federal, através da Secretaria ou da Administração Régio -

nal diretamente ligada ao objeto do Contrato, designara jm Executor

para o mesmo, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de

Execução Orçamentaria e F i n a n c e i r a vigentes.

7 - A supervisão técnica da obra ou serviço far-se-ã pela Secretaria de

V i a ç ã o e Obras; pela Divisão de Obras, ou Org^q e q u i v a l e n t e , quando '

se tratar de Administração R e g i o n a l .

8 - Caberá ã Contratada o pagamento de todo m a t e r i a l necessário ã execu -

cão da obra ou serviço, salários e seus complementos, tributos, rés -

ponsabil idade c i v i l por quaisquer danos causados ao Distrito Federal'

e/ou a tercei ros .encargos sociais, enfim, toda e q u a l q u e r despesa ne_

cessaria ao fiel cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato.

9 - 0 recebimento provisório dar-se-ã no término das obras ou do service,

a requerimento da Contratada, por Comissão designada pelo Distrito Fe_

deral, através da Secretaria diretamente ligada ao objeto do Contrato,

tornando-se d e f i n i t i v o até 60(sessenta)dias após, sem prejuízo do di£

posto no art. 1.245 do Código C i v i l .

10 - Pelo dêscumpri men t o das obrigações assumidas neste Contrato sujeita

se-ã a Contratada as p e n a l i d a d e s previstas no Decreto n° 73.110,

09 de novembro de 1973, sem prejuízo das demais e s t i p u l a d a s no E d i t a l

que o r i g i n o u a l i c i t a ç ã o .

11 - Este Contrato entrará em v i g o r na data de sua p u b l i c a ç ã o no D i á r i o

O f i c i a l do D i s t r i t o Federal,às expensas da Con t ratada,expirando aDÕs

0 integral cumprimento das obrigações contraídas.

12 - Fica eleito o Foro de Brasíl i a ,Distrito Federal,para dirimir quais

Quer dúvidas relafvas ao fiel cumprimento do ajustado.

1 3 - 0 o r i g i n a l do presente Contrato i ntegrara'1 i vro orõprio da Ia. Subpro-

c u r a d o r i a Geral do D i s t r i t o Federal, e n c a m i n h a n d o - s e cópias aos órgãos

1 r. teresssdos .

INSTRUÇÃO PARA PREENCHIMENTO DO TERMO PADRA

NO 21/83

CAMPO

:01 - Campo a ser preenchido pela Procuradoria Geral.

02 - Nome da CONTRATADA.
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03 - Número do processo que deu origem ao Contrato.
04 - Data de assinatura do Contrato.
05 - Prazo da Obra.

06 - Valor total do Contrato, expresso em algarismo.
07 - Objeto e condições especiais do Contrato.
08 - Valor total do Contrato por extenso.
09 - Campo a ser preenchido pela Procuradoria Geral.
10 - Nome da Unidade Orçamentaria.

11 - Identificação do projeto ou atividade, expresso por
algarismo e por extenso.

12 - Identificação do Elemento da Despesa, expresso por
algarismo.

13 - Identificação das fontes de recursos, expresso por
algarismo e por extenso.

14/17 - Número das Notas de Empenho, seguido pelos dois úl-
timos algarismos identificadores do ano da emissão
e sigla da Unidade Orçamentaria e respectivos valo
Yes (começar o preenchimento obedecendo a ordem cr(>
nolõgica).

18 - Modalidade de Licitação expresso por extenso, segui^
da do número do Edital que lhe deu origem, bem como
a s i g l a do órgão que a promoveu.

19/20 - Valor da caução e do reforço de caução expresso em
algarismo, se exigidos.

21 - Assinatura do representante do Distrito Federal e
discriminação dos atos autori zati vos, se for o ca-
so .

22 - Assinatura do representante legal da CONTRATADA ou
de seu Procurador.

23 - Assinatura da primeira testemunha.
24 - Assinatura da segunda testemunha.

TERMO PADRÃO N9 22/83

TERMO DE CONCESSÃO DE USO DO ESPAÇO AÉREO

UTILIZADO PELA CONSTRUÇÃO EDIFICADA NA PRÓ

JEÇAO NP

QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO

FEDERAL, E 0(A)

NA FORMA ABAIXO.

Aos dias do mês de do ano
de m i l novecentos e (19 ), no Gabinete da Se-
cretaria de Viação e Obras, presentes de um lado o DISTRITO FEDE_
RAL, no ato representado por

residente e d o m i c i l i a d o nesta C a p i t a l , na
q u a l i d a d e de Secretário de Viação e Obras, conforme delegação de
competincia expressamente exarada pelo Governador no Processo n9

e, do outro,

no ato representado(a) por

na qual i dade de

, do ravan te des ignados C O N C E D E N T E e C O N C E S S I O N Á R I O (S ) ,tim

entre si jus ta e avençada a C O N C E S S Ã O DE USO do espaço aéreo uti_

l i zado pela cons t rução e d i f i c a d a na Pro jeção n?

onde foi erguido o imóvel de propr ieda

de d o ( s ) C O N C E S S I O N A R I O ( S ) , c o n c e s s ã o fe i ta com arr imo no a r t .24

da Lei 4 . 5 4 5 , d e 10 de dezembro de 1964, obse rvadas as disposi

coes do ar t .89 do Decreto-Lei n9 271,de 28 de fevereiro de 1967,

e a Dec i são n? do Conse lho de Arqui tetura e Urbanismo do

D is t r i t o F e d e r a l , med ian te as seguintes c láusu las : CLAUSULA PRI-

MEIRA - Pelo presente inst rumento o CONCEDENTE permite a conces-

são de uso do espaço aireo ut i l izado pela const rução ed i f i cada na

Pro jeção n9

de conformidade com a Planta de Situação
constante do Processo n9 CLAUSULA SEGUNDA -*

ut i l ização do mencionado espaço deverá ser fei ta cora es t r i ta obe^

d iência as Normas do Conse lho de Arquitetura e Urbanismo, sendo vê

dado a o ( s ) C O N C E S S I O N A R I O ( S ) q u a l q u e r a l teração da edi f icação sem

prév ia e e x p r e s s a anuência do Departamento de Arquitetura e Urba_

nismo da Secre ta r ia de V i a ç ã o e Obras ,assumindo o(s ) C O N C E S S I O N A -

R I O ( S ) , n a h ipótese de agir sem au to r i zação .p lena responsabil ida-

de , inc lus ive pela segurança dos usuár ios .de feso o desv io de sua

dest inação.CLAUSULA TERCEIRA - Pelo uso do espaço aéreo o(s ) C0j<

C E S S I O N A R I O ( S ) p a g a r ã ( ã o ) a n u a l m e n t e ,até o dia 31 de janeiro de ca_

da a n o , T a x a de Ocupação no va lo r de

correspondente a por ce£

to) do va lor total do espaço aéreo,conforme a v a l i a ç ã o constante

de f ls . do Processo menc ionado no preãmbul o, fei ta p e l a ( s ) S e _

c re ta r ia (s )de e ex i g í ve l a pr.rtir

da ass inatura do presente Termo. PARÁGRAFO DNICO - A Taxa f i xada

nesta C láusu la será rea justada de acordo com a va r i ação das Obrj_

gações Rea jus táve is do Tesouro Nac iona l . CLAUSULA Q U A R T A - Qual-

quer a l te ração na .estrutura int imamente relacionada com esta co£

cessão , a ser fe i ta p e l o ( s ) C O N C E S S I O N A R I O ( S ) atenderá aos cri-

térios de conven iênc ia e opor tun idade, após anuência prévia e

mani festarão favorável dos órgãos técn icos da Secretar ia de V ia -

ção e Obras. C L A U S U L A ' QUINTA - 0 ( s ) C O N C E S S I O N Á R I O ( S ) , res-

ponderá(ão) por todos os encargos c i v i s , admin is t ra t i vos e

tr ibutár ios que venham a incidir sobre o imóvel e suas ren-

das, nos termos do Parágra fo Segundo, art . 79, do Decreto-Lei

2 7 1 / 6 7 , bem como se responsabi l i z a r ã ( ã o ) pelo recolhimento das

tar i fas e tr ibutos que decorram do uso do espaço aéreo. CLAUSU

LA S E X T A - As benfe i tor ias de qualquer natureza rea l i zadas na

área, reverterão ao patr imónio do CONCEDENTE, nas h ipóteses de

resc isão ou caduc idade do presente instrumento, sem direito a

qualquer indenização. CLAUSULA SÉTIMA - Independentemente do dis_

posto na C láusu la an te r i o r ,o (s ) C O N C E S S lONARIO(S) i nden iza rã (ão)

ao C O N C E D E N T E , a titulo de perdas e danos, pelo descumprimento de

quaisquer das c láusu las deste a jus te , a lém de operar-se a resc^

são de pleno direito, independentemente de not i f i cação judicial

ou ex t ra jud ic ia l . C L A U S U L A O I T A V A - O C O N C E D E N T E , a t ravés da Se

cretaria de Viação e Obras, f i sca l i zará a boa execução do presen_

te Termo, a ela incumbindo as a t r ibu ições constantes das Normas

de Execução Orçamentar ia e F inancei ra v igentes . CLAUSULA NONA -

Nos termos da Dec isão do Conse lho de Arqu i te tu ra e

presente C o n c e s s ã o de Uso terá a duração de anos , cS

da da pub l icação deste Termo no DIÁRIO OFICIAL do Distr i to Fede-

ral, as expensas d o ( s ) C O N C E S S IONARIO (S) , podendo, a inda, ser aj_

terada, ad i tada , resc ind ida ou pror rogada, por mútuo acordo ou

por supe rven iénc ia de fato ou norma legal que a torne formal ou

mate r ia lmen te inexequíve l . P A R Á G R A F O DNICO - Tendo em v is ta que

a presente CONCESSÃO tem por objeto o uso do espaço aéreo, prove_

n i ente d o ( a )
d e v e r ã ( ã o ) o ( s ) C O N C E S S I O N A R I O ( S ) , na hipõte_

se do (s ) iméve l ( e i s ) v i r ( e m ) a ser a l i e n a d o ( s ) a t e r ce i r os ( s ) ,

sub - rogar (em) os direi tos da presente Concessão de Uso a o ( s ) s a d -

qu i ren te (s ) d o ( s ) , sub - rogação(ões ) e s s a ( s ) q u e cons

ta rã (ão ) d o ( s ) i ns t rumento (s ) de compra e venda ,ob r i gando -seo (s )

c o m p r a d o r ( e s ) ao cumpr imento das c l á u s u l a s do presente a jus te e

ã ass ina tu ra d o ( s ) Te rmo(s ) A d i t i v o ( s ) ã presente avença . CLAUSJJ

LA DECIMA - Fica e le i to o Foro de Brasi l ia, Distr i to Federal , p£

rã dirimir quaisquer dúv idas re la t ivas ao cumprimento do presen-

te ins t rumento . E es tando ass im justos e de aco rdo , para f i rmeza

e va l idade do que f i cou est ipu lado em todas as suas c láusulas, l£

vrou-se o presente em fo lhas que in tegrarão Livro próprio da Ia.

Subprocurador ia Geral do Distr i to Federal , do qual foram ex t ra í -

das 07 ( *e te ) v i as da t i logra fadas de igual teor e forma, para um

único e fe i to legal , que lido e achado conforme ê ass inado pelas

partes já menc ionadas e testemunhas a b a i x o .

PELO CONCEDENTE (as.)

PELO(S) CONCESSIONARIO(S) (as.)_

(as.)
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TESTEMUNHAS

ep/
(as.

OthniJ Mtrindi d. Ánçiio
V Mt»non«h> c-..1 l» W

f SECRETARIA DE SERVIÇOS
l SOCIAIS

SOCIE l » ADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE
âÔCIALLTDA.-SHIS

CON SELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N9 011/83 - C. A.

Regulamenta etapas de comercialização de
unidades habitacionais const ruídas com re_
cursos oriundos do BNH, na área de atua
cão do PLANHAP.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE I N T E R E S S E SOCIAL L T D A . - SHIS , de aco rdo com a cornpe^

tencia que lhe e c o n f e r i d a pe los i t ens I a X V I I I , da Cláusula D É C I M A -

T E R C E I R A , C a p i t u l o I I I , T i t u l o I I I , do Contrato Social da Sociedade;

"APROVAR, por unanimidade, as normas de comer_

cíalízaçao de unidades habitacionais, construídas com recursos oriun-

dos do BNH, na área dê atuação do PLANHAP, na forma em que foram con.

substanciadas e submetidas pela Diretoria da SHIS, com as mod i fiça -

coes defendidas pelo Conselheiro-Relator, cuja red a ç ao final é j unt a_

da a esta e rubricada por todos os membros do Conselho - Processo n9

222.722/82".

Brasília, ,20 de abril de 1.983

HARO^DO rife
yP { e

OSW

OLIVEIRA

ODUVALDO bE AJZEREDlÓ BRAGA

OTTANI
Conse-íheiro-Re^Ljator

ROBERTO PIRES JARBOSA
Conselheiro

/jbs

VILELA &E--CARVALHO
Conselheiro

CARLOS BARCELLOS EHLERS
Conselheiro

NORMAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS COM RECURSOS PO

BANCO NACIONAL D A HABITAÇÃO - BNH.

l - A inscrição, a Seleçao, a Classificação, a

Convocação, a Habilitação, o Impedimento,

o Não Impedimento, a Reclassifícaçao, a

Analise, a Defesa e Recurso, a Distribuí

çao, o Seguro , a Devolução, a Redistribuí

cão, a Transferência, a Permuta, a Exclja

são de Componentes da Renda Familiar e do

Contrato, a Arrecadação, a Quitação, as

Açoes Judiciais, as Normas Básicas de Tra

mitaçao de Processo e o cumprimento de Ex^

gene ia referentes a unidades habitacionais

construídas com recursos do BNH, através

de programa do Plano Nacional de Habitação

Popular - PLANHAP, obedecerão as normas se_

guint es , nos te r mo s desta Resolução, raspei

tadas as normas do Banco Nacional da Hab^

t açao .

2 - DA INSCRIÇÃO

2.1 - A inscrição compreende o preenchimento e

assinatura de uma ficha contendo os dados

pessoais e familiares do inscrito, sendo

• de natureza pessoal e intransferível.

2.1.1 - Suspensas as alterações de inscrição, os

já inscritos, cont i nu am nesta condição p£

Io prazo de dois anos, a contar da data da

publicação d e s t a Resolução.

2.1.2 - Findo o prazo de que trata o subitem ante

ríor, o sistema de inscrição públicas eíc

tinguir-se-ã automat i c amen te e as ins cr^

coes poderão ser feitas a partir de e ri

tão, especificamente, cada p ro j eto .

2.2 - São requisitos básicos para a inscrição do

candidato :

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou

emancipado nos termos da Lei Civil;

b) ser residente e domiciliado no Distri

to Federal, comprovadamen te há mais de

05 (cinco ) anos ;

c) apresentar Cartão de Identificação do

Contribuinte e Cédula de Identidade.

3 - PA SELEÇÃO •

3.1 - A etapa de seleçao constitui-se no t rat a_

mento preliminar dos candidatos j ã inseri

tos no SIP, na qual, através de processa

mento eletronico de dados, identif i car- s e -ao

aqueles que serão posterior me nte class if JL̂

cados .

3.2 - São critérios de seleçao para esta faixa

de recursos do BNH:

a) estar inscrito; e

b) atender as normas de comprometimento de

renda estabelecidas pelo BNH.

3.3 - A etapa, objeto deste item, será efetivàjj

da através de process ame nto eletronico de \,

dado s .

k - DA CLASSIFICAÇÃO

4.1 - A etapa de classificação será realizada

por proces s ame n t o eletronico de dados , abran

gendo o t rat ame n t o da massa dos já ins cri^

tos e respectivas alterações, pelo período

de dois anos .

4.1.1 - Extinto o Sistema de Inscrição Pública, a

classificação obedecera as normas vigentes

ã ocasião para cada Programa a ser implan

t ado.

4.1.2 - As inscrições específicas de cada Pró j eto

terão a sua classificação realizada, t am

bem, por processamento eletronico de dji

dos, obedecendo as normas vigentes.

4.2 - A classificação dos candidatos já ins cr^

tos far-se-a pelo número de pontos °̂ ci



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, terça-feira, lOde maio de 1983 Página 7

tios, em o r d e m d e c r e s c e n t e , a t ravés da fo r

m u l a :

P = (a + 2b) c + d + 4e

Sendo :

P = número de pontos

a = faixa etária do inscrito

b = número de dependentes

c = situação profissional

d = idade média da família

e = tempo comprovado de residência e

cílio no Distrito Federal.

4.3 - O valor de pontos de cada fator será o

do mediante aplicação das tabelas consta^

tes do Anexo-I, desta Resolução.

4.4 - Verificando-se igualdade no número de pon

tos (P), obtidos na aplicação da fórmula

referida no subitem 4.2, será feito o de

sempate da seguinte forma, obedecida rigo

rosamente a precedência em favor do cand^

dato :

a) o que tiver comprovadamente, maior tem

pó de residência e domicílio no Distr"i

to Federal;

b) com maior número de pontos na Tabela

B, Anexo I;

c) com maior número de pontos na Tabela

D, Anexo I;

d) com maior número de pontos na Tabeía

A, An e x o I;

e) mais idoso, considerando-se para tal

finalidade, dia, mês e ano de nascimeri

to.

4.5 - As alterações procedidas ate a data da pu

blicaçao desta Resolução, serão processa

das regularmente.

4.6 - Extinto o Sistema de Inscrição Pública,

o tempo de inscrição não mais se consti

tuirá fator integrante da fórmula constar^

te do subitem 4.2, passando a letra "e"

desta formula a significar: "tempo compro

vado de resid/encia e domicílio no Distri

to Federal".

5 - DA CONVOCAÇÃO

5.1 - A convocação inicia-se com a publicação

do Edital e termina com o encerramento do

prazo para entrega da documentação pelo

candidato convocado.

5.2 - A convocação de candidatos dar-se-á rigo

rosamente pela ordem de cias s ificação,con£

tante da "Listagem de Inscritos", desde

que o candidato tenha renda familiar de

clarada na inscrição, suficiente para ajr

car com o valor do encargo mensal.

5.3 - Proceder-se-á a convocação, através de

Edital assinado pelo Diretor Superinten

dente, publicado em órgão de divulgação

local, mediante os seguintes critérios:

a) para cada tipo de unidade a ser comer;

cializada, convocar-se-a as seguintes

pessoas compreendidas no seguinte iri

tervalo: entre a renda mínima compro

missavel para o imóvel (igual a presta

çao inicial) e até 50% (cinquenta por

cento) a mais dessa renda mínima com

promissavel, onde:

LI = limite inferior para convocação.

LS = limite superior para convocação.

PI = prestação inicial do imóvel.

RCM = renda compromi s s ave l mínima.

Onde RCM = PI = LI e LS = 1.5PI

b) caso o número de candidatos a serem con

vocados.'no intervalo acima, seja igual

ou inferior ao número de imóveis, por t^

pó, a serem comercializados, o LS =2PI.

5.4 - O prazo para entrega da documentação

rá ser prorrogado pelo Diretor Superinteii

den te .

5.5 - Findo o prazo para a entrega dos documeti

tos, o candidato que não formalizar proces^

só para habilitação perdera o direito a

unidade habitacional para a qual for convcj

cado, não mais retornando a sua inscrição

ao Sistema de Inscrição Pública.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - São requisitos básicos de habilitação do

candid ato :

a) ser maior de 21 (vinte e um) anos ou

emanciapado nos termos da Lei Civil;

b) ser residente e domiciliado no Distrito

Federal ;

c) comprovar renda familiar mínima compat^

vel com o encargo mensal, obedecidos os

limites estabelecidos pelo BNH para com

prometimento da renda.

6.2 - Para habilitar-se a unidade hab it acional de

que trata a presente Resolução, será

do do candidato :

a) documento oficial de Identidade, a
teira de Trabalho e Previdência Social

ou cont ra-cheque , o contrato de trab£

lho, bem como, este deverá, ainda, as^

sinar a Ficha SÕcio--Econ3mica que lhe

será apresentada no ato;

b) outros rendimentos, poderão ser compr£

vados da seguinte forma;

fotocópia do comprovante de contr^

buição para Previdência Social;

rendimentos de locação de imóvel cc>

mercial ou residencial, este último,

sediado fora do DF, comprovados por

escritura de promessa de compra e

venda e contrato de locação, em fotoi

cópias ;
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os rendimentos de feirantes e yend£

dores ambulantes serão comprovados '

através de declaração do sindicato

respectivo de que o candidato e a ele

vinculado há mais de um ano e que a

renda ali declarada de, no máximo,

três salãrios-mínimos, e originaria

do exercício da profissão;

os rendimentos de condutores autono_

mós de veículos rodoviários serão com

provados através de declaração do seu

sindicato de que o candidato é" a ele

vinculado há mais de um ano e aufere,

no máximo, rendimentos de até cinco

salários-mínimos. Comprovará, ainda,

a propriedade do veículo, através de

exibição do ^Certificado de registro

do veículo s

c) mediante a exibição pelo candidato dos

documentos, a SHIS retirará os dados n£

cessários das Certidões de Nascimento ou

casamento do candidato, de Nascimento

dos filhos e demais dependentes e do Teî

mo de Guarda e Responsabilidade ou Ce_r

tidao do Ato de Adoção ou da Carteira

de Beneficiário ou documento equivaleii

te, expedido por órgão da Previdência

Social, quando o dependente, não sendo

filho, tiver idade inferior a 21 (vinte

e um) anos;

d) quando a quaisquer outros documentos jul_

gados necessários pelo setor de anãl^

se, a SHIS poderá providenciar sua obteii

çao correndo a sua custa todas as desp^

sãs, cabendo ao setor competente a elji

boraçao e encaminhamento dos pedidos.

6.3 - Terão direito a concorrer a habilitação, o

cônjuge sobrevivente e/ou herdeiros, do

candidato falecido, após a publicação do

Edital de Convocação.

7 - IMPEDIMENTOS

7.1 - considera-se impedimento a habilitação dos

candidatos a ocorrência, em qualquer tem

pó:

a) de inadimplência para com financiamento

concedido pela Empresa ou qualquer ageii

te do BNH, configurado pela rescisão do

Termo de Ocupação Precária de Imóvel,
do Contrato de Promessa de Compra e Ven

da ou do Contrato de Promessa de Finan

ciamento (poupança), por falta de paga

mento, independentemente de execução

e7ou averbação da sentença;

b) ter abandonado imóvel financiado com r£

cursos próprios da SHIS ou do BNH;

c)_ ser ou ter sido proprietário, promitente

comprador ou cessionário de direito a

aquisição de imóvel residencial no DÍJS

trito Federal, excluído lote de terreno.
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8 - NÃO CONSTITUIRÃO RENDIMENTOS

8.1 - Ficam excluídas do impedimento previsto na

letra "c", do subitem 7.1, as seguintes hĵ

poteses:

a) desde que a condição de ex-proprietario,

ex-promitente, ex-ocupante ouex-cessionã-

rio de direitos aquisitivos de imóvel t£

nhã sido configurado pela devolução ejj

pontanea de imóvel \ SHIS, independente^

mente da captação dos recursos que cus

tearam a construção ou a aquisição do

imóvel devolvido.

b) ser ocupante ou promitente comprador de

imóvel financiado pela SHIS, de recursos

próprios ou do BNH, desde que devolva o

já havido ã SHIS. Nesta hipótese, a habi

tacão do candidato será condi cionada, sus^

sivamente, a devolução do imóvel que o

mesmo já tem aj posse, dentro das normas

pert inentes.

9 - ANALISE

9.1-0 setor competente examinará o processo do cândida^

to, emitindo parecer conclusivo:

a) em ordem, habilitando, pois, o candidato e remê

tendo o processo para distribuição;

b) para reclassifiçar o candiato, quando houver di^

vergência entre as informações prestadas na sua

inscrição e os documentos que instruiram a hab^

litaçao, providenciando tal operação junto ã Se_

cão de Informática;

c) em exigência documental, remetendo para o setor

competente;

d) indeferindo, notificando o candidato através de

correspondência expondo os motivos do indeferi^

mento.

10 - RECLASSIFICAÇÃO

10.1 - Quando ocorrer a hipótese prevista na alínea "b" do

subitem 9.1, os dados não comprovados serão elimin£

dos da inscrição e proceder-se-á, através de proce^

samento de dados, a recontagem do numero de pontos

do candidato.

10.2 - Se o candidato reclassif içado, ainda assim, apreseii

tar condições iguais ou superiores ao ultimo cand^

dato de seu Edital de Convocação, continuará sua hâ

bilitaçao na mesma chamada, ou, em caso contrário,

retornará ao Sistema de Inscrição Publica, enquanto

perdurar a sua validade.

11 - DEFESA E RECURSO

11.1 - Dos resultados da análise, caberá por parte do caii

didato:

a) pedido de reconsideração da decisão ao Diretor

da área;

b) em primeira instância, recurso ao Diretor Sup£

rintendente;

c) em segunda instância, recurso ao Conselho de

Administração.
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11.2 - O prazo para apresentação de reconsideração e/ou

recurso, será de 15 (quinze) dias a contar do f£

to gerador, ou seja, a partir da comunicação do

indeferimento ou da decisão do Diretor da área

respectivamente.

12.10 - Não se a d m i t i r a a s s i n a t u r a da P romessa

de Compra e Venda por p r o c u r a ç ã o , se a

data desta for posterior a da vigência

do r e spec t i vo contrato e não for esta por

i n s t r u m e n t o p ú b l i c o .

12 - DA DISTRIBUIÇÃO

12.1 - A fase da distribuição, integrante do processo

global de comercialização, compreende a fixação

do padrão habitacional do imóvel, pela Divisão '

competente, até a entrega das chaves ao candid£

to.

12.2 - A distribuição caracteriza-se pela primeira come_r

cializaçao de uma unidade habitacional pela Empre^

sã.

12.3 - A distribuição de qualquer unidade habitacional ,

da faixa de recursos do BNH, somente será procedi

da aos candidatos inscritos, selecionados, class^

ficados, convocados e habilitados através do Sis

tema de Inscrição Pública e Inscrição por ProJ£

to, no período de sua validade, ou por autorizji

çao do Conselho de Administração da Empresa, deveri

do, entretanto, n^ste último caso, os candidatos'

se submeterem a fase de habilitação nos termos '

desta Resolução/

12.4 - Para a distribuição da Unidade Habitacional, de

acordo com a composição familiar e disponibilidji

de da SHIS, observar-se-ã o seguinte critério,res_

salvada a capacidade de pagamento das prestações,

apurada em relação a cada candidato:

a) família constituída de até 03 (três) pessoas -

unidade habitacional de até l (um) quarto;

b) família constituída de até 05 (cinco) pessoas-

unidade habitacional de até 02 (dois) quartos;

e

c) família constituída de 06 (seis) ou mais pe£

soas - unidade habitacional com mais de 03

(três) quartos.

12.5 - A distribuição de unidade residencial far-se-ã me_

diante Termo de Ocupação de imóvel - TOI, até a

aprovação do Plano de Vendas pelo BNH.

12.6 - Durante a vigência do TOI, será cobrada do ocupan

te, taxa de ocupação determinada em função do vá

lor estimado do imóvel.

12.7 - No ato do recebimento das chaves do imóvel, o can

didato deverá firmar declaração de que, estando

em beneficio de instituição previdenciãria, e, ca

só a doença venha a provocar a sua invalidez peir

manente, não haverá cobertura pelo "sinistro de

invalidez permanente".

12.8 - Serão partes contratantes, obrigatoriamente, no

Termo de Ocupação ou na Promessa de Compra e Ven

da, o titular da inscrição e a companheira decla

rada no processo de aquisição, com ou sem renda.

12.9 - A data do Termo de Ocupação ou do CPCV

d e v e r á ser a da e f e t i v a en t rega das chji

vês do imóve l , dia em que começa a cor

rer o p r a z o para o p a g a m e n t o da Taxa de

Ocupação ou do encargo mensa l do f inan_

c iamento .

12.11 - No caso de contratos em que houver pa_r

tes analfabetas, com exigência de assin_a

tura a rogo, somente será permitido a a£

sinatura por procurador habilitado.

12.12 - Aprovado pelo BNH o "Plano de Vendas", se

rá firmado com o ocupante regular do iinc)

vel, o Contrato de Promessa de Compra e

Venda, observadas as condições de venda,

fixados por aquele Plano.

12.13 - É admitido que ao ocupante ou ao

tente comprador de imóvel financiado p^

la SHIS, com recursos próprios ou do

BNH, seja distribuído imóvel, objeto des^

ta Resolução, para o qual o interessado

esteja inscrito, selecionado, classifies!

do, convocado e habilitado, desdd que de^

volva o imóvel que já detêm, confirme ae

normas de devolução de imo.veis.

13.1 - Adotar-se-â as seguintes formas de segu

ro na Empresa, relativamente as unidades

Habitacionais :

ai danos físicos: durante as fases de

produção, ocupação e promessa de com

pra e venda; e

b) do financiamento, por morte ou i

dez permanente: nas fases de ocupação

precária e promessa de compra e venda.

13.2 - A averbação e o cancelamento do Seguro

Compreensivo Especial, deverão ser execu

tados consoante as cláusulas e condições

da respectiva Apólice de Seguro e as Nojr

mas e Rotinas em vigor.

13.3 - Durante a produção de unidades habitacio^

nais , far-se-ã a averbação ao seguro,

com cobertura de "danos físicos, sobre o

total das unidades em construção, tendo

a SHIS como segurada.

13.4 - Quando da comercialização da unidade hji

bitacional proceder-se-S averbação ao se^

guro de cobertura por danos físicos no

imóvel e por morte ou invalidez do oc_u

pante ou do promitente comprador, respe^

tivamente, com base nos valores estima

dos e de financiamento.

13.5 - Ocorrendo sinistro com o segurado a

Seção de Seguros encaminhará o pedido de

quitação ã Seguradora líder.

13.6 - O segurado deverá ser orientado pela Se_

cão de Seguros de que o pagamento das

respectivas prestações ou taxas deverá

continuar a ser feito, quando for viável

a inexistência de cobertura do sinistro.
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.3.7 A Seçao de Seguros convocará o segurado,

ou os herdeiros, para tomar conhecimento

do deferimento ou indeferimento da quita

cão por sinistro, fornecendo cópia do

ofício da Companhia Seguradora, no caso

de indeferimento.

13.8 - Ocorrendo a negativa prevista no subitem

anterior, o segurado declarara no proces

só administrativo da SHIS, que recebeu

copia do ofício e que ficou ciente de

que deverá continuar a pagar as presta

coes ou taxas do imóvel.

14 - DA DEVOLUÇÃO

14.1 - A devolução de imóvel é a restituição ã

SHIS, pelo candidato, da sua unidade ha

bitacional, mediante o preenchimento dos

seguintes requisitos:

a) através de requerimento ao Diretor da

área, assinado pelo(s) ocupante(s) ou

promitente(s) e respectivo(s) cõnju

ge(s), instruído com a comprovação de

pagamento atualizado da prestação do

financiamento ou da Taxa de Ocupa_

çao, de água e de luz;

b) seja vistoriado o imóvel pelo setor

competente, a fim de constatar o es^

tado de conservação e limpeza da unji

dade habitacional, com indicação e

avaliação, se for o caso, das benfei^

torias existentes e ampliações, bem

como, dos reparos necessários;

c) seja assinado o Distrato do Termo de

Ocupação ou Promessa de Compra e Veii

da, mediante a entrega da Certidão

Negativa do IPTU, correndo as desp£

sãs cartoriais por conta do promiten

te, quando for o ca.so;

d) se o candidato habilitado for ocupaii

te de imóvel da SHIS devolvê-lo-á,no

ato da distribuição sem direito a

qualquer ressarcimento pelas Taxas

de Ocupação pagas; e

e) se for promitente, por ocasião do

Distrato, será cobrada uma taxa men

sal, em retribuição ao uso do imóvel

pelo período ocupado, calculada só

bre o valor de venda e nas condições

constantes do Contrato.

14.2 - Avaliadas as benfeitorias e ampliações,

o processo será encaminhado ã Diretoria

Financeira Administrativa, onde obse£

var-se-á:

a) em caso de devolução simples, sem

objetivo de receber nova unidade, pá

rã pagamento da poupança, se houver

prestações, benfeitorias e ampli_a

coes ;

b) em caso de devolução com objetivo de

receber outro imóvel da SHIS, para

dedução, no valor da poupança ou do

financiamento da nova unidade em aqui_

siçao, do valor obtido na forma da

letra jj deste subitem.

14.3 - Do montante devido pelo uso do imóvel,

na forma prevista na alínea "e" .'. . do

subitem 14.1, será cobrado uma taxa no

valor de 10%, a título de despesas admj_

nistrat ivas.

14.4 ~ Em qualquer hipótese, o imóvel só será

recebido em perfeitas condições de habi_

tabilidade, atestadas pelo setor comp£

tente.

15 - DA REDISTRIBUIÇAO

15.1 - A redist ribuiçao constitui-se na entre

ga de uma unidade habitacional devolvi

da, abandonada ou retomada pela Empr£

sã, a candidato habilitado, compreendei!

do todos os passos a partir da indic£

çao do imóvel no processo do candidato

até a entrega da unidade.

15.2 - Os imóveis retomados e os abandonados ,

constatado o fato e ouvido ̂  Serviço Ju

rídico, após devidamente recuperados, se_

rão juntamente com os devolvidos, avaliji

dos pelo Setor competente e redistribuí

dos a candidato regularmente habilitado,

indicado pelo Egrégio Conselho de Adm^

nistração obedecendo-se o seguinte proce_

dimento:

15.2.1

a) imóveis com contrato rescindido judi^

cialmente com sentença averbada no

Cartório de Registro de Imóveis, me

diante assinatura de CPCV;

b) imóveis com ação ajuizada, com CPCV a

rescindir, serão redistribuídos a t̂

tulo precário, mediante a assinatura

do TOPEI;

c) imóveis devolvidos serão redistribu^

dos mediante CPCV;

d) nos casos previstos nas alíneas ji e

b, os tributos fiscais, água, luz e

IPTU serão de responsabilidade da Em

presa até a data da redistribuição ;

e) nos casos de redistribuição precária,

a avaliação do imóvel será feita s£

mente na ocasião da assinatura do

CPCV.

Havendo rescisão do Contrato anterior do

imóvel, este será redist tibuído definiti_

amente ao novo ocupante, através de Con

trato de Promessa de Compra e Venda, de£.

de que esteja rigorosamente em dia com o
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pagamento das taxas de ocupação e das de_

mais obrigares pertinentes ã unidade ha_

bitacional.,
15.2.2.- O valor das custas e despesas judiciais,

será informado pelo Serviço Jurídico,

providenciando a Diretoria competente le^

var a débito da Empresa tais custos.

15.3 - Na redistribuiçao, o valor do imóvel se_

rã o resultante do somatório do valor

da construção apurado pela Comissão Pej:

manente de Avaliação de Imóveis, em furi

cão do projeto original,acrescentando-se

o valor do terreno devidamente corrigido

pela DFA, de conformidade com o Plano de

Vendas do conjunto habitacional a que pe£

tence a unidade, objeto da redistribui_

cão, bem como o quantum relativo as am

pliações e benfeitorias, na forma dos

subitens subseqdentes.

15.3.1 - O valor das benfeitorias realizadas nos

imóveis de que trata a presente Resolução

só será incorporada ao valor de finati

ciamento, quando o total obtido não uí^

trapassar os limites previstos nas noj:

mas próprias do BNH.

15.3.2 - Admite-se, no entanto, a incorporação par_

ciai do valor das benfeitorias necessjí

rias a atingir tal limite, caso em que,

o restante será liquidado a vista pelo

novo ocupante.

15.3.3 - Caso o somatório do valor da construção

e do terreno apurado na forma do subitem

15.3 seja igual ou superior ao mencionai

do limite do BNH, as benfeitorias sfcrao

liquidadas por seu total e a vista,

15.4 - As demais condições de venda são as pre_

vistas nesta Resolução e nas normas do

BNH.

15.5 - Deverá a Diretoria competente quando da

redistribuiçao definitiva, proceder o

cancelamento de débitos de prestações ou

taxas de ocupação anteriores ã redist^i

buiçao precária do imóvel.

da para a transação, não cumprimento de

exigência pertinente ã operação nos prji

zos previstos nos subitens 23.2, ressal^

vado o previsto no subitem 23.4, alínea

<1; prestação de informações inverldicas,

pelo cessionário, tendentes a fraudar os

requisitos exigidos pelas normas da Em

presa, para pactuar a tferaçao e que en

s e j am o indefer i m en t o.

16.2.1 - Admitir-se-ã o aproveitamento ou a dev£

lução da importância de adiantamento da

taxa de transferência mesmo incidindo nu

ma das hipóteses previstas no subitem an

terior, desde que seja perfeitamente jus_

tificada pelo interessado e a critério

do Diretor Financeiro Administrativo.

16.3 - Sobre a transferência gratuita ou onero

sã, em decorrência de partilha j udi^

ciai, não incidirá a taxa de transferên_

cia .^^ i.

16.4 - O valor da taxa de transferência será

fixado pelo BNH.

16.5 - Os interessados instruirão o processo '

com:

ai requerimento, em modelo próprio, as_

sinado pelos Promitentes e cônjuges

e pelo Cessionário;

b) apresentação do recibo de pagamento

atualizado das prestações do imóvel;

c) retenção dós recibos vincendos nas

operações em que o Cedente estiver vi

tilizando o FGTS para abatimento no

valor das prestações;

d) os documentos especificados no subitem

6.2 desta Resolução com referência ao

Cessionário; e

e) segunda via do recibo de adifantamen_

to da taxa de transferência..

16.6 - A SHIS poderá anuir, a posteriori, em

cessão de direito, desde que esta ateri

da aos requisitos legais, quando for

inviável o atendimento da exigência da

letra a, do subitem 16.5

16 - DA TRANSFERÊNCIA

16.1 - A requerimento do interessado dirigido ao

Diretor Competente, poderá o promitente

comprador do imóvel financiado pela SHIS

com recursos do BNH, solicitar a transfe_

rência do seu imóvel, desde que seu cori

trato esteja registrado.

16.2 - Com o pedido de transferência, o cedente

depositara a importância correspondente1

ao valor de 7 (sete) UPCs, que será dedii

zida da Taxa de Transferência, não sen

do devolvida no caso de desistência, não

concretização da operação na data apraz£

16.7 - O requerimento, juntamente com os doeu

mentos exigidos no subitem 16.5, serão

juntados ao processo original, informaji

do o setor competente o que constar s£

bre o cessionário.

16.8 - O setor competente examinará a documen

tacão apresentada pelo(s) cedentes(s) e

cessionários (s) , emitindo parecer coii

clusivo, do qual caberá recurso.

16.9 - Havendo várias cessões ou procurações

com outorga de poderes ao procurador -pá

rã transferência de imóveis especifican

do a pessoa determinada ou, ainda,quaÍ£
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quer outros indícios que configurem uma

cadeia perfeita de cessões, cobrar-se-a

taxa prevista no subitem 16.4 para cada

ato de cessão.

16.10 - Autorizada a transferência, o Setor com

petente emitirá recibos da Taxa de

Transferência e despesas, se houver, en

caminhando estes para cobrança do ceden

te .

16.11 - Caberá ao setor onde se efetivou a

transferência, dar imediatVs conhecimen

to da operação as áreas i|nv eres sadas , p£

rã as competentes anotações.
16.12 - Em nenhuma hipótese será admitida a

transferencia com açao ajuizada contra

o promitente comprador.

17 - DA PERMUTA

17.1 - A requerimento dos interessados, dirigj.

dos ao Diretor da área, poderão os prp_

mitentes compradores de imóveis finari

ciados pela SHIS, com recursos do BNH

ou da Empresa, solicitar a permuta dos

imóveis dos quais são promitentes, desde

que os respectivos Contratos de Promes^

sã de Compra e Venda estejam registra^

dos no Cartório Competente.

17.2 - De cada permutante será cobrada Taxa de

Permuta no valor de 50% da importância

estipulada para a transferência.

17.3 - Com o pedido de permuta, os candidatos'

depositarão as importâncias correspon

dentes ao valor de 7 (sete) UPCs, que

serão deduzidas das respectivas^ taxas,

não sendo devolvidas no caso de desÍ£

tência, não concretização da operação

na data aprazada para a transação, não

cumprimento de exigência pertinente a

operação nos prazos previstos nos

subitens 23.2, ressalvado o previsto no

subitem 24, alínea cl.

17.4 - Admitir-se-ã o aproveitamento ou a devo

luçao da importância de adiantamento da,
taxa de permuta, mesmo incidindo numa

das hipóteses previstas no subitem ante_

rior, desde que seja perfeitamente justj_

ficada pelo interessado e a critério do

Diretor Financeiro Administrativo.

17.5 - Os interessados, instruirão o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, ass_i

nado pelos promitentes e cônjuges;

b) apresentação dos recibos de pagameii

to, atualizados das prestações dos

imóveis;

c) retenção dos recibos vincendos nas

operações em que o(s) permutante(s) ,

estiver(em) utilizando o FGTS, para

abatimento no valor das prestações;

d) segundas vias dos recibos de depósi^

to;

e) declaração de rendimentos de cada pei:

mutante, observado o subitem 6.2; e

f) assinatura de novas fichas SÓcio-Ec£

nômicas.

17.6 - Não haverá prazo de carência para pernm

ta de imóveis financiados pela SHIS.

17.7 - O setor competente examinará a documenta^

çao apresentada pelos interessados em^

tindo parecer conclusivo.

17.8 - Em nenhuma hipótese, será admitida.a per_

muta com açao ajuiizàda contra os

tentes compr adores|.

17.9 - No que couber, aplica-se ã Permuta o

posto no item 16 (DA TRANSFERÊNCIA).

18 - DA EXCLUSÃO DE COMPONENTES DA RENDA FAMI

LIAR E DO CONTRATO

18.1 - Constarão do Cadastro Imobiliário, o

adquirente e os co-adquirent es. A exclii

são destes do Contrato e do Cadastro far-

se-ã mediante as normas deste item.

18.2 - O promitente, detentor da inscrição, não

poderá ser excluído da relação contr£

tual e do Cadastro, a não ser por deci^

são judicial.

18.2.1 - Poderão ser excluídas as outras partes

contratantes, desde que a renda do deten_

tor da inscrição e remanescentes sejamsti

ficientes para arcar com os encargos do

financiamento do imóvel.

18.2.2 - A parte excluída, em virtude de separa^

çao judicial ou dissolução judicial de

sociedade de fato, será considerada, p£

Ia SHIS, como se nunca houvesse sido ocij

pante ou promitente do imóvel objeto dês

sã decisão, a não ser que fique com a

responsabilidade dos encargos do finan

ciamento, quando os filhos passar,em ã

condição de contratantes, hipõtes/e em

que conservará sua qualidade antalrior,p£

rã os efeitos de aquisição de imóvel de

que trata a presente Resolução.

18.3 - As operações previstas no subitem 18.2.1,

serão realizadas mediante prévia autoriza^

çao do Diretor competente, desde que haja

requerimento assinado pelos contratantes.

18.4 -• Não incidirá taxa de transferência nas

. operações previstas no subitem anterior.

18.5 - As alterações decorrentes das exclusões
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deverão constar da Ficha Soeio-Economica'

e do Cadastro, bem como, proceder-se-á o

candelamento e nova averbação ao seguro.

18.6 - As exclusões serão efetivadas no Cadastro

tão logo a SHIS receba a certidão de ave_r

• bação da sentença ou Cessão de Direitos

feita em Cartório de Imóveis competente

ou quando se efetive no processo de aqu^

sição de imóvel e Cessão de Direitos da

Ocupação.

18.7 - Nos casos anteriores ã presente Resoliu

cão, a companheira que não eonstar do

contrato, poderá ser excluída do cadastro

mediante comprovação da separação:

a) pelo casamento seu ou do companheiro

com terceira pessoa;

bl pela exclusão de dependência, na Prev^

dencia Social, em relação ao companhej^

ro ;

c) por justificação judicial.

18.8 - Após firmado Contrato de Promessa de Com

pra e Venda, somente se admitirá a inclii

são de co-adquirent e por determinação'

judicial.

19 - DA ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

19.1 - As arrecadações serão realizadas pela

Seçao de Tesouraria e Postos de Arrecji

dação da SHIS.

19.2 - A critério da Diretoria Colegiada, as

arrecadações poderão ser realizadas p£

Ia rede bancária autorizada.

19.3 - A Seçao de Tesouraria e Postos de Arre

cadaçao bloquearão o recebimento de

prestações de imóveis, que constem de

relações de açoes ajuizadas por impoii

tualidade, só o fazendo mediante ex

pressa autorização do Serviço Jurídi

19.. 4 - Nos casos de atraso no pagamento de

taxas e prestações pelos mutuários in

cidirá multa moratória no percentual fi

xado nas normas do BNH.

19.5 - O parcelamento de déitos em atraso se

rã autorizado a critério do Diretor Su

perintendente ou do Diretor da área.

19.6 - O pagamento das prestações, atendida a

a conveniência e interesse da SHIS, p£

dera ser efetuado através de desconto

em Folha de Pagamento do Ocupante ou

Promitente Comprador.

19.7 — Mensalmente serão enviadas, ao Serviço

Jurídico, as interpelações dos promi

tentes ou ocupantes com 3 (três) ou

mais prestações ou taxas em .atraso.

20 - PA QUITAÇÃO

20.1 - O interessado ou seu procurador legal

poderá requerer ao Diretor Financeiro

Administrativo o pagamento antecipado

da totalidade ou parte da dívida, nos

termos desta Resolução e normas do BNH,

desde que o CPCV esteja devidamente r£

gistrado.

20.2 - O interessado será cientificado, pelo

setor competente para, no dia determi_

nado, recolher a importância correspoii

dente, deduzido o valor caucionado de

7 (sete) UPCs, sob pena de perda des_

te, caso não o faça na data aprazada.

20.2.1 — Admitir—se-a o aproveitamento ou a de

voluçao da caução depositada, quando

ficar comprovada a total impossibilidji

de de efetivar a operação no dia de^

signado, a critério do Diretor Finari

ceiro Administrativo.

20.3 - O interessado instruirá o pedido com:

a) requerimento, em modelo próprio, as

sinado pelo promitente ou cônjuge;

20.4 - Para efeito de quitação antecipada, o

saldo devedor será corrigido até a d£

ta do pagamento total.

20.5 - Será admitida amortização extraordiná

ria, cujo montante não poderá ser iti

ferior ao valor correspondente a 12

(doze) prestações, a qual a critério

do mutuário poderá ser utilizada na

redução do número de prestações ou no

valor destas.

•

20.6 - A amortização extraordinária será r£

querida ã DFA, procedendo-se a corre

çao do saldo até a data do pagamento

desta, sendo deduzido do saldo corrjí_

gido, o valor da amortização.

20.7 - A SSG, após j untar ao processo de aquj^

siçao do imóvel o pedido e documentos

que o acompanham, remeterá os autos ã

Diretoria Financeira Administrativa.

20.8 - A critério do Diretor Superintendente,

ouvido o Serviço Jurídico, haverá aii

torizaçao de quitação, com ação ajuji_

zada, desde que a sentença de res^i

são não tenha sido averbada no Cartõ_

rio competente e nem sido executada a

sentençV (mandato juntado aos. au

tos).

20.9 - Será acrescido ã importância estipulada
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no subitem 20.2 o custo das despesas jva

diciais e publicações, quando for o c£

20.10 - Quando houver ação ajuizada, não se ad

mitirá a utilização do FGTS, para

quer operação.

22.4 - Em seguida, a SSG anotará nas vias da

ficha de indexação do processo a oper£

cão realizada, adotando-se idêntico pro^

cedimento no caso de haver outros expe_

dientes juntados aos mesmos, antes, re£

tituindo-os ã unidade remetente a fim de

dar continuidade ao seu exame.

21 - DAS AÇÕES JUDICIAIS

21.1 - O não cumprimento das obrigações perti^

nentes ao imóvel, pactuados nos rcspe£

tivos instrumentos, dará motivo as pr£

vidências judiciais sempre que determi_

nado pelo Diretor Superintendente, ouvi^

do, preliminarmente, o Serviço Juríd^

co.

22.5 - A autoridade remetente, ao receber de

volta o processo, fará seu exame e se

pronunciará sobre o requerimento ou doc^j

mento com vistas ao requerido.

22.6 - Se o processo do imóvel estiver no Serv^

ço Jurídico, este deverá se pronunciar s<3

bre o requerimento ou documento, e conse_

qdencias em caso de deferimento ou

ferimento.

21.2 - Todo e qualquer entendimento no sentido

de um acordo entre o mutuário inadim

plente a esta Sociedade, para regulari

zaçao da situação do imóvel ou para pá

gamento de atrasados e outras despesas,

só será efetivado mediante solicitação'

do Serviço Jurídico e autorização do Dí^

retor Superintendente.

21.3 - A critério do Chefe do Serviço Jurídico

poderá ser autorizado o s obres tamento

do feito.

22.7 - Será de 2 (dois) dias úteis o prazo para

devolução de processo que for requisita^

do ao Serviço Jurídico.
\

22.8 - A exceçao de roeros despachos de encarai^

nhamento, os processos, submetidos ã de^

cisão dos Diretores ou ao Serviço Jurídj_

co da SHIS, deverão conter rélatório,com

pronunciamento conclusivo ou pedido de

informações.

23 - DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

21.4 - O valor das custas e despesas judiciais

será informado pelo Serviço Jurídico*

providenciando a Diretoria Financeira Ajl

ministrativa a respectiva guia de reco_

Ihimento.

22 - DAS NORMAS BÃSICAS DE TRAMITAÇÃO DE PRÓ

CESSOS

22.1 - Sem prejuízo do previsto nas normas de

comunicação da SHIS, observar-se-á, no

que se refere aos SHISá
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a) que terá parazo de até 30 (trinta)

dias para o cumprimento da exigeii

ci a;

b) que o não cumprimento na data apr^

zada implicara em indeferimento, a_£

quivarcento ou medidas judiciais C£

blveis;

c) que poderá solicitar novo prazo,ate

o limite previsto na alínea "a" de£

te subitem, desde que justifique a

impossibilidade do cumprimento da

exigência até o último dia do perÍ£

do concedido;

d) independendo o cumprimento da exigên

cia da vontade do convocado, o mesmo

poderá comprovar a adoção das medi

das necessárias para sanar a penden

cia, hipótese em que, deverá a Seção

responsável, solicitar autorização

ao chefe imediato para sobrestar pé

Io prazo de até noventa dias prorro

gãveis, quando necessário, até o cum

primento da exigência.

23.5 - No caso de não cumprimento da exigêii

cia, adotar-se-a o seguinte procedimen_

to :

a) assunto de interesse do convocado,

proposição de:

- arquivar;

- indeferir e arquivar.

b) assuntos de interesse da SH1S, prop£

siçao de:

- sobrestar na Seçao até o cumprimeii

to;

- procedimento judicial cabível.

23.6 - A chefia da Seção, fará constar do pró

cesso, a declaração do convocado, atestan

do o conhecimento das concessões, bem

como das medidas cabíveis que deverão

ser adotadas no caso dê não cumprimento

da exigência.

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

24.1 - A regulamentação das taxas de expedição

de certidão, solicitação de saldo deve

dor e segunda via de carne, será estab^

lecida em Instrução própria, apôs dec^

são da Diretoria.

24.2 - A requisição e arquivamento de processo

de comercialização de imóveis residen

ciais far-se-á unicamente por intermédio

da SCR e determinação dos Diretores e

chefes do Serviço Jurídico.

24.3 - Aplica-se também esta mesma Resolução na

administração do financiamento dos im^

veis construídos pela SHIS, com recursos

do BNH, antes da instituição do Plano Nji

cional de Habitação Popular - PLANHAP.

24.4 - Os casos omissos serão decididos pelo

Conselho de Administração da SHIS.

24.5 - A presente Resolução entrará em vigor a

partir da data de sua publicação.

24.6 - Revogam-se a Instrução n9 004/76 -SHIS e

demais disposições em contrário.

Bra*íl ia-DF, 20 de Abril de 1.983.

HAROLDjO DE /OA\3TRO «tTÍVÍIRA

OSWALDO -0CGLIA

Conjselhéir-o;

VAI/í>£M4lR OTTANI

Cons-e>1ieiro - R e l a t o r

'RCTBtRTO PIRE St BARBOSA

Conse lhe i ro

ODUVALDO DE A Z E R E D O BRAGA

R A Í M U N D O VILELA DE CARVALHO

Conselheiro

JOSf CARLOS BARCELLOS EHLERS

Conselhe i ro

ANEXO I

TABELA "A" - VALORES DE "a"

FAIXA ETÁRIA DO INSCRITO

ANOS

18

26

36

46

+

a

a

a

a

de

25

35

45

55

55

PONTOS

1

2

4

6

7

TABELA "B" - VALORES DE "b"

SITUAÇÃO FAMILIAR QUANTO AO NtlMERO DE DEPENDENTES

Será Atribuído 1 ponto para cada dependente

TABELA "C" - VALOR DE "c"

SITUAÇÃO PROFISSIONAL

Emprego definitivo, aposentado, reformado,
pensionis ta .

Autónomo e comerciante

Desempregado ou biscateiro

PONTOS

6

4

0

TABELA "D" - VALOR DE "d"

IDADE MÉDIA DA FAMÍLIA

ANOS

Até 16

17 a 20

21 a 30

+ de 30

PONTOS

6

4

2

1

TABELA "E" - VALOR DE "e"

TEMPO DE INSCRIÇÃO

PERÍODO

Outubro/74 a

Junho/75 a

Junho/76 a

Junho/77 a

Junho/78 a

Agosto/79 a

Agosto/80 a

Agosto/81 a

Maio/75

Maio/76

Maio/77

Maio/78

Julho/79

Julho/80

Julho/81

Junho/82

PONTOS

1

1

1

1

1

1

1

1
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SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA—TERRACAP

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SESSÃO NT : 832, REALIZADA EU: 18.04.83
DECISÃO N* : i7i

PROCESSO N*: 516.897/83

INTERESSADO: ASSESSORIA DE PLKNEJAMENTO - TERRACAP
ASSUNTO :

D E C I S Ã O

O Conselho, com o voto do relator e o contido no presente processo,

RESOLVE: alterar o Orçamento vigente a fim de atender às necessida-

des da Companhia. O remanejamento de 'recursos será da ordem de Cr f

135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de cruzeiros) e será

de Projeto para Projeto, sem, contudo, modificar o valor orçado pá

rã o corrente exercício, conforme demonstrado às fIs. 08/16, sendo

Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros), do Projeto 1.07 -

Execução de Obras e Serviços de IHfra-estrutura no Distrito Federal

Cr$ 40.000,000,00 (quarenta milhões de cruzeiros), do Elemento

3.1.9.2 - Despesas de Exercícios Anteriores e Crí 65.000.000,00 (sés

sesta e cinco milhões de cruzeifos), do Elemento 3.1.9.1 - Setençaa

Judiciárias, ambos da Atividade 2.01 - Manutenção das Ativldades da

Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, para o Projeto 1.02 -

Ampliações, Reconstruções Parciais, Restaurações e Modificações de

Construções ou Obras Concluídas e Demolições, no valor de C r $

63.000.000,00 (sessenta e três milhões de cruzeiros), e Projeto 1.04

Recursos para Amortização do Financiamento dos Equipamentos Cenotéc

nicos do Teatro Nacioaal, no valor de Cri 72.000.000,00 (setenta e

dois milhões de cruzeiros).

RELATOR: CONSELHEIRO - CLÁUDIO JOSÉ RIBEIRO

JOSÉ yfcARLOS.MELLO
PtCEResidente

ENI
'MoftftC'

JUL:

«fMTP Pgg-FTBA HF

CASTRO \CIÍÁIÒDIO XfOSÉ ÇKÍBEIRO
'

JOSÉ

TORRENTS PKRFTRt

C O M P A N H I A I M O B I L I Á R I A D E B R A S I L I A - T E R R A C A P

O R Ç A M E N T O S I N T É T I C O P A R A O E X E R C Í C I O D E 19S3
3i Alteração

R E C E I T A O E S P E S A

CATEGORIAS ECONÓMICAS - FONTES FUNÇÃO - PROGRAMA - SU8PROGRAUA - ATIWDADE - PROMETO

1000.00.00 - RECEITAS CORRENTES 400.000.000

1200.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 400.000.000

2CCO. 00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 4.400.0 GO. 000

2300.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS MOVEIS E JB,'.ÒVEI3 4.400.OCO.000

T O T A L 4.800.000.000

10- HABITAÇÃO
PROGRAMA 50- LRBA\I3^0
Subprograna 323- Planejamento Urbaio

1.07 - Execução de Obras e Serviços da Infra-estrutura no Distrito
Federal 470.000.000

1.06 - Escudos e Projetos do PEOT 220.000.CCC
1.09 - Estudos e projatos Diversos 100.(XO.OCO

FLNÇ^O 11 - INOÚSTOIA.CCMÉRCIO E SERVIÇOS
PROGRAMA G3 - CQ.UÍnCIO
Subprogrdir.a 353 - Comercialização

2.01 - Manutenção das Atividades da Companhia Imobiliária da Brasi
lia ~ 3.274.000.000

1.01 — Reoquiparnnntas dos Úrgãos a Serviços...,. 25.OCO.000
1.02 - Avipliaçãa,Reconstruções parciai5,Restaur£.ç2as o Modifica —

coes de construções ou Obras concluídas a deroliçõei 123.003.COO
1.03 - Operações Iraoiliárias 02.OGa.OtX
1.04 - Recursos para Arortização do Financiamento dos Equipar.entas

CanocÉC'.icos do Teatro Nacicnal 112.0CO.OOO
1.05 - Reconstrução do Brasília Palaca Hotal 350.00C.C30
1.05 - Construção de Gartca» 44.&X.DCO

T O T A L 4.600.COO.OCO
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- C O M P A N H I A  D E  B R A S Í L I A  — T E A R A C A P 31 A lte r a ç ã o

C Ú 0 I  G 0 E S P E C I F I C A Ç Ã O

ORCEM DOS 

PRÚPRI0S

ÍECLBSOS

G .O .F

T O T A L

1 .07 Execução de O bras  e S e rv iç o s  de I n f r a - e s t r u t u r a  no D i s t r i t o  F e d e ra l .................................... . . . . • • • • • • ........... • • • • • • 4 70 .00 0 .0 00 4 70 .00 0 .0 00

l . o a 220 .000 .000 - 2 20 .00 0 .0 00

1 .09 E s tudo3  e P r o je to s  d iv e r s o s ..................................................................................................................................................................................... 1 00 .000 ,000 - 1 00 .000 .000

2 .0 1 3 .2 7 4 .0 0 0 .0 0 0 - 3 .2 7 4 .0 0 0 .0 0 0

1 .01 Reecju ipam entos dos C rgãos  C o le g ia d o s ............................................................................................................. ................................................. 25 .000 .000 - 2 5 .000 .0C 0

1 .02 A m p lia ç ão ,R e c o n s tru çõ e s  P a r c ia is ,R e s ta u r a ç õ e s  e M o d if ic a ç õ e s  de C o n s t.o u  Obras c o n c lu id a s  e D e m o liç õ e s ., 123 .000 .000 - 1 2 3 .OCO.000

1 .03 82 .0 00 .00 0 - 82 .0 00 .00 0

l . o a Recursos p a ra  a m o r t iz a ç ão  do f in a n c ia m e n to  C e n ité c n ic o s  do T eatro  N a c i o n a l . . , ................... .............................. .. 1 1 2 .0 0 0 .OCO - 1 1 2 .OCO.000

1 .0 5 R e c o n s tru ç ão  do E r a s í l i a  P a la c e  H o t e l .......................................................................... .................................................................................. 350 .000 .000 - 350 .0X 1 .000

1 .0 6 C o n s tru ção  de  G a ragem ,.............................................. .................... ......................... .................................................................................... .. 4 4 .0 0 0 .0 0 0 4 4 .0 0 0 .0 0 0

T O T A L 4 .8 0 0 .0 0 0 ,0 0 0 - 4 .8 0 0 .0 0 0 ,0 0 0

C O M P A N H I A  I M O B I L I Á R I A O E  B R A S I L I A - T E R R A C A P 3« Alteraçêc

«fcESO
E  L E M E N T s

T O T A L

3.1.1.1 3 .1 .1.3 3.1.2.0 3.1.3.1 3.1.3.2 3.1.9.1 3.1.9,2 3.2.5.3 3.2.5.5 3.2.8.0 4.1 .1.0 4.1 .2.0 4.2.1.0

1.07

1.08 

1.05 

2.01

1.01

Execução de Obras e Serviços da In- 
fra-estru tura  no D is t r ito  F e d e ra l... 470.000.000

220.000.000

470.000.000

220.000.0X

100.000.000 100.000.00C

Manutenção üas Atividades da Compa- 
nnia Im o b iliá r ia  de Brasília- ItRR A -  
CAP.............................................................

Peequipamentos dos órgãos • Se rv i -

1.520.000.000 £45,000*000 110.000.000 5.000.000 604.700.000 295.000.000 90.000.000 300.000 64.000.000 40.000.000

25.000.000

3.274.000.O X  

25.000.0X

1.02

1.03

1.04

Ampliação,Reconstruções p a rc ia is  , 
Restaurações e UodificaçÕes de Cons. 
ou Ooras co n d . e Demolições.............. 123.000.000

82.000.000

123.000.000

82.OOC.OOC

Recursos para amortização do finan 
cifc-nanto dos Equipamentos Canotécm

112.000.000

\

112.000.000-

1.0S Reconstrução do B r a s i l la  Palace Ho- 350.000.000 3SO.OOO.CXX

1.06
44.000.000 44.000.00C

T O T A L 1.520.000.000 445.000.000 110.000.000 5.000.00C 584.700.00C 295.000.000 90.000.00C 300.000 84.000.000 40.000.00C 1.419.000.000 2S.000.00C 82.000.jgg 4,f800.00C.000

I
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SECRETARIA DE[AGRICULTURA E PRODUÇÃOJ
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

E EXTENSÃO RURAL - EMATER
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, te-

mos a grata satisfação de submeter-lhes a apreciação. Relatório da

Diretoria e Balanço Geral Patrimonial, encerrado em 31.12.82, acom

panhado das respectivas Demonstrações Financeiras.

Em seu quarto ano de existência a EMATER/DF procurou con

solidar técnica-administrativa e financeiramente a sua estrutura1

organizacional de forma definitiva objetivando a melhoria de sua

eficiência e eficácia no que tange a serviços prestados ã comunida

de rural do Distrito Federal.

Os resultados alcançados em 1982 nos parecem significati

vos. O número de produtores atendidos foi aumentado em 12% compara

tivamente a 1981, totalizando 2.900 produtores, que representam 90%

do total existente no Distrito Federal. Vale ressaltar que 82% do

público atingido pertence aos estratos de pequeno e médio produto-

res. A área assistida sofreu um incremento de 30% se comparada ã

de 1981, atingindo 82.046 ha correspondendo a 64% da área disponí-

vel para a agricultura, configurando índices dificilmente compará-

veis em termos de Brasil.

As produtividades médias alcançadas em 1982 nos diversos

produtos trabalhados foram, via de regra, bastante superiores ã

média nacional, comprovando a efetividade das ações de Assistência

Técnica e Extensão Rural como difusora de tecnologias agropecuá

rias.

Para alcance desses resultados, foram aplicados via Cré-

dito Rural Orientado Cr$ 320.000.000,00 (trezentos e vinte milhões

de cruzeiros) na implantação de 165 novos projetos agropecuários ,

além de Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de cruzeiros) ,

através dos Programas Compra Antecipada da Produção e de Apoio ã

Produção e Comercialização de Produtos Hortigranjeiros - PROHORT/D

A utilização de métodos de comunicação para a difusão de

tecnologia foi fundamental para alcance destes resultados. Foram1

realizadas 14.200 visitas às propriedades rurais, no que diz rés -

peito ã utilização de métodos individuais para transferência de
técnicas agropecuária e gerencial.

Com relação aos métodos grupais realizaram-se durante o

ano 152 (cento e cinquenta e duas) reuniões/palestras e formaram- se

25 (vinte e cinco) grupos de produtores, envolvendo 1.800 (hum mil e

oitocentos) participantes i Ressaltam-se ainda a implantação de 21 uni

dades demonstrativas, 03 unidades de observação, 01 concurso de pro-• *
dutividade e a realização de 02 dias de campo com destaque àquele cu-

jo tema foi a demonstração da viabilidade técnico-económica do plan -

tio de ervilha no cerrado no-período da seca.

No que tange aos métodos massais, a Empresa atingiu toda

a área de ação através da publicação de onze edições do "Jornal do1

Produtor". Salienta-se também a realização de campanhas sobre: hortas

domésticas e conservas caseiras, educação do consumidor, redução de

perdas na colheita de soja e arroz e análise de solo.

Todas estas ações estiveram intrinsecamente ligadas aos

diversos Programas trabalhados pela Empresa no transcorrer do exercí-

cio, a seguir discriminados :

PROGRAMA DE APROVEITAMENTO DE VÁRZEAS IRRIGÁVEIS - PRÓ -

VÁRZEAS : tem como objetivo a utilização racional do solo e da água,

à nível de propriedade rural, através do uso da irrigação e drenagem.

Teve seu início em agosto de 1981, tendo atingido 32 (trinta e dois) •

produtores e uma área de 317 ha. Em 1982, foram beneficiados 63 produ

tores com uma área de 342,6 ha, sendo 144,6 ha com drenagem e 198 ha

com irrigação mais drenagem, mobilizando Cr$ 73.007.000,00 (setenta e

três milhões e sete mil cruzeiros).

PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE SOLOS : objetiva a incorpora-

ção de práticas conservacionistas aos diversos sistemas de produção

de modo que o solo seja utilizado de acordo com suas aptidões. Em 1982

foram beneficiados 4.862 ha e atualmente existem 25.130 ha contempla-

dos com intervenções conservacionistas, representando cerca de 31% da

área assistida pela Empresa.

PROGRAMA COMPRA ANTECIPADA DA PRODUÇÃO : objetiva assegu-

rar maior oferta de produtos olerícolas no Distrito Federal, no perío-

do da entressafra, oferecendo adiantamento financeiro equivalente ao

custo de produção, seguro contra sinistros e garantia de lucratividade,

de, no mínimo, 30%.

Este- Programa atingiu diretamente a 106 (cento e seis)

produtores rurais e área de 101,7 ha, onde foram aplicados Cr$

40.400.000,00 (quarenta milhões e quatrocentos mil cruzeiros).

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO - PDRI :

coordenado pela Secretaria de Agricultura e Produção tem por objeti

vo desenvolver ações de apoio ã produção, comercialização e servi -

cos sociais básicos. O PDRI proporciona a sustentação necessária '

para a operacionalização do Programa de Educação Sanitária e Alimen

tar, sob responsabilidade da EMATER/DF, que visa a promoção sócio-

econôinica da família rural e a utilização mais intensiva dos Centros

Sociais e Mercados dos Produtores.

Além dos Programas aqui relatados a Empresa no transcor

rer do exercício, deu continuidade aos Programas de Biodigestores ,

Treinamento de Mão-de-Obra Rural, Multiplicadores Rurais, retomou1

o de Apoio ã Produção e Comercialização de Produtos Hortigranjeiros-

PROHORT, e iniciou o Plante Peixe em conjunto com a SUDEPE,para in -

centivo ã piscicultura.

Finalmente, desejamos expressar os nossos agradecimen -

tos aos Conselhos de Administração e Fiscal, Ministério da Agricultu

rã, EMBRATER, bem como a todo o Governo do Distrito Federal, especial^

mente ã Secretaria de Agricultura e Produção pelo decisivo apoio pres

tado

MARIO CAPP FILHO

Presidente

WALbíR MARQUES GJUSTI

Diretor Executivo

SeA&õo dl 24 de. mo/ico de 1. 9&3

PROCESSO N?: S/N?

INTERESSADO: VÍA.eJUj>úji da EMATER/PF

ASSUNTO .- Ap/iouacõo do Balanço Ginal M^i/iiníi ao ix.in.cA.cAJ3 de. Í .9S2

RELATOR : Pooíol EUGÊNIO PA ROCHA FRAGOSO

PELIBERACÃO N? 062/63

O CONSELHO PE ADMINISTRAÇÃO PA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA

TÉCNICA í EXTENSÃO RURAL PO PISTRITO FEPERAL, em Aufl 18? (Vienna 0-òtava )

Reuniu otidjjftãiúja, no aio da. compiííncML qu.1 the. í c.on^ifú.da pito atâÁjQO

27, IntUío III l I V , do Eò-totufo da Empina, aprovado pita Vitíiito n° 6 1 S 1 ,

dl 25 de. CLQOÍÍO dl J . 9 S / ,

R E S O L V í :

Apioua/i tindo em ví&ta o pa/iece* do Con&eJtho

o Batanco Guiai, ii(,eAe.^tfl ao IX.IMMÚO dl l 1ÍÍ.

l/ICEWTE BEN/T/MIM PE ALBUQUERQUE

RPRIGUES

MIGUEA JCfsf AFONSO NETO
Con&itheJAo

LUIZ CARLOS SERAFlU SILVA

EUGÊNIO PA ROCHA FRAGOSO
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EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - EMATER/DF

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO

FEDERAL - EMATER/DF, atendendo ao disposto no inciso II, do artigo 42, do Estatuto aprovado pelo De -

creto n9 6.181, de 25 de agosto de 1981, e inciso XI , do artigo 31, do Ato Regimental n9 09/80 do Egré-

gio Tribunal de Contas do Distrito Federal, tendo examinado o Balanço Geral da EMATER/DF, referente

ao exercício financeiro de 1982, face ã normalidade e exatidão dos demonstrativos e dos registros con

tábeis, quer no seu aspecto aritmético, quer em relação ao cumprimento da legislação específica, abran-

gendo os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, resolve APROVAR o referido balanço, não es-

tando os administradores em débito perante os cofres da Empresa.

Brasília-DF, 10 de março de 1983.

JOSÉ WELINGTON DO AMARAL BRITO MÁRIO ALVES SE~IXAS ENOCH SANTOS

Presidente Membper Membro

PAKECEK DOS AUDITORES INDEPENDENTES

limos. Srs. Diretores da Empresa de Assistência Técnica e Extensão

Rural do Distrito Federal - EMATER-DF

Examinamos o balanço patrimonial da Empresa de Assistência Técnica
e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF em 31 de dezembro de 19&2 c
as correspondentes demonstrações do resultado, das mutações do património li-
quido e da origem e aplicação de recursos para o exercício findo naquela data.
O nosso exame foi efetuado de acordo com as normas usuais de auditoria e con-
scquentemcnte incluiu revisão parcial nos livros e documentos de contabilida-
de, bem como outros processos técnicos de comprovação na extensão que julgamos
necessária nas circunstâncias.

Anteriormente examinamos e emitimos nosso parecer sobre as demonstrai
coes financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 198l, apresentadas para
fins de comparação.

Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras reflctem
adequadamente a situação patrimonial e financeira da Empresa de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF em 31 de dezembro de
1982, o resultado de suas operações, as mutações do património líquido e a ori-
gem e aplicação de recursos para o exercício findo naquela data, e foram prepa-
radas de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, aplicados

com uniformidade em relação ao exercício anterior.

LOUDON BLOMQUIST - AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-RJ - 0064

•Xiumberto Nogueira Pereira
Contador-CROARJ-OO?,. 754-0
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1. 962

A T I V 0

CIRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

BANCOS C/MOVIMENTO

OUTROS CRÉDITOS

ESTOQUES

CONTAS A RECEBER-TRANSF. ORÇAMENTARIA

CONTAS A RECEBER-SERVIÇOS DE ATER

ADIANTAMENTOS

CRÉDITOS DIVERSOS

PARTICIP. P/INCENT. FISC. A APLICAR

PERMANENTE

INVESTIMENTOS

PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS EMPRESAS

PARTICIPAÇÃO P/INCENTIVOS FISCAIS

IMOBILIZADO

MAQUINAS, MOTORES E APARELHOS

TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

VEÍCULOS

OUTROS EQUIP. E INSTALAÇÕES

BIBLIOTECA

MAQUINAS DE ESCRITÚRIO

MflVEIS E UTENSÍLIOS

BENFEITORIAS EM BENS DE TERCEIROS

OBRAS EM ANDAMENTO

C-)DEPRECIAÇOES E AMORT . ACUMULADAS

TOTAL CR* ,.

As notas exf\lidlat ivaá pomplsmentam

1.982

49 .810 .508,54

5.608.164.74

-

5.608.164,74

44.202.343,80

7.256 .426,01

29.968.973,29

808.196.00

4.311.000.00

1.857.748.50

-

92.673.011.00

1 .579 .439,00

265.B51.00

1.313.588,00

91 .093.572, 00

23.316 .005,00

43.801,00

52.255.270,00

8.368.399,00

1.266.024.00

11.687.115,00

24.207.689,00

1.795.940,00

5.514.210,00

37.360.881,00

142 . 483. 519, 54

1.981

66 .857.236,48

44.745.337,72

56.185,05

44.689 .152,67

22.111.898,76

2.349.802,24

14.674.534.51

-
2.105.000,00

2.980.994,01

1 .568,00

34 .399 .490,09

1.002.313,09

339 .248,23

663.064, 86

33.397.177,00

7.354.278,49

22.148,27

18.019.852,23

4.066 .617,11

370.898,09

4.562.033,77

10.245.512,64

474 .258,24

-

11.718.421,84

1 ni .7SR . 77R . S7

estas demonstrações financeiras

P A S S I V O

CIRCULANTE 4

FORNECEDORES 3

SALÁRIOS A PAGAR

CONTAS A PAGAR - ASSOCIADAS

OUTRAS CONTAS A PAGAR

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIARIAS

OBRIGAÇÕES FISCAIS

RESULTADOS DE EXERC .FUTUROS 32

RESULTADO DO EXERC . SEGUINTE 32

TRANSF. RECUR. A APROPRIAR

DA UNIAO/EMBRATER 16

00 ESTADO 15

DE CONTRATOS E CONVÉNIOS

PATRW10NIO LIQUIDO 105

CAPITAL SOCIAL 9

CAPITAL SUBSCRITO 9

RESERVAS DE CAPITAL 96

RESERV. COR. CAP. REALIZADO 25

RESERVAS P-/INCENT. FISCAIS

RESERV. SUBV.P/AUM. CAPITAL 70

RESERVAS DE DOAÇÕES

TOTAL CR$ 142

, sendo assim, parte integrante d

1.982

.456.241,00

.119 .848,00

558.348,00

-

19 .653.00

591.077,00

167 .315,00

.089.770, 51

.083.770,51

.742.948,50

.346 .822,01

-
.937.508, 03

.000.000,00

.000.000.00

.937.508.03

.808.871,00

31.825,00

.531.442,03

565.370,00

a s mesmas .

1.981

5.618.105.02

4.555.746,22

331 .016,64

436.080,00

194.417,31

100.844,85

-

55.234.374. 16

55 .234.374.16

41.181.962,70

14.050.700,06

1 .711,40

40 .404..247. 39

9 .000.000,00

9.000.000,00

31.404.247,39

8.601.259,32

16.092.78

22.623.849.72

163.045,57

Otíntador CRC-DF 1. 863

CPF 07299044/53

COORDENA~Dtm-DE=ADjMIN'ÍSTRAÇA)0 E FINANÇAS

CPF 070616171/87

MÁRIO' CAPP/FÍLHO

PRESIDENTE

CPF 147853581/53

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE -l RS2

1

2

3

4

5

6

7

a

- RECEITAS OPERACIONAIS DE ATER

RECEITAS C/TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DA UNIAO/EMBRATER

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 00 ESTADO

RECEITAS C/SERVIÇOS DE ATER

RECEITAS C/CONVÊNIOS OU CONTRATOS

RECEITAS C/ELABORAÇAO E SUPERVISÃO DE PROJETOS

RECEITAS C/PERlCIAS., AVALIAÇÕES E LAUDOS TÉCNICOS

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITAS DIVERSAS

- DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS C/SERVIÇOS DE ATER

PESSOAL E PREVIDÊNCIA

MATERIAL DE CONSUMO

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

DESPESAS C/ADMINISTRAÇAO CENTRAL

PESSOAL E PREVIDÊNCIA

MATERIAL DE CONSUMO

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

- OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS.

OEPRECIA,ÇAa/A,MORTIZAÇAa/PROVIS.OES

- RESULTADO OPERACIONAL C1-2-3J

PREJUÍZO OPERACIONAL LIQUIDO

- RECEITAS NÃO OPERACIONAIS:

OUTRAS, RECEITAS, DIVERSAS,

- OESfESAS NÃO OPERACIONAIS

DES.PES.AS EVENTUAIS

- RESULTADO DA CORREÇAO MONETÁRIA

CORREÇAO MONETÁRIA DO BALANÇO

- RESULTADO DD EXERCÍCIO t-4+5-6-7)

PREJUÍZO LlQUÍDO DO EXZRClCIO

As notas ex-ttli/dativa-a- complementam estas demotrrtr-açõe-s.

31.12.62

365.725.128,15

340.132.137,50

171.475.068, 19

168.657.069,31

22.188.361,47

808.196,00

18 .852.143,36

2.528.022. 11

3.404.629, 18

3.404.629, 18

357.327.852,67

236 .005.220, 15

185.774,960, 11

17 .479.893,96

32.750.366,08

121.322.632, 72

71 .012.987,57

11.924 ,370, 32

36 .081 .605,99

2.903.668,84

10.476.340,37

10.478.340,97

C2. 661. 065. 69]

L2. 581. 065, 691

9.186.417,28

9.186.417,28

Cll .867 .482,97)

Cll.867.482,97)

financeiras, sendo assim, parte

31. 12.81

154.201 .951, 19

126 .615.560,21

66.277 .774. 12

60.337.786,09

26.505 .400,81

478.288,60

21.356.819.92

4.670.292,29

1.080.990, 17

1.080.990. 17

150.630.663, 12

97.531.281, 10

79.652.088,53

6.911.723.39

10.967.469, 18

53 .093 .362, 02

29.948.866.81

5.432.922,86

17.013.660,53

703.331,82

4.540.648,84

4 .540.648,84

C369.360.77)

C969.360,77)

67.300, 42

57.300,42

124.154,46

124.154.46

4.583.112,29

4.583.112,29

C5 .609.327. 10)

C5.609L327, 10)

integrante das mesmai

SOUSA' SILVA

CRC-DF 1.863

jestts L|JIZ DE ASSUNÇÃO
CoordSrvíatrr~dè f\dminis trafcao" e Finanças

nARID CAPP FILHO

Presidente
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTA.ÇOES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1.982

HISTÓRICO

CAPITAL

REALIZADO

R E S E R V A S D E C A P I T A L

RESERV DE

CORREÇAO

DO CAPITAL

RESERVAS P/

INCENTIVOS

FISCAIS

RESERV P/

AUMENTO

DE CAPITAL

RESERVAS

DE

DOAÇÕES

TOTAL

SALDOS NO INICIO DO EXERCÍCIO

CORREÇAO MONETÁRIA DO BALANÇO

SUBVENÇÕES RECEB, P/IHOBILIZAÇQES.

DOAÇÕES, DE BENS. ÇflVEIS

ABSORÇÃO DE PREJUÍZO

SALDO NO FINAL DO EXERCÍCIO

9.000.000,00 8.BOI.259,32 16.092,78

17.207.611,68 15.732,22

9.000.000,00 25.808.871,00 31.825,00

22.623.849,72 163.045,57

27.231.376,29 235.824,43

32.543 .698,99

166.500,00

Lll .867 .482,97)

70.531.442,03 565.370,00

40 . 404.247,39

44 .690.544.62

32.543.698,99

166.500,00

(11.867 .482,97)

105.937.508,03

As notas explicativas complementam estas demonstrações financeiras, sendo assim, parte, integrante das mesmas

SOUSA/álLVA

X/óntador CRC-DF 1.863

Seção de Contabilidade

Chefe

DE ASSUNÇÃO

Coordenador de --Administraçap "e Finanças

MA"RIO CAPP 'FILHO

Presidente

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL

DEMONSTRAÇÃO DE ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

EXERCÍCIO FINDO EU 31.12.1982

-ISCRIMINAÇAQ l .982 1.981

i - ORIGEM D; RECURSOS
PREJUII3 LIQUIDO DO EXERCÍCIO

MAIS: í-JCA^GQS QUE NÃO REPRESENTAM SAlDAS DE RECURSOS:

^APRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

CORREÇAO MONETÁRIA DO BALANÇO

REDUÇÃO DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

AUMENTO DE RES.ULTAQOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

VARIAÇA3 DE RESULTADOS DE EXERCÍCIOS. FUTUROS

SUBVENÇÕES RECEBIDAS PARA INVESTIMENTO

REDUÇÃO POR ALIENAÇÃO DE BENS. DO ATIVO IMOBILIZADO

DOAÇÕES RECEBIDAS EM BENS MOVEIS

CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS PARA INCENTIVOS FISCAIS

REDUÇÃO DOS INVESTIMENTOS

TOTAL DAS ORIGENS

APLICAÇÕES DE RECURSOS

AQUISIÇÃO DE DIREITOS DO ATIVO PERMANENTE

INVESTIMENTO

IMOBILIZADO

TOTAL DAS APLICAÇÕES

AUMENTO OU REDUÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

CAPITAL CIRCULANTE LlQUIDO

2 -

3 -
31 .12.62

As notas explicativas comp lementan

49.810 .508,54

4 .456 .241,00
/

45 .354 .267,54

estas demonst rja-çês-s financeiras, sendo assim.

(11.867 .482,97)

10.478.340,97

9.186.417,28

(23.144.603,65)

32 .543.698,99

166 .500,00

251 .392,36

17.614 .262.98

55 .585,00

33.443.541,90

33.499 .126,90

(15 .884.863,92)

31.12.81

66 .857 .236,48

5.618.105,02

61 .239.131,46

(5.609.327,10)

4 . 540.648,84

4 .583.112,29

339 .754,93

50.031.508,32

9 .594 .362,47

789.186,66

11 .485,00

64.280.731,41

286.086,00

8.246.880,58

8.532.966,58

55 . 747 .764,83

VARIAÇÃO

(1.7.046.727, 9 4)

(1.161 .864,02)

(15.884.863,92)

parte integrante das mesmas

SOUSA
-iVntador CRC-TJF 1.863

Seção de Contabi l idade

Chefe

Coord enadtrr-

LUIZ DE A S S U N Ç Ã O

/SlmtLnistraçaõ e FThanças

MARIO CAPP FILHO

Presidente
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EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAI

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS PARA O EXERCÍCIO

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE l 982

SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO

ABSORÇÃO DE PREJUÍZO

SALDO NO FINAL DO EXERCÍCIO

1.982

[11 .867 .482,97)

(11 . 867 .482.97)

1.981

As -notas explicativas complemetam estas demonstrações financeiras, sendo assim, parte integrante das mesmas

SOUSA/SILVA'

46-fitador CRC-DF 1.863
síeção de Contabilidade

Chefe

DE ASSUNÇÃO

COORDENMJtTR St ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MARIO CAPP FILHO

PRESIDENTE

por

de

06

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISi'RITO FEDERAI.

NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1.962

NOTA l - SUMARIO DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTABEIS

As principais práticas contábeis adotadas pela EMPRESA para a elaboração das demonstrações financeiras são as se

guintes : -

a) - As demonstrações financeiras eatão elaboradas e apresentadas segundo os preceitos da Lei das Sociedades

Ações (Lei n» 6.404/76) e da Legislação Fiscal;

b) - O Ativo e Passivo com prazos vencíveis em até um ano estão demonstrados como circulantes;

c) - A Empresa contabilizou integralmente a crédito de resultado, as receitas efetivamente recebidas oriundas

Ater. Quanto aos recursos GDF, UNlAO/EMBRATER foram contabilizados pelos gastos efetivamente realizados;

d) - Os efeitos da inflação sobre as demonstrações financeiras são reconhecidos mediante a correção monetária das
.

contas do Ativo Permanente e do Património Líquido, baseado na va-riação das ORTNs, sendo o resultado lí-

quida desta correção refletido nos resultados do exercício;

e) - Os estoques representados por materiais de consumo, estão avaliados pelo custo médio de aquisição,inferiores

ao valor de mercadoj

f) - Os investimentos estão registrados ao custo de aquisição e corrigidos de acordo com os índices de variação

das ORTNs;

g) - Os bens integrantes do Ativo Imobilizado estão avaliados pelo custo de aquisição, corrigidos monetariamente 1

pelas variações das QRTNs. As depreciações foram calculadas pelo método linear sobre os valores monetária

mente corrigidos às taxas usualmente admitidas pela Legislação Fiscal;

h) - Devido ser facultativo e por conveniência administrativa não foi constituída provisão para, férias.

NOTA 2 - CONTAS A RECEBER - TRANSFERÊNCIAS ORÇAMENTARIAS

No valor da Cr$ . . , 29 .968.9.73,29LVlnte e nove milhões, novecentos e sessenta e oito mil, novecentos e setenta

e três cruzeiros e vinte e nove centavos!, estão inseridos gastos suplementares efetivados com recursos de

Ater, EMBRATER/MAG e GDF para pagamento de despesas do Convénio EMBRATER/BIRD, partida nacional e internacio

nali

ATER 7 8 7 . 5 8 8 , 2 5

EMBRATER/MAG 1 4 . 5 7 3 . 7 2 7 . 0 0

GDF 14.607 .656.0^4

TOTAL 29.968.973,29

NOTA 3 - CONTAS A RECEBER - SERVIÇO DE ATER

Saldo desta conta refere-se a elaboração de projetos para produtores rurais relativo ao programa de compras ante

cipadas no DF, com a interviniência da SAB e COBAL .

NOTA 4 - ADIANTAMENTOS

O saldo desta rubrica refere-se a adiantamentos feitos a servidores por conta de férias, já descontadas na folha

de pagamento de Janeiro de 1983.
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NOTA 5 - CRÉDITOS DIVERSOS

É a seguinte a composição desta conta:

Ilarlinio José F Oliveira (saldo de ressarcimento)

Materiais de Consumo a Receber

Salário Fam£ lia

Outros Crêd i tos

TOTAL

NOTA 6 - COMPOSIÇÃO DOS INVESTIMENTOS

Os investimentos estão assim representados:

Telebrãs

Finor

Embraer

TOTAL

NOTA 7 - IMOBILIZADO

É a seguinte a compos i ção des ta con ta :

Con tas

Máquinas, Mo to res e Apare lhos

T ra to res e Implementos Ag r í co las

Ve ícu los

Outros Equipamentos e Instalações

Biblioteca

Maquinas de Escritório

Móveis e Utensílios

Benfeitorias em Bens de Terceiros

Obras em Andamento

TOTAIS

NOTA 8 - TRANSFERENCIAS DE RECURSOS A APROPRIAR

O valor inscrito nesta rubrica, representa

EMBR ATER /M AG/ PRÓ ATER

EMBRATER /M AG /PRÓ VÁRZEAS

EMBR AT ER /MAG/PRO F IR

SAP/GDF

TOTAL

Custo Corrigido

23.316.005,00

43.801,00

52.255 .270,00

8.368 .399,00

l .266 .024,00

11 .687 .115,00

24 .207 .689,00

1.795 .940,00

5 .514.210.00

128 .454 .453,00

13.809,50

l.840.200,00

2.356,00

l.383.00

l.857.748,50

Custos Corrigidos

265.851,00
1 1.279.475,00

34.113.00

l .579 .439,00

Depreciações e Amortizações
Acumu ladas

3.861 .564,00

24.090,00

20 .780.663,00

2.523.829,00

220 .658,00

2.727 .719,00

6.781.081,00

441.277.00

Valor Líquido

19 .454,

19

31.474

5 .844,

l .045

8.959

17 .426,

1.354,

5 .514

441,00

711,00

607,00

570,00

366,00

396,00

608,00

663,00

210,00

37 .360 .881,00 91 .033.572,00

saldos ainda não aplicados de diversos recursos,

16.734.237,62

8.684,08

26 , 80

15 .346.622.01

32.089.770,51

a saber:

NOTA 'í - PLANIFICAÇÃO CONTABIL

A Emprosa no exercício findo adotou o Plano de Contas a que estão obrigadas as Empresas integrantes do SIBRATER

SOUSA/SÍLVA

0intador CRC-DF 1.863

•Seção de Contabilidade

Chefe

DE. As.sywçAo
COORDENXeofT"BÈ> A|DMlNISTRA(jAO E FINANÇAS

MARIO CAPP FILHO

PRESIDENTE

PROCURADORIA GERAL
ATOS DO PROCURADOR GERAL

PROCESSO N9: 125 640/81

INTERESSADO: NOVACAP

ASSUNTO : 01 N9 112/81-PRES. Apresenta sugestões com vistas a

alterar procedimentos de pagamento de obras e servi

cos executados pela NOVACAP

Senhor 19 Subprocurador Geral,

A Companhia Urbanizadora da Nova Capital do

Brasil-NOVACAP, alegando não dispor de capital de giro que lhe per

mita adquirir material específico para início de obras convenidas,

pretende seja alterado o procedimento de liberação de recursos,por

parte do Distrito Federal, para as obras em que ela assuma o risco

de administração direta.

Postula, aquela Empresa, a adoçio de sistema

que faculte ao Distrito Federal, nos casos de execução direta, o

desembolso de 50% (cincoenta por cento) dos recursos previstos no

início dos serviços, e o restante ao final.

Pelo processo n9 125.524/81, a Secretaria de

Viação e Obras consulta esta Procuradoria Geral, sobre o mesmo as-
sunto.

£ o relatório.

A matéria é regulamentada anualmente, através

de decretos governamentais, e o aspecto focalizado pela postulante

vem sendo lembrado sucessivamente, no mínimo desde 1980, senão ve-
jamos:
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Dec. n9 5.748/80

"Art. 53: Não é perm itido efetuar pagamento 
antecipado de despesa.

§ 19 : O d isposto neste artigo  não se a p l i
ca âs despesas:

I  - 
I I  - quando excepcionalmente, a pecu lia  

ridade da transação ex ig ir  seu pa­
gamento antecipado, adotadas as de 
vidas caute las, sob a responsabili^ 
dade do ordenador da despesa".

Seguidamente, os Decretos n9s 6545/81 e 7343/ 

82, este em pleno v igor, repetiram a le tra  do artigo  supra transcri^ 

to , respectivamente nos artigos 59 e 68.

Assim, o conteúdo da segunda exceção ao a r t i ­

go 68, do diploma em v igor, revela o conferimento aos t itu la re s  das 

Unidades Orçamentárias, de um poder d is c r ic io n á r io , vale d izer se 

eles julgarem necessário e oportuno podem promover a previsão, no 

convênio, de d ispos itiv o  perm itindo o pagamento antecipado de despe 

sa, desde que não f i r a  o contido no item I  do § 29 do artigo  22 do 

Decreto n9 7343/82, assim expresso:

"Art. 22 

§ 19 -
§ 29 - Fica vedada a assinatura de convénios 

ou contratos que:
I  - transfiram  de uma sõ vez, e no in íc io ,  

os recursos to ta is  para execução de 
obras e prestação de serviços."

Portanto, o que pretende a NOVACAP, "data vé­

n ia " ,  já  está  prev isto na leg is lação  especifica  em v igor. Apenas,a 

permissividade encontra—se sob a forma de poder d is c r ic io n á r io  dos 

titu la re s  dc^ Unidades Orçamentárias, para ser aplicada segundo ca­

da caso concreto. A liá s , nao poderia ser de outra maneira, conside­

rando-se a relevância da m atéria, pois incoerente seria , com os

mais elementares p r in c íp ios  de adm inistração, que se visse o Admi - 

n istrador na obrigação de antecipar pagamentos. A regra geral é a 

de que os recursos são liberados após a execução, e a exceção é a 

de que possa a c r i té r io  da autoridade competente, haver antecipaçao, 

nos termos do artig o  68, § 19, n9 I I  combinado com o 22, § 29, n9 

I ,  do Decreto n9 7343/82.

"In  Casu", cabe à Secretaria de Viação e Obras,que 

é a Unidade Orçamentária, ju lgar se aos motivos apresentados pela 

NOVACAP pode ser conferido o grau de excecpionalidade ex igido pela 

leg is lação  c itada .

De qualquer forma, se me a figura  desnecessária qual 

quer alteração na leg is lação  específica .

Ã consideração superior.

B ra s íl ia , 14 de março de 1983.

FAÜZI NACFUR 

Assessor/la.SPRG

Senhor Procurador Geral.

Aprovo o pronunciamento de f l s .  05/07,

da lavra do ilu s tr e  Assessor Dr. FAUZI NACFUR.

A leg is lação  que d is c ip lin a  a matéria

somente em caráte r excepcional admite pagamento antecipado,o que

não é a hipótese da consulta, que ob je tiva sua ro tin e ira  admis

s ib il id a d e .

A cop's i/de ração de V. Exa.

B raè íy iá . 18 à t março de 1983.

ORLAffDO MIRANDA DE ARAGA0

1? Subprocurador Geral do DF

Aprovo o pronunciamento de f l s . 05 a 0 7, com

o qual se colocou de acordo o Sr. I 9 Subprocurador Geral ( f l s .

12).

Em verdade, a hipótese dos autos enqua

dra-se na regra p ro ib it iv a  de pagamentos antecipados nas con

trataçoes e celebrações de convênios.

0 a£ego ao p rinc íp io  da legalidade do ato _

adm inistrativo impede que, no caso, seja excepcionalizada a

forma de pagamento, proposta pela NOVACAP.

Prescreve o Artigo 62 da Lei n? 4.320, de

17.3.1964, verb ls :

"0 pagamento da deip e ia  ió  ie n i efetuado

Quando ondenado apói a i ua negulan l i q U idação".__

Pressupõe-se, portanto , que a liqü idação

só se opera após a prestação do serviço ou a entrega do mate

r i a l ,  estando, dessa forma, vedadas as antecipações.

A norma loca l p ro ib it iv a  acha-se consubstan

ciada no Artigo 68 do Decreto n9 7.343, de 1982, que reproduzo:

"Ajit .  b% - Não e pen.mitJ.do efetuan pagamen

to antecipado de dei peia.

§ IÇ - 0 d iip o ito  neite antigo não ie

ap lica  ã i deipeiai'-

I - com a iiin a tu n a  de jo n na ii, peniõdi

coi e outnai pub licaçõei;

I I  - quando excepcionalmente, a peculiá

nidade da tnaniação ex ig in  i  eu

pagamento antecipado, adotadai ai

dévidai c a u te la i, iob a neipoma

b ilidade  do ondenadon da deipeia.

§ 2° - Moi cai oi pnev iito i no panãgnajo

1Q. a deipeia ienã debitada em_____conta

inativa do cnedon e a baixa iomente

ie  fanã apÕi a compnovação da negulan

efetivação do cumpnimento da ob~nigaç.ão

aiium ida” .

?t NOVACAP, através do Exmo. Sr. Secretário

de Viaçao e Obras.

B ra s ília , em de março de 1983.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

Procurador Geral

PROCESSO N9 012 709/81 

INTERESSADO: MARIA COSTA VIEIRA

ASSUNTO: Análise s ituação funcional da g ra t i f ic a ç ão  por tempo de 

serviço.

A Lei nÇ 7.109/77 faz exceção aos 

professores ou espec ia l is ta s  de 

ensino, quando colocados ã d ispo­

sição de escolas, entidades de en 

sino ou educação, não integrantes 

, do Sistema. (Arts. 62, 87, IV e

202, § 29).

Professor ou e spec ia l is ta  de 

educação, em regime de ad junção , 

faz jus a d ir e i to s  e vantagens do 

seu cargo e fe t ivo .

Cabe ao Estado de Minas Gerais, 

por força da le i  de seu magisté­

r i o ,  o ônus da g ra t i f ic a ç ã o  por 

tempo de serviço ã servidora re­

qu is i ta da .
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Senhor 19 Subprocurador Geral ,

No presente processo a i l u s t r e  Assessora da 

Secretar ia  de Educação e Cultura do DF, Profa. MARIA COSTA VIEIRA, 

s o l i c i t a  ao Sr. Coordenador do Sistema de Pessoal, com base no 

Parecer n9 1 846/76-la. SPRG, an á l is e  de sua s ituação  func iona l ,  

para que o Governo do D is t r i t o  Federal lhe pague a g ra t i f ic a ç ão  

por tempo de serv iço ,  negada pelo seu órgão de origem, a Secreta­

r ia  de Estado de Educação de Minas Gerais.

A 16a. Delegacia Regional de Ensino de Para- 

ca tu , ãs f l s . 03, declara que a Professora "encontra-se ã d is po s i ­

ção do Governo do D is t r i t o  Federal por ad junção , sem ônus para o 

Estado de Minas Gera is ,  conforme ato publicado no MG de 10.06.80, 

p ág .06, c o l .0 4 ,  f icando desvinculada do Quadro do Magistér io  des- 

te Estado, nos termos do A r t . 202 da Lei n9 7.109/77, não perceben 

do assim nenhuma remuneração", (gr ifamos) .

A interessada juntou ao processo, cópias do 

Parecer acima c itado  e da leg is la ç ão  de Minas Gerais ( f l s . 04/63).

As f l s .  66/67 , o i l u s t r e  Assessor da Coordena^ 

ção do Sistema de Pessoal/SEA/DF, opina pelo indeferimento do pe­

d ido , tendo em v is ta  "que não f icou  comprovado no processo que a 

le g is la ç ão  mineira também proíba o pagamento dessa vantagem a 

seus func ionár io s  postos ã d ispos ição  de outro Governo". Esta op i 

n ião f o i  acolh ida  pelo Sr. Coordenador, que inde fer iu  o ped ido^

0 Exmo. Sr. Secretário  de Admini s t r a ç ão , atra^ 

vês do O.E. n9 112/82-SEA, de 24.03.82, apresentou a interessada 

ao Exmo. Sr. Secretár io  de Administração do Estado de Minas Ge­

r a i s ,  esclarecendo que a mesma encontra-se ã d ispos ição  do Gover­

no do D is t r i t o  Federal, “a contar de 1970, sem ônus para o estado 

de origem, porém com d ir e i to s  e vantagens do seu ca rgo "■

Em seguida, ãs f l s . 70/73 , encontra-se o enca 

minhamento ã servidora f e i t o  pelo Sr. Secretário  de Administração

de MG, com a resposta do Departamento de D ire i to s  e Vantagens da

mesma S ec re ta r ia ,  ã consulta  formulada.

Tendo em v is ta  a decisão do seu órgão de ori^ 

gem, a Professora pede reexame do assunto que mais uma vez é ind£ 

fe r ido  pela Coordenação do Sistema de Pessoal ( f l s . 76).

Inconformada com a f a l t a  de solução para o

seu problema a postu lan te  jun ta  novos documentos ( f l s . 77/81) e

pede, ãs f l s . 82, que a Procuradoria Geral do DF se manifeste .

E o re la tó r io .

PRONUNCIAMENTO
l  

1 . Não há o que d is cu t i rq uan to  ao d i r e i t o  que a

servidora tem no que se refere aos seus ad ic io na is  por tempo de 

serv iço ,  como bem nos lembra o Prof. HELY LOPES MEIRELLES e que 

transcrevemos:

"Adicional por tempo de serviço é
o acréscimo pecun iár io  que se ad^ 

ta de f in i t ivam en te  ao padrão do 

cargo, em razão exclus iva do tem­

po de exerc íc io  estabe lec ido  em 

\ l e i  para auferimento da vantagem.
E um adicional e>c facto temporis , 

resultante de serviço já  presta­
do - pro 1abore fa c to . Daí porque 

se incorpora automaticamente ao 
vencimento e o acompanha na dispc^ 

n ib ilidade  e na aposentadoria. 
Este ad icional adere ao vencimen­

to para todos os efe itos lega is , 
e é Ir re t irãv e l do func ionário , 
precisamente porque representa 

uma contraprestação de serviço já  
fe ito . E uma vantagem pessoal, um 

d ire ito  adquirido para o futuro. 

Sua condit1o ju r is  é, apenas, e 

tão-somente, o tempo de serviço 
já  prestado, sem se ex ig ir qual­
quer outro requ is ito  da função ou 

do func ionário '', (g rifo s  do or1g_^ 

n a l).

2- A func ionár ia  quando requ is i tada  pelo entaó

Governador do D is t r i t o  Federal, HELIO PRATES DA SILVEIRA, em 18

de junho de 1970 ( f l s . 77), o fo i  "com p re ju ízo  de vencimentos,mas

sem pre ju ízo  de d ir e i to s  é vantagens do seu cargo nesse 'Estado...1',

o que não fo i  observado como nos mostram os documentos deste pro­

cesso.

3- 0 sempre c itado  a r t , 62, da Lei n9 7.109/77

como p r o ib i t iv o  para o pagamento do ad ic iona l  p le i te ad o ,  ressalva

exatamente o caso da in teressada , quando d ispõe:

" A r t .62 - Salvo nas hipóteses de

autor ização  especial e d£ adjun- 
ção, o professor ou o especialis-. 

ta de educação colocado ãdisposi- 
ção f i c a r á  desvinculado do Quadro 

do Magistér io  e s u je i to  ãs seguiji 

tes res tr ições :

I - suspensão dos d i r e i t o s ,  vanta

gens e incentivos da c a rre ira  d«
mag i s té r i  o ;

I I  - cancelamento do regime espe­

c ia l  de trabalho  in s t i t u í d o  nesta 
L e i ;

I I I  - suspensão de contagem de 

tempo de serviço para f in s  de a d i  

ciona 1 s de mag 1 stér-io e promoção;

IV - cancelamento da l o ta ç ã o . 11 
(grifamos)

0 A r t . 67, in c iso  I I ,  da mesma l e i ,  define  a

adjunção como:

" A r t . 67 ......................................................
I - ..............................................................

I I  - ............................................................
I I I  - Adjunção - a incumbência de 

exercer a tr ibu ições  previstas no 
a r t . 13 junto  a escolas ou outros 

órgãos e entidades de ensi no ou 

educação não in tegrantes do S is tg  
ma", (gr ifamos).

E mais ad iante o Capítulo IV da mesma Lei, 

t ra ta  especificamente da Adjunção, onde mais uma vez, vemos que 

nada proíbe o pagamento de' vencimentos e vantagens pelo Estado rê  

qui s1tado .

Para não sermos muito pro l ix os ,  transcrever^

mos do Capítulo IV, da Lei n9 7.109/77, apenas os a r t s . 86, 87 e

88:

"A r t . 86 - A adjunção tem validade 

por tempo indeterminado, podendo 

ser revogada por conveniência do 

ensi no.

A r t . 87 - A Adjunção pode ocorrer:

I - ...............................................................

I I  - ........................................................
I I I  - ..........................................................
IV - em escola ajj £m ôraão de en­

si no íul de educacão de outras unj_ 
dades da federação:
V - ..............................................................

A r t . 88 - A adjunção dar-se-ã com 

ou sem vencimento e vantagens, 

segundo o que mais convier ao S i£  
tema" (grifamos).

4. Parece-nos que houve omissão, também, quando

da interpretação  do A r t .202 da mesma Lei, pelo Departamento de 

D ire i tos  e VAntagens ( f l s . 71 a 73) e pela 16a. Delegacia de Ensi­

no de Paracatu ( f l s . 03), esquecendo que o seu § 29 d iz  claramen­

te:

"Art. 202 - .................................................

§ 19 ............................... ......................
§ 2 9 - 0  professor qu e s p e c ia l i s ­
ta de educação que, ã data da v i ­
gência desta Le1, e s te ja  dev ida­

mente au to r iz ad o , exercendo a t r i ­
buições jun to  a escolas ou entida^ 

des de ensino ou educação não i n ­
tegrantes do Sistema, passará , au. 
tomaticamente, para o regime da 

ad junção , se atender ao disposto 

no Cap ítu lo  I V .  (gr ifamos):
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Aqui, pelo que está posto, a in teressada não 

deveria estar desvinculada do Quadro do M ag is t i r io  como o f o i ,  

tendo em v is ta  que passaria  automaticamente para o regime da ad^ 

iuncão . uma vez que se encontrava na data da v igência da Lei: a)

devidamente au to r izada ;  b) exercendo a tr ibu ições  jun to  ã Secreta­

r ia  de Educação e Cultura do DF; c) atendendo ao disposto no Capí 

tu lo  IV, conforme exigência do parágrafo retro  t r a n sc r i to .

5. Resta- nos deduzir que o Estado de Minas Ge- 

ra is  optou pela ap l icação  do a r t .88 daquela Lei no caso da Profa. 

MARIA COSTA VIEIRA, por não convir ao Sistema, pagar aqu ilo  a que 

sua servidora tem d i r e i t o .

6. A matéria em exame j á  fo i  anteriormente estu 

dada nesta l a .  Subprocuradoria Gera l, através dos Pareceres de n9s 

1.787/76 e 1.846/76, este , anexado ao processo que ora examina­

mos, e cuja eméntas achamos por bem transcrevermos, sa lientando 

que a norma adotada pela Procuradoria Geral e a do pr im eiro , sen­

do 0 segundo, exceção:

Parecer n? 1.787/76 - l a .  SPRG

"Des t i tu ído  de amparo le g a l , é  de 
ser desprovido 0 recurso, mantida 
a decisão in d e fe r i t õ r i a  . - Ausên­
cia do p r in c íp io  da reciprocidade 

prevalente também no d i r e i t o  i n ­
terno. A r a t i  0 1eg i s na correta 
in terpretação  do Parecer n9 31/72 

da C. J . D. F."

Aqui, 0 Parecer n9 31/72 da C .J .D .F .  c itado

na ementa, d iz :

''Sendo a base do c á lcu lo  da gratj^ 

f icação  ad ic iona l por tempo de 

serviço 0 vencimento do cargo efe 

t i v o ,  inquestionavelmente não ca­
be ao Governo do D is t r i t o  Fede­
r a l ,  assegurar 0 d i r e i t o  ã sua 

percepção a servidor que exerça 

apenas Função em Comissão", ( g r i ­

fos do o r i g i n a l ).

"Qüinqüênio é acessório de venci­

mento do cargo e fe t ivo  do se rv i­
dor, devendo ser pago, pelo Gover^ 

no do D is t r i t o  Federal, apenas 

quando esse 0 f o r " ,  ( f l s . 0 9 ) " .

e 0 Parecer nÇ 1.846/76 - l a .  SPRG ê assim ementado:

"FUNCIONÁRIO REQUISITADO. QUEM 

COMPETE PAGAR SEU ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. FORMULAÇÃO 291 

DO DASP.
I - Funcionário  do Estado da Ba­

hia requ is i tado  pelo GDF sem ônus 

para a entidade de origem. Em 

p r in c íp io  cabe ao órgão requisita^ 

do o pagamento da g ra t i f i c a ç ã o  de 

adi c io n a l .

I I  - 0 ônus assumido pelo órgão 

requ is i ta n te  não in c lu i  certas van 

tagens como a do qü inqüên io , cu­

jos pagamentos são da exclusiva 

competência e responsab ilidade do 
órgão de origem do servidor requ i 

si ta do .

I I I  - Hi põtese si n qu la r í  ss ima on­

de â 1 ei estadual proibe ô paga­

mento.
IV - Embora não se cons t i tua  numa 

obr igação, pode o órgão r e q u is i ­

tante  e fetuar o pagamento, da van­

tagem que normalmente caberia ao 

órgão de origem", ( g r i fo s  nossos)

Ressa lto ,  também, por conveniência , o 

está posto no Parecer de n? 1.846/76, quando d iz :

que

"5 - Em p r in c íp io  estamos de acor 

do com a corrente t r a d ic io n a l  que 
entende que a re fe r ida  vantagem 

deve ser paga pela entidade requi^ 

s i t a d a ,  pois entre os ônus assunn 

dos pelo órgão r e q u is i t a n te ,  não 

se incluem certas vantagens como

é o caso do S a la r lo- tam i i i a  e ao 

ad ic iona l  por tempo de serv iço , 

cujos pagamentos continuam sendo 

da competência do órgão de o r i ­

gem.

6 - Esse ê o entendimento t r a d i ­

cionalmente adotado pela adminis­

tração federal e c r i s t a l i z a d o  na 

formulação 291 do DASP (D.O. 28.

08.72, p ág .7616), que passou a 

a ser usado como norma de procedj^ 

mento ge ra l ,  pois que a l e g i s l a ­

ção ap l icáve l  ê s i l e n te  a respe i­

to de quem deverá e fe tuar  esse 

pagamento. Foi portanto uma d ire ­

t r i z  tomada por mera construção 

d ou tr in á r ia  e não por imposição 

de uma norma le g a l " .

CONCLUSÃO

Em face do exposto, não se pode ap l ic a r  o 

entendimento do Parecer nÇ 1.846/76 - la .  SPRG, por se t r a t a r  de 

" h ipótese s in g u la r í s s ima onde a le i  estadual proibe o pagamento".

Tendo seu cargo e fe t ivo  no Governo de Minas 

Gerais , a In teressada , que' exerce Função em Comissão na SEC, é re­

gida pela Lei n9 7.109/77 (Estatuto do Pessoal do Magistér io  Públi_ 

do Estado de Minas Gerais) que lhe assegura a percepção das vanta­

gens p le iteadas .

Entendemos, f ina lm en te ,  que ser ia  convenien­

te que a Secretar ia  de Administração do Estado de Minas Gerais f i ­

zesse um reexame da matér ia .

Este o nosso entendimento.

S. M. J .

B r a s í l i a ,  ' de novembro de 1982

MARIA BETHANIA NOBREÇA DE ALMEIDA LINS 

ASSESSORA

.....Senhor...Ex.QGiir.adQr....Gexal.,...............................................— :............. ...........

Aprovo o Pronunciamento de f i s .  88/95,da

lavra da ilu s tre  Assessora Dra. MARIA BETHANIA NÕBREGA DE ALMEI 

DA LINS.

______________ O .exame ..da Lei n<? 7,109.. de 13. IQ.,.71, ..dQ.

Estado de Minas Gerais (Estatuto do Magistério Público doEsta-

„4-9...-4®., as Ge ra is )..con duz ao...en ten dijnen.to .da...que.„os.„.seus ...ter-..

..™°.?.....̂ ..Ç.i9.anL..a...P.retens.ao. da .r.equer£^.te......Q .atendimento ..buscado su

bordina-se, todavia , à decisão da autoridade adm inistrativa do

-E5.tadQ de ili iia s  G cra is , a  queni -a interessada deverá d irig ir-se , 

pois serã apreciado nos termos da leg is lação  estadual.

Â cons id e r^ãpdeV .g x fl.,............

u./̂ ....de....raar.jjíp....<B ra s ília , ...de...JL983..

...ORLANDO MIRANDA .Mi AEAGÃQ.....

19 Subprocurador Geral do DF

PROCESSO N9 : 012.709/8]

Aprovo o pronunciamento expendido pela Dra.

MARIA BETHANIA NÕBREGA DE ALMEIDA LINS, bem :omo a cota do ilus

tre Sr. I 9 Subprocurador, de f is .

Ã v is ta  da documentação trazida aos autos

e pelas informações oferecidas por órgãos do Governo de Minas Ge

ra is , configura-se c r is ta lin a  e insofismável a figura da "adjun



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA.terça-feira, 10 de maio de 1983 Página 27

eqo", como sendo o regime a que está submetida a servidora in

teressada.

Em assim sendo, torna-se impossfvel ao Dis

tri to Federal aplicar ao caso presente a recomendação do Parecer

n* 1.846/76, porquanto, por Lei, cabe o 5nus da prestação ao eŝ

tado requisitado, conforme dispõe os arts. 6£, 67, IV^e 202

2 « , da Lei mineira n» 7.109/77.

Retornem-se os autos ã Secretaria de

nistracão. com o entendimento da Procuradoria Geral, no sentido

de que sejam adotadas pela servidora as providências indicadas.

Ao Senhor_Secretário de Administração.

Brasília, em «'/de março de 1983.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO

J?X«.S.ur_ador.. Geral

l* SUBPJÍOCÍJRADORIA-GEHAL
TERMOS REGISTRADOS NA Ia. SUBPROCURADOR!A GERAL 00 DISTRITO FEDERAL

DISPENSADOS DE P U B L I C A Ç Ã O NA FORMA 00 DECRETO FEDERAL N9 78.382/76.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

PROCESSO

PARTES

O B J E T O

N9

V A L O R

NOTA DE EMPENHO

FUNDAMENTO LEGAL

PRAZO

OBSERVAÇÃO

180.095/83

DF/RA-1V x COTRIL S/A - Maquinas e Equipamentos1

Reparos e manutenção técnica em 01(uma) Pã-carre
gadeira, Fiat-Allis, tombament.o n? 71.134 e em
Ol(um) Trator de Esteira Fiat-All i s.tombamento '
n9 32.497, pertencentes a Patrulha Motomecaniza-
da da Administração Regional de Brazlãndia.
Crt 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil'
cruzeiros)
019/83-RA-IV
Art.17,inciso VII, do Decreto 4.507,de 26.12.78'
c/c o Art.46,Inciso II, do Decreto n9 7.343, de
30.12.82
Ati 31.12.83
Termo Padrão de Contrato nÇ 11/80

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL:

CENTRO DESPORTIVO PRESIDENTE MEDICI:

PROCESSO N9

OCUPANTE

OBJETO

VALOR

PRAZO

OBSERVAÇÃO

PROCESSO N9

OCUPANTE

OBJETO

VALOR :

PRAZO .

OBSERVAÇÃO :

RESSARCIMENTO OE DANOS:

280.168/83
FEDERAÇÃO AUTOMOBILÍSTICA 00 DISTRITO FEDERAL

Ocupação do Autõdromo Internacional de Brasília,
para a realização da"2a.(segunda) prova do Campeo
nato Brasileiro de FORMULA II - BRASIL".
Cr$ 22.450,00 (vinte e dois mil.quatrocentos e
cinquenta cruzeiros) referente a taxa de ocupação
Ol(um) dia.
Termo Padrão de Contrato n9 01/80

280.169/83
FEDERAÇÃO AUTOMOBILÍSTICA- DO DISTRITO FEDERAL
Ocupação do AutSdromo Internacional de Brasília,
para a realização da"2a. (segunda) prova do Cam-
peonato Brasileiro de STOCK-CARS".
Cr$ 22.450,00 (vinte e dois mi l .quatrocentos e
cinquenta cruzeiros) referente a taxa de ocupação.
01(um) dia.
Termo Padrão de Contrato nÇ 01/80

PROCESSO N9 : 019.230/82

PARTES : DF/SSP X RuMULO TEIXEIRA MARINHO

OBJETO : Ressarcimento por danos causados em Poste de !lumi_
nação Pública, situado na EPDB proximo a Ponte n9"
01.

VALOR : Cr$ 209.090,00 (duzentos e nove mil e noventa
cruzeiros)

PRAZO : 20(vinte) meses

FORMA DO RESSARCIMENTO 20(vinte) parcelas, sendo Ol(uma) de Cr$ 10.464J»
(dez mil .quatrocentos e sessenta e quatro cruzei-
ros) e 19(dezenove) de CrJ 10.454,00 (dez mil, qua_
trocentos e cinquenta e quatro cruzeiros) cada, r£

, presentadas por 20(vinte) Notas Promissórias, ven-

cendo a primeira em 30.06.83
OBSERVAÇÃO : Termo Padrão de Contrato n9 09/80

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS 00 DISTRITO FEDERAL:

TERMINAL RODOVIÁRIO:

PROCESSO N9
OCUPANTE
OBJETO

VALOR

CAUÇÃO

PRAZO

OBSERVAÇÃO

165.716/83
VIPLAN - Viação Planalto Ltda
Ocupação do Box nÇ 04 .localizado no Terminal Rodo
viário do Gama, destinado a um Controle de Trafi
go e escala de pessoal de Trafego.
Cr$ 4.404,00 (quatro mi l.quatrocentos e quatro'
.cruzeiros) mensal.
'Cr$ 6.453,15 (seis mi l.quatrocentos e cinquenta
e três cruzeiros e quinze centavos)(complemento '
de caução)
12(doze) meses, a partir da assinatura do termo.
Termo Padrão de Contrato n9 04/80

Brasília,/?/ de ab/11 de 1983

ORLANDO MIRANDA DE'ARAGXo
19 Subprocurador-Geral do DF

ATAS.CONTRATOS ]
J

EXTRAIO DO CONTRATO SOCIAL DA ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS LTDA, aprovado

pelos MUS sócios fundadores em reunião realizada era 09 de fevereiro de 1983 .

lá. -A sociedade denomina-se ASSESSORIA, CONSULTORIA E FROJETOS LTDA., e, adota a

sigla A.C. P. LTDA. 2a. -O objeto social é a organização de empresas e empreemU

mentos por meio de assessoria, projeto e planejamento; a realização de congres-

sos, feiras e exposições; a prestação de serviços e o exercício de stividades U

dadas «os mercados imobiliário e agropecuãrio, podendo participar como sócia ou

acionista de empresas no Brasil e no exterior. 3a. -A sociedade tem sede e foro

em Brasília, DF, no SCRN 702/703, Bloco H, n9s Al/45, Asa Norte. 4a. -A duração

d* sociedade será por tempo indeterminado e o início de suas atividades será a

partir da publicação deste contrato social no Diário Oficial. 5a. -Os serviços

técnicos necessários ã realização da finalidade social serão executados por

profissionais devidamente habilitados e registrados perante os Bpectivos ór -

gãos de classe. 6a. -E expressamente proibido o uso da denominação social em

qualquer documento que não seja de interesse da sociedade e referente a seus

fins. 7a. -O capital social é de Cr $1.000. 000, 00 (hum milhão de cruzeiros)dividi

do em 1.000(hum mil) quotas no valor unitário de Cr$1.000,00(hum mil cruzeiros)

cada uma, indivisíveis, ora subscritas pelos contratantes na seguinte proporção:

o sócio HÉLIO DE MACEDO SOARES E SILVA subscreve 600(seiscentas)quotas num to -

tal de Cr$ 600.000,00(seUcentos mil cruzeiros) ;o sócio MIGUEL DE LIMA BOHOMOLE

TZ subscreve 200(duzentas)quotas num total de Cr$200.000,00(duzentos mil cruzei_

ros);e, o sócio LUIZ FERNANDO MARCONDES DE ALBUQUERQUE subscreve 200(duzent«s )

quotas num total de Cr$ 200. 000 ,00 (duzentos mil cruzeiros). Os sócios integrali-

z*rão suas respectivas quotas na seguinte proporção: 10%(dez por cento)neste a-

to, em moeda corrente do País, e, o restante, também em moeda corrente do País,

num prazo de l (hum) ano, a partir do mês subsequente ao do início das ativida -

dês. Sá. -A responsabilidade civil dos sócios é limitada ã importância total do

capital social. 9a. -As quotas são intransferíveis a terceiros, sem o consenti-

mento expresso dos demais sócios. 10a. -A administração da sociedade caberá ao

sócio Hélio de Macedo Soares e Silva, na qualidade de Diretor Presidente, que te

rã amplos poderes de administração, representando a sociedade ativa e passivamen

te em Juizo e/ou fora dele, e a mesma só considerar-se-á obrigada quando por ele

representada, lia. -As deliberações dos sócios, inclusive quanto ã alteração do

contrato social, a transformação da sociedade limitada em anónima,* substituição

de dirigentes da sociedade e a abertura de filiais, sucursais, agências ou escri-

tórios serão adotadas pelo voto de sócios que representem a maioria do. capital S£

ciai; os instrumentos de alteração social poderão ser registrados no Registro (i

vil das Pessoas Jurídicas ainda que deles não constem a assinatura do sócio ou

sócios dissidentes. 14a.- No caso de dissolução, os sócios serão os executores

de acordo com a ordem de nomeação de sua indicação no princípio deste insmnenta

(J- dl. (Çcriftba Je Mata
OAB-DF Int. 114 CIC OOO9S&161-OO
aCS E*. C.trí. i/SCe-Briidii . DF

T.I: «e-eaas CEP 70903 (DA8-Cr«17.732,00)
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CONTRATO SOCIAL

MODULO - Promoções Culturais S/C Limitada

Pelo presente instrumento de sociedade civil,

os abaixo-assinados, ALOISIO OTÁVIO PACHECO'

DE BRITO, brasileiro, casado, professor e en

genheiro civil, portador da carteira de iden

fidade n9 124370, SSP-DF e CPF n9000785901-59,

filho de Samuel Brito e de Maria Pacheco de

Brito, natural de Bom Despacho-MG, residente

ã QI 15, chácara 46, SHIS, Lago sul, nesta '

capital e MARIA ELOY CARVALHO DE MELO FRANCO

brasileira, secretária de ensino, casada,por

tadora da carteira de identidade n9 121222 -

DFSP-DF e CPF n° 001540081-68, filha de Oiti

mo de Carvalho e de lida Reis Santos Carva -

lho, natural de Rio Pomba-MG, residente e

domiciliada ã SQS 203, Bloco G, apt9 503 ,

nesta capital, RESOLVEM constituir uma socie

dade civil, por quotas de responsabilidade '

limitada, de acordo com as cláusulas e con -

dições seguintes:

DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE

A sociedade girará sob a Denominação Social

<le MODULO-Promocões Culturais S/C Ltda, ten-

Jo sua sede localizada ã CLS 204, Bloco B, Lojas 16/18, parte, nesta capi-

tal, podendo abrir filiais onde convier ao interesse da sociedade.

CLAUSULA SEGUNDA OBJETO

A sociedade tem por objeto a integração e o

desenvolvimento sócio-cultural da comunidade,

através da participação dinâmica em atividades sociais, culturais, despor-

tivas, recreativas, educacionais e artísticas, da organização de centros '

de interesse para o desenvolvimento de intercâmbios culturais, de ativida-

des de editoração e de publicações e de outras atividades afins ao objeto

social

CLAUSULA TCRCL'I.RA PKAZO E DURAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA

10 de abril de 1.983.

CLAUSULA QUARTA

A duração da sociedade será por tempo inde -

terminado, iniciando-se suas atividades em

CAPITAL SOCIAL

O capital social será de CR$ 2.000.000,00 -

(dois milhões de cruzeiros), dividido em1

2.000 (duas mil) quotas no valor unitário de CR$ 1.000,00 (hum mil cruzei

ros),cada uma, totalmente integralizado era moeda corrente do país, e as -

sim distribuído: -ALOISIO OTÁVIO PACHECO DE BRITO- 1.000 (mil) quotas, no

valor de CR$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros), cada uma, num total de CR$

l .QUO .000,,00 (hum milhão de cruzeiros), totalmente integralizadas em moe-

da corrente do país e MARIA ELOY CARVALHO DE MELO FRANCO - 1.000 (mil)quo

tas, no valor de CR$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros), cada uma, num total de

CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), totalmente integralizadas em

moeda corrente do pais.

PARÁGRAFO OHICO A responsabilidade dos sócios é limitada ao

valor total do capital social, nos termos do artigo 29 "in fine", do de -

creto n? 3.708, de 10 de janeiro de 1.919.

CLAUSULA QUINTA TRAHSFEREMCIA DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis , em relação ã só

ciedade, e não poderão ser cedidas ou trans-

feridas, no todo ou em parte, a estranhos ã sociedade, sem que antes se -

jam oferecidas ao outro sócio, que , em igualdade de condições, tem direi

to de preferência na aquisição das mesmas, direito esse a ser exercido no

prazo de 30 (trinta) dias após a efetiva oferta das quotas.

CLAUSULA SEXTA RETIRADA, MORTE, INTERDIÇÃO OU INABILITACSO DE SfiCIO

A sociedade não se dissolverá com a retirada,

falecimento, interdição ou inabilitação de

qualquer um dos sócios, mas prosseguirá com o remanescente, que pagará aos

herdeiros imediatos só sócio retirante, falecido, interdito ou inabilitado

sua parte nos lucros líquidos apurados até a data do evento, em 04 (quatro)

prestações trimestrais de igual valor, a 90 (noventa), 180 (cento e oiten-

ta), 270 (duzentos e setenta) e 360 (trezentos e sessenta) dias da verifi-

cação do balanço.

PARÁGRAFO ONICO As disposições desta cláusula somente serão '

aplicáveis nos casos de indenização dos haveres do sócio que espontâneamen

te se retirar da sociedade ou de herdeiros ou sucessores que não desejarem

participar da sociedade, representando as quotas do sócio falecido, inter-

dito ou inabilitado.

tempo, por deliberação dos sócios ou em virtu

de de dispositivo legal. No caso de dissolução, após a liquidação dos débi

tos, o património restante será repartido entre os sócios, na proporção de

suas quotas de capital.

CLAUSULA OITAVA APURAÇÃO DE RESULTADOS

Anualmente a 31 de dezembro, será levantado '

um balanço, cabendo aos sócios partes iguais

nos lucros ou prejuízos, proporcionalmente às suas quotas.

CLAUSULA NONA RETIRADAS

Os sócios terão direito a uma retirada mensal,

a título de " pro-labore", a ser fixada anual

mente por ambos, dentro dos limites estabelecidos ou a estabelecer pela lê

gislação do Imposto de Renda, retirada essa que será levada a débito da '

conta de despesas da sociedade.

CLAUSULA DfiCIMA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE

A administração e representação da sociedade1

será exercida pelo sócio ALOISIO OTÁVIO PACHE

CO DE BRITO, que deverá usar da denominação social exclusivamente para a -

tendimento de negócios de interesse da sociedade, sendo-lhe vedada, como '

ao outro sócio, a utilização da mesma em negócios ou documentos de qual

quer natureza, alheios aos fins sociais, assim como avalizar ou afiançar '

obrigações de terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Compete aos sócios ALOISIO OTÁVIO PACHECO DE

BRITO e/ou MARIA ELOY CARVALHO DE MELO FRANCO a abertura, movimentação e

encerramento de cpntas bancárias da sociedade e ainda endosso de cheques.

PARÁGRAFO SEGUNDO Em juízo, a sociedade será representada pelo

sócio ALOlSIO OTÍVIO PACHECO DE BRITO, que terá poderes para transigir,fa-

zer acordos, contrair obrigações, adquirir direitos, efetuar recebimentos

ou pagamentos e ainda constituir procurador.

PARÁGRAFO TERCEIRO Nos contratos, cujo teor onere ou aliene bens

móveis ou imóveis da sociedade, será obrigatória a assinatura dos dois só-

cios.

CLAUSULA PgCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente instrumento poderá ser alterado,no

todo ou em parte, ã critério dos sócios.

CLAUSULA DfiClMA-SEGUNDA CASOS OMISSOS

Os casos omissos neste instrumento de contra-
to serão resolvidos de acordo com o código ci

vil e a legislação que rege as sociedade civis por quotas de responsabili-

dade limitada.

CLAUSULA DfCIMA-TERCEIRA FORO

Os contratantes elegem o foro desta capital '

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do '

presente instrumento.

E por estarem assim justos e contratados, la-

vram este instrumento em quatro(04) vias de igual teor e forma, que serão'

assinados pelos sócios, juntamente com duas testemunhas, ficando uma das

vias arquivada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas em Bra-

sília, Distrito Federal.

USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL POR QUEM DE DIREITO

MODULO - Promoções Culturais S/C Lfda
Aloísio Otávio Pacheco de Brito

MODULO - Promoções Culturais S/C Ltda

Maria Eloy Carvalho de Melo Franco

Brasília-DF 10 de abril de 1.983

-Aloísio Otávio Pacheco de Brito

-Maria Eloy Carvalho de Melo Franco

TESTEMUNHAS

-Izalci Lucas Ferreira

CLAUSULA SÉTIMA DA DISSOLUÇÃO

A sociedade poderá ser dissolvida em qualquer

-José RoqUé Cardoso
(DAfi-Cr$57,226,00)
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EXTRATO 00 ESTATUTO 

DA CASA DE CARIDADE CANTINHO DA ESPERANÇA DE JOAO ESMOLE - "CANESPE"

A rt. 19 - A casa de Caridade Cantinho da Esperança de João Esmole, 

que também usará "CANESPE", como denominação, com sede e foro em Brasí- 

lia-DF , 5 uma Insti tu iç ão  E s p ír ita  e uma Sociedade C iv i l  de ca rá te r  relj^ 

g io so , c a r i t a t iv o ,  bene ficen te  e a s s is t e n c ia l , sem f in s  lu c r a t iv o s , com 

duração indeterm inada que tem por f in a l id a d e  a d ifu são  da dou tr ina  espí- 

r i t a ,  o estudo da mesma, a p rá t ic a  de caridade e amparo e a a s s is tê n c ia  

aos necess itados , aos ve lhos, aos decaídos, ãs crianças desamparadas e 

a todos que procurarem esta in s t i t u iç ã o ,  A rt. 29 - a Sociedade tem pcr 

f in a l id a d e :  a) - o estudo te ó r ic o  e prãtico-experim enta l do E sp ir it ism o  

p r a t ic a r  a caridade e d ifu n d ir  a moral c r is tã  por todos os meios ao seu 

a lcance ; b) - fom entar, entre os associados , os v íncu lo s  da mais es 

t r e i t a  fra te rn id a d e  e estabe lecer entre os mesmos e suas f a m í l ia s ,  a mu 

tu a lid a d e  mais com pleta, que possam p e rm it ir  as c irc u n s tâ n c ia s ; c)- co î 

t r i b u i r  para a propaganda e s p ír i ta  por todos os meios mantendo e s tr e ita  

re lação  com outras casas e s p ír i ta s ;  d) - manter um Departamento de As­

s is tê n c ia  Soc ia l de acordo com os postu ladas e s p ír i t a s ,  destinado a a- 

tender ãs necessidades de quantos o procurem, nos termos dc A rtigo  19 e 

de acordo com o Regimento Intferno deste Departamento; e) - r e a liz a r  

sessões d o u tr in á r ia s  p u b lic a s , no mínimo uma vez por semana, com progr^ 

ma e modalidades ind icadas pelo Conselho de O rien tação E s p ir i t u a l;  f)-  

fom entar, c r ia r  e fa ze r func ionar quaisquer empreendimentos de acordo 

com os postu lados e s p ír i ta s ,  que se ja de ordem re levante  e de in te re sse  

g e ra l; g) - observar, rigorosam ente, os ensinos dos Mentores E s p ir itu  - 

a is ;  h) - a c r iação  de Escola E vang ê lic a- D ou tr in ã r ia , que te rá  a f  i n a 1 i_ 

dade de in c e n t iv a r , na in fâ n c ia  e juven tude , o conhecimento de ordem e£ 

p i r i t u a l ,  in cu tin do- lhes  na formação a sub lim idade da obra do Supremo 

Senhor dos Mundos; i )  - a c r iação  da "Casa Maria de M agdala", cu ja  f in £  

lid ade  é a de p res ta r  a s s is tê n c ia  e soerguimento ãs mães s o lte ir a s ;  j)-  

a c r iação  da "Creche Cosme e Damião" com o o b je t iv o  de a b r ig a r  os f i ­

lhos de pais  desconhecidos; k) a c r iação  do "A s ilo  dos Velhos João Esmo 

l i ' 1; 1) - a c r iação  e d is t r ib u iç ã o ,  g r a tu it a ,  da "Sopa D iá r ia " ,  de pre­

fe rên c ia  ãs crianças e ve lhos , ex tensivo ã pobreza, em g e ra l. A r t .11- 

A D ire to r ia  compõe-se de P res iden te , V ice-Presidente , D ire to r  A d m in is ­

t r a t iv o ,  D ire to r- F in a nce iro , D ire to r  Soc ia l e S e c re tá r io s . A rt. 19 

A D ire to r ia  ê o órgão executivo da Sociedade, responsável pelo bom no­

me e pela preservação do patrim ôn io  s o c ia l ,  moral e e s p i r i t u a l .  A r t .22

- Constituem  deveres do Presidente : a) . . . .  b) representar a Sociedade 

a t iv a  e passivamente, ju d ic ia l  e e x tra ju d ic ia  1mente e nas suas relações

com te rc e iro s ;  c) .........  A rt. 33 - No caso de d isso lu ção  da Sociedade ,

pagas as d ív id as  o patrim ôn io  a d q u ir id o , será d is t r ib u íd o  entre socieda^ 

des e s p ír i ta s .

A r t. 3 4 - 0  patrim ôn io  da Sociedade é co n s titu íd o  de bens móveis, imõ 

veis e co n tr ib u içõe s  f in a n c e ir a s . A rt. 35 - A Sociedade só poderá ser 

ex t in ta  de acorodo com o a r t .  21, item I a I I I ,  do CCB. A rt. 36 - Os 

sõc ios não respondem nem d ire ta  nem subs id ia riam ente  pelas obrigações 

con tra íd as  pela Sociedade. A rt. 41 - 0 E sta tu to  da Sociedade sõ pode­

rá ser reformado no tocante ã Adm inistração Geral ou no todo , com a 

aprovação em Assembléia Geral E x tra o rd in á r ia , convocada especialm ente 

para esse fiín , com votos favoráve is  de 2/3 (do is  terços) dos sõcios 

presentes ã mesma.

(DAR-Cr$20.956,00)

RETIFICAÇÃO DE ESTATUTO

Acsociaguo de Pa is  e -.'.ectreo da ü sco la  Classe 47 de Ce ilând ia-D? 
Ejíti-ato do S s ta tu to  — U ob ifioaçao . D iá r io  O f ic ia l  do D is t r i t o  Fe 

d e ra l do d ia  30 de narço de 1983 pág ina  49. C E s ta tu to  poderá ~ 
ser a lte ra d o  por decisão  da Assembléia Geral pe lo  voto de "2/3" 

-d03 p resen tes . ;,;aria das Graças de Araújo Chaves - P res iden te .

(DAB-Cr$2.736,00)

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA FIRMA "SIC-SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS

LIMITADA.

FERNANDO BATISTA R A M O S ,brasile iro ,casado ,corre tor de im óve is ,par 
tador da CI n® 120 .411 ,expedida pelo DFSP-DF.,CIC 000358661-87 e jOÃu 
LUIZ BATISTA RAMOS, b ra s ile iro ,c a s a d o , adm.de em prfsa,portador da CI - 
121.678, expedida pej,o DFSP-DF. ,CIC 002401251-34,socios da f ijm a  SIC - 
SERVIÇOS DE INFORMAÇOES CADASTRAIS LTDA. .s itu a d a  no SCS-Ed. So i} ia ,sa la  
3Q4-Brasilia-DF.,com contra to  s o c ia l reg is trado  no C a rt. 1® O f ic io  de 
T itu lo s  e Does. e Pessoas 3u r id ic as  de B ras ilia- D F .,sob  o ns 504,_L.A2 
em 10 .04 .80 ,resolvem pelo^presente instrunjento promover a a lte ra çao  ' 
co n tra tu a l mediante as c lau su la s  e corjdiçoes s e g u in te s iCLAUSULA PRIMEI 
RA: Mudança do ob je tiv o  para: Prestaçao de serv iço3 ,de  informações ca- 
c íãstra is  e cobranças em g ç ra l;  compra b venda de im ovgis, lo team entos' 
e empreendimentos im o b i l iá r io s .CLAUSULA SEGUNDA - 0 ^socio Fernando Ba­
t i s t a  Ramos, in s c r ito  no CRECI-DF sob o n® 640, sera o Corre tor Respon 
sa^e l dotadq de poderes adm in is tra tivo s  ng tocante as operaçoes imobi- 
l i a r i a s .  CLAUSULA TERCEIRA - As demais c lau su la s  do p r im it iv o  con tra to  
s o c ia l que não foram expressamente m odificadas ou om itidas  pe lo preseri 
te  instrumento ficam em pleno v ig o r .B ra s ilia - D F .,04 de Novembro 1982.

Fejnando B a tis ta  Ramos 
Joao Luiz B a tis ta  Ramos 

(DAR - Cr$ / J . 576 ,00)

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE CIVIL POR QUOTAS DE RESPOH 

SABILIDADE LIMITADA DE "PLANALTO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL LTDA"

Pelo presents instrumento particular de Alteração de Contrato Social de 

"PLANALTO ADMINISTRATORA DE CONSORCIO NACIONAL LTDA", tendo seus atos cons 

titucionais arquivados no 19 Registro de Titulos e Documentos e Pessoas Ju 

ridicas, protocolado sob n9 479 do livro "A" n9 1 e registrado sob n? 266 ' 

no livro "A" n? I, em 06 de março de 1.978; Primeira Alteração Contratual 

arquivada no 19 Registro de Titulos e Documentos e Pessoas Juridicas,

protocolado sob n9 1057 do livro "A" n9 01 e registrado sob n? 266 do li 

vro A-l, de 22 de agosto de 1.980; Segunda alteração Contratual arquivada

no 19 Registro de Titulos e Documentos e Pessoas Juridicas, protocolado sob

n9 1110 no livro "A" n9 01 è averbado a margem do registro n9 266, no livro 

A-l", em 14 de janeiro de 1.981; Terceira alteração Contratual, arquivada 

no 19 Registro de Titulos e Documentos e Pessoas Juridicas, protocolado sob

n9 1.192 no 1ivro "A" n9 01 e averbado a margem do registro n9 2£6 no livro

"A-l", em 07 de julho de 1.981; devidamente Inscrita no Cadastro Geral de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda sob n9 00 505 222/0001-66, com sede 

social nesta cidade de Brasília - Distrito Federal, à SEUP/Norte 512 - Con 

junto C - CEP 70760, aqui representado por seus únicos sócios, a seguir i 

dentifiçados:

LINDBERG AZIZ CURY, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado

em Brasilia - Distrito Federal, à MSPW - Quadra 26 - Conjunto 12 - Lote 08,

nascido em Anápolis - Estado de Goias, em 0 1 . L0.1934.portador da Carteira ' 

de Identidadf n? 069 073, expedida pela SSP/DF, em 21.06.1971, e C1C n9 

000 457 211-49;

MARTA BITTAR CURY, brasileira, casada, comerciante, residente e domiciliada 

em Brasília - Distrito Federal, ã MSPW - Quadra 26 - Conjunto 12 - Lote 08,

nascida em Anápolis - Estado de Goias, em.07.11.1941, portadora da Carteira

de Identidade n9 257 007, expedida pela SSP/DF, em 21.06.1971 e CIC n9 

024 468 631-91;

PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S/A, Sociedade Anônima brasileira, com sede em Bra 

sília - Distrito Federal, a SEUP/Norte 512 - Conjunto C, com atos constitu 

tivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Distrito Federal sob n? 

254(numero atual: 5330000092/1).por despacho em 06 de abril de 1.962 e com 

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob 

n? 00 008 193/0001-27 y neste ato representada por todos os seus diretores,' 

ou sejam, o Diretor Presidente LINDBERG AZ1Z CURY e a Diretora Superinten 

dente, MARTA BITTAR CURYacima identificados, autorizados pela AGE de 10 de 

fevereiro de 1983 e arquivada na Junta Comercial do Distrito Federal sob n9 

53 1 3414,por despacho de 07 de abril de 1.983, tem entre si, justo e acer 

tado a presente alteração, conforme Clausulas abaixo indicadas e a legisla 

ção a ela aplicável:

CLAUSULA PRIMEIRA: SUBSCRIÇÃO E INTEGRAL1ZAÇÃO DE CAPITAL

A "PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S/A, subscreve e integraliza neste ato, 

em moeda corrente, 11.637 (Onze mil e seiscentos e trinta e sete) quotas, ' 

no valor original de Cr$ 1.000,00 (Hum mil cruzeiro) cada, totalizando Cr$

1
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11.637.000,00 (Onze milhões, seiscentos e trinta e sete mil cruzeiros);

CLAUSULA SEGUNDA: AUMENTO DE CAPITAL E DISTRIBUIÇÃO

O Capital social de Cr$ 6.000.000,00 (Seis milhões de cruzeiros),

divididos em 25.000 (vinte e cinco mil) quotas, todo subscrito e integral^

zado da seguinte forma:

A) Por incorporação ao Capitl Social, da Reserva de Capital no valor de Cr$

5.124.229,85'(cinco milhões, cento e vinte e quatro mil, duzentos e vinte e

nove cruzeiros e oitenta e cinco centavos); da Reserva de Lucros Acumulados

no valor de Cr$ 27.361,51 ( vinte e sete mil, trezentos e sessenta e um cru

zeiros e cinquenta e um centavos); da Reserva de Lucros do Exercício, no Vji

lor de Cr$ 2.211.408,64 (dois milhões, duzentos e onze mil, quatrocentos e

oito cruzeiros e sessenta e quatro centavos) e mais a importância de Cr$

11.637.000,00 (Onze milhões, seiscentos e trinta e sete mil cruzeiros), coi»

forme clausula primeira do presente instrumento, ficando o valor de Cr$

912,93 (Novecentos e doze cruzeiros e noventa e três centavos); da Reserva

de Lucro do Exercício, destinado a futuros aumentos de capital.

B) O Capital Social, fica distribuído da seguinte forma:

SÓCIOS QUOTAS %_ CAPITAL

PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S/A 19.544 78,18% 19.544.000,00

LINDBERG AZIZ CURY 3.819 15,27% 3.819.000,00

MARTA BITTAR CURY l'.637 6,55% 1.637.000,00

TOTAL 25.000 100,00% 25.000.000,00

CLAUSULA TERCEIRA: ALTERAÇÃO DAS CLAUSULAS E PARÁGRAFOS DO CONTRATO SOCIAL

DE CONSTITUIÇÃO

a) Alterar a redação dada a Clausula Segunda: A sociedade terá

sua sede na cidade de Brasília - Distrito Federal, a SEUP/Norte 512 - Con-

junto C , podendo criar, instalar e encerrar filiais, escritórios, agências

ou depósitos em qualquer ponto do território Nacional, mediante alteração

contratual;

b) Alterar a redação dada a Clausula Quinta: A sociedade será Ad_

ministrada por uma Diretoria, por prazo indetefrminado, na forma adiante e£

tabelecida e composta de 02 (dois) membros, os quais serão designados, Dir£

tor Presidente e Diretora Administrativa, que não estarão obrigados a pre£

tar caução;

c) Alterar a redação dada a Clausula Sexta: Da participação em 011

trás sociedades - Por deliberação dos sócios, poderá a sociedade participar

em outras, como acionista ou quotista, lazer cisão, incorporação ou fusão

com outras sociedades, ou.ainda se transformar em outro tipo societário;

d) Alterar a redação dada a Clausula Sétima: Da Cessão de Quotas-

- As quotas de Capital Social não poderão ser cedidas a terceiros sob qual-

quer forma, sem o prévio e expresso consentimento dos demais sócios, sendo

ÍMficaz, *• relação ã sociedade, qualquer infração a esta Clausula, «£

sumindo o infrator, pessoalmente, a responsabilidade decorrente. Os Sócios

têm, em igualdade de condições, preferencia para a aquisição das quotas de

qualquer sócio, na proporção de sua participação no capital social, procede^

rã a comunicação de oferta e aceitação por escrito dentro do prazo máximo

de 30 (trinta) dias. Não concretizada a aquisição pelos sócios remariecen

tes, as quotas estarão liberadas para a cessão a terceiros pelo sócio reti-

rante, não podendo os preços e condições mínimas serem inferiores aos que

forem ofertados aos sócios remanecentesf

e) Tornar sem efeito os parágrafos Primeiro, Segundo e terceiro

da Clausula Sétima do Contrato Social de Constituição.

f) Alterar a redação dada a Clausula Oitava: Da Administração da

.Sociedade - t\ sociedade, será administrada, por tempo indeterminado pelos sĉ

cios LINDBERG AZIZ CURY e MARTA BITTAR CURY. os quais, sob a's design£

coes de Diretor Presidente e Diretora Administrativa, respectivamente, us£

rão isoladamente a denominação social. Compete aos Diretores, na forma ac£

ma indicada, representar a sociedade Ativa v Passivamente, Judicial e Extra_

judicialmente, cabendo-lhes o uso de todos os poderes necessários ã cons£

cução perfeita do objeto social e ao normal funcionamento da sociedade, en^

tre outros: a) Abrir,movimentar e encerrar contas bancarias, emitindo, as_

sinando, endossando cheques, Ordens de Pagamento e de Crédito; b) Admitir,

remunerar e dispensar pessoal; c) Representar a sociedade junto a órgãos pú_

blicos federais, estaduais e municipais, autarquias, empresas publicas, So_

ciedades de economia mista, fundações, bancos públicos e privados,, inclusj^

vê o Banco do Brasil S/A e Caixa Económica Federal e Pessoas Físicas e Jur£

dicas, em geral; d) Emitir, endossar e descontar títulos de Créditos; e)Fir_

mar contratos de fornecedores -de materiais e serviços; f) Firmar contratos

aceitando condições de empréstimos e financiamentos de qualquer natureza,

em proveitc da sociedade; g) Nomear dirigentes contratados para os diversos

departamentos da sociedade; h) Nomear procurador com os poderes da Clausula

"Ad-Negotj* <"Ad-Judie ia", para realização de negócios ou ações de intere^

s>. <la sociedade e em seu proveito, fixando-lhe os poderes e remuneração; i)

Alienar ou onerar bens moveis e imóveis da sociedade, inclusive grava-los

qom Clausula de garantia real; j) Assinar contratos de vendas com clausula

de Alienação Fiduciária ou Reserva de Domínio.

g) Alterar a redação dada a Clausula Nona: Da Assembleia Geral e

Conselho Fiscal - A Sociedade não tem Assembleia Geral, nem Conselho Fiscal

e os Diretores não estão sujeitos a caução. Toda e qualquer deliberação só

ciai, serão decididas por sócios que representem a maioria do Capital Só

ciai, ou seja, mais de 50% (Cinquenta porcento), cabendo-lhes firmar inde

pendente dos demais, a documentação pertinente, notadamente os instrumentos

necessários 10 registro e arquivamento no Cartório de Registro de Títulos e

Documentos e Pessoas Jurídicas, para o que, ficam desde já, investidos dos

poderes necessários, por expresa e irrevogável outorga dos demais sócios.

h) Alterar a redação dada a Clausula Décima: Do 'Ba\anç<ĵ €€Val e do<

Exercício Social - O Exercício Social encerrar-se-a a 31 de dezeabro de ca-

da ano. Nesta data será levantado o Balanço Geral e seus anexos, e os resul

tados obtidos terão o destino que for deliberado pelos sócios.

i) Alterar a redação dada a Clausula Décima Primeira; Da Dissolução

da Sociedade - O falecimento, retirada, interdição, inabilitação ou falin

cia de qualquer sócio não dissolve a sociedade. Os haveres do sócio fale

eido, retirante, interdito, inabilitado ou falido, serão pagos ao próprio '

ou aos seus herdeiros ou sucessores legais, em 20 (vinte) prestações men

sais iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira, 30 (trinta) dias após o

levantamento do Balanço Especial, que será realizado por ocasião do evento.

Neste Balanço será considerado os valores da contabilidade, não se procedeii

do qualquer tipo de reavaliação sobre o património inventariado. As presta

coes serão pagas devidamente corrigidas pela variação das Obrigações Reajus_

táveis do Tesouro Nacional - ORTN . Por deliberação dos sócios remanecentes

e se houver interesse e possibilidade dos herdeiros ou sucessores do sócio

falecido, retirante, interdito, inabilitado ou falido, os mesmos poderão ill

gressar na sociedade, com os mesmos direitos e obrigações a que possuía o

seu antecessor.

j) Alterar a redação dada a Clausula Décima Segunda: A Sociedade se

regerá por este contrato, pelo Decreto n9 3.708 de 10.01.1919, e no que coii

ber pela Lei n9 6.404 de 15.12.1976. Fica eleito o foro de Brasília - Dis -

trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste '

contrato, com desistência de "outro qualquer, por parte dos sócios, por mais

privilegiado que seja., e independentemente do domicílio dos sócios.

CLAUSULA QUARTA: DA REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

Os Diretores poderão efetuar uma retirada mensal, a título de "PRO-LABORE",

fixados entre si, de comum acordo, observados os limites estabelecidos pelas

Legislações do Imposto de Renda e Previdência Social.

CLAUSULA QUINTA: CRIAÇÃO E ABERTURA DE ESCRITÓRIO DE VENDAS

É autorizada a abertura de um escritório de vendas, nesta cidade de Brasí-

lia T Distrito Federal, ã SRTN - Edifício Brasília Rádio Center - Sobreloja

sala n9 21, cujas eventuais receitas e despesas, serão contabilizadas em

sua sede.

CLAUSULA SEXTA: OUTRAS DISPOSIÇÕES

Ficam inalteradas as demais cláusulas e parágrafos.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 05 (cinco)

vias de igual teor para um só efeito, na presença de duas testemunhas.

BRASlLJA»IlÊ -12 de ajiril de 1.983

p/PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S/A -SEU

Diretor Presidente LINDBERG AZIZ

p/P^ANAL^O DE AUTOMÓVEIS S/A -sua
Diretora Superintendente - MARTA
BITTAR CURY
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E, por estarem justos e de acordo com os termos da pre 

sente alteração assinara-o em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença das 

testemunhas abaixo nomeadas.

Brasilia-DF., 19 de abril <te 1983

DSC 10 MARIA DE LACERDA

TESTEMUNHAS: MANOEL AFONSO

9 m O '
(DAE-Cr$90.744,00)

EDUARDO DE BARROS ROSA

■ si;--.. : » >i"(t
ANTONTO SOARES DA SILVA FILHO

(DAR-Cr$57.456,00)

SEXTA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA FIRMA:

EMPRESE - EMPRESA DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS LIMITADA

DÃCIO MARIA DE LACERDA, brasileiro, casado.comerciante, natural 

de Pompeu-MG, nascido em 17.11.49, filho de Joaquim Corrêa de 

Lacerda e Angélica Ferreira de Lacerda, partador da Carteira de 

Identidade n9 195.956, expedida pelo DPF/DF, e do CPF rt?053.262 

301-00, residente e domiciliado i  SQS 410 Bloco S Apt9 301 Bra- 

sflia-DF.

MANOEL AFONSO, brasileiro, casado, natural de Sumidouro-RJ, naŝ  

eido em 28 de setembro de 1925, filho de Manoel Afonso Cunha e 

de Athalia Cabral Afonso, portador da Carteira de Identidade nQ 

075.141 , expedida pelo DPF-INI, e do CPF n9 009.195.601-30, re­

sidente e domiciliado ã SQS 107 Bloco D Apt? 304- Brasilia-DF., 

tJNICOS sõcios da firma que gira nesta praça sob a denominação ' 

social de EMPRESE - Empresa de Prestação de Serviços Ltda, est£ 

belecida ã CRS-504 Bloco A Loja 05 Sub-solo - Brasilia-DF., com 

seus atos constitutivos devidamente arquivados de Registro Ci-1 

v il, Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas sob o n? 1628 no

Livro de A-8 em 07 de novembro de 1975, protocolado sob n9.......

n? 41 880, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direi-1

to, alterar o primitivo contrato e posteriores alterações, medi_ 

ante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 Capital Social que era de Cr$ 1 .000.000,00 (Hum milhão de cr£ 

zeiros) cada uma, é neste ato elevado para Cr$ 5.000.000,00 '

(Cinco milhões de cruzeiros), cuja diferença no valor de Cr$ 4.000.000,00 (Quatro 1 

milhões de cruzeiros) ê feito da seguinte forma: 308.061 ,00 (Trezentos e oito mil

sessenta e um cruzeiros), proviniente de Reserva de Lucros, conforme Balanço Geral’

Encerrado em 31 de dezembro de 1982, Cr$ 3.514.672,18 (Tres milhões quinhentos e

quatorze mil seiscentos e setenta e dois cruzeiros e dezoito centavos), e Cr$ .......

Cr$ 177.266 , 82 (Cento e setenta e sete mil, duzentos e sessenta e seis cruzeiros e 

oitenta e dois centavos), integralizados em moeda corrente e legal do PaTs, perfa - 

zendo assim o valor total do Capital social.

CLBUSULA SEGUNDA : Pelas alterações havidas no Capital Social fica o mesmo assim 1

distribuído:

- DACIO MARIA DE LACERDA, com 4.950.000 cotas do valor unitário de Cr$ 1.00 (Hum ' 

cruzeiro), num total de Cr$ 4.950.000,00 (Quatro milhões novecentos e cinquenta mil 

cruzeiros), e

- MANOEL AFONSO, com 50.000 cotas restantes do mesmo valor unitário num total de 

Cr$ 50.000,00 (Cinquenta mil cruzeiros), perfazendo assim o valor do Capital Soci­

al .

PARÁGRAFO ONICO : 0 Capital Social está totalmente integralizado em moeda corren­

te e legal do País e a responsabilidade dos sõcios é limitada a 

importância total do Capital Social.

CLAUSULA TERCEIRA: Contiunam em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições* 

do contrato social e posteriores alterações, que implicita ou 

explicitamente não contrariem o disposto na presente alteração contratual.

*~E). jSarandy

BXTRATO D0 CONTRATO DB CONSTITOIÇSO 
DB

BRAZSEG= CORRETORA B ADMINISTRADORA DB SBGUROS LTDA

MARIA BUÍA BRAZ LIMA a BLIZABSTH PASSOS GAIOSO, 

brasile iras,casada3, residentes e dom iciliadas nesta C ap ita l,sáo ias  

sa sociedade em constitu ição que se denominar-se-á "BRAZSBG-CORRBTO 

RA E ADMINISTRADORA DB SEGUROS LTDA", com foro nesta C ap ita l a seda 

no SBS-QD:01-BL:K-Sala 310,por tampo indeterminado,com fin s  da pres 

tação de serviços da corretagem e administração de seguroa em geral, 

com cap ita l da Cr$ 300.OOO,00(trezentos m il c ruze iros)in tegra lizado ’ 

em moeda corrente do País, administrada e gerida pela sócia Blizabe 

th Passos Gaioao, os sócioa respondem pelo to ta l do c a p ita l soc ia l,

e sua dissolução será de acOrdo com a Lei que à rege.

(ftAR-CrS5.928.00)

IMíJVEIS ELDORADO DE BRASÍLIA LTDA 
EXTRATO DO CONTRATO SOCIAL

GERALDO STARLING SOARES, CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA, RUDYARD STARLING SOARES, MARIA 
LEONOR GAMA PINTO DE OLIVEIRA, RONALD STARLING SOARES, CELSO DE OLIVEIRA, CELIO DE 

OLIVEIRA e CELI APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO, sócios de IMCÍVEIS ELDORADO DE BRASÍ­
LIA LTDA, de tempo de duração indeterminado e terá sede e fôro à Avenida W-3 SCRS 1 
515, Bloco A, loja 49, sala 203, na cidade de Brasília, DF. A sociedade explorará o 
ramo de compra e venda de imóveis de qualquer natureza, sendo-lhe facultada a aber­
tura de filiais ou escritórios em qualquer parte do território nacionalf O Capital1 
social S de crS 2 000 000,00 dividido em 2 OOO quotas de cr$ 1 000;00 assims distri 
buídas e integralizadas pelos sócios: GERALDO STARLING SOARES: 800 quotas totalizan 
do cr$ 800 000,00; CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA: 295 quotas totalizando cr$295 000,00 
RUDYARD STARLING SOARES: 195 quotas, totalizando crS 195 000,00; MARIA LEONOR GAMA' 
PINTO DE OLIVEIRA: 400 quotas, totalizando crS 400 000,00; RONALD STARLING SOARES:*
10 quotas, totalizando cr$ J-0 000,00; CELSO DE OLIVEIRA: 100 quotas, totalizando 
cr$ 100 000,00; CELIO DE OLIVEIRA: 100 quotas, totalizando crS 100 000,00; CELI A - 
PARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO,: 100 quotas, totalizando crS 100 000,00. A Gerência' 
da sociedade será feita de comum acordo, exclusivamente pelos sócios (ÍÍVIS TALCÍDIO 
DE OLIVEIRA E RUDYARD STARLING SOARES. Pica porém vedado a quaisquer dos sócios o 
uso da firma para cartas de fiança, avais, endossos de favor ou quaisquer compromis 
sos ou fins estranhos 3 Sociedade, respondendo perante terceiros o sócio que infri- 
gir esta cláusula. A título de "pro-labore" os sócios gerentes perceberão determina 
da quantia que não ultrapasse os limites estabelecidos pelo Regulamento do Imposto* 
de Renda...A responsabilidade dos sócios ê limitada ao total do capital social. Os* 
atos da Sociedade reger-se-ão pelo Decreto n® 3 708 de 10 de janeiro de 1 919. (aa) 
José de Almeida, Geraldo Starling Soares, civis Talcídio de Oliveira, Rudyard Star­
ling Soares, Maria Leonor Gama Pinto de Oliveira, Ronald Starling Soares, Celso de 
Oliveira, Celio de Oliveira, Celí Aparecida de Oliveira Carvalho. Test: Emanuel Pon 
tes, Josá Martins Delgado,

alteração contratual
GERAUX) STARLING SOARES, CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA, RUDYARD STARLING SOARES, MARIA 
LEONOR GAMA PINTO DE OLIVEIRA, RONALD STARLINGSSOARES, CELSO DE OLIVEIRA, CELIO DE 
OLIVEIRA e CELÍ APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO, ónicos sócios de IMlJVEIS ELDORADO • 
DE BRASÍLIA LTDA, resolvem de comum acordo, o seguinte: A Sociedadé Civil foi cons­
tituída em data de 24/01/1966, em ocasião anterior a reforma monetária levada a efei 
to pelo Governo Federal com o capital social de cr$ 2 000 000,00, considerada a uni­
dade vigente na época, não tendo havido qualquer alteração de aumento ou diminuição'
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d o  mesmo, m as a p e n a s  sua c o r r e ç ã o  p or força d e  lei, verificada esta q u ando d o  pedido 

d e  av e r b a ç ã o  p or m o t i v o  d e  saída e entrada d e  sócios e m udança da sede social para ' 

Brasília, DP, ocorrendo, então, o engano na import â n c i a  a t r i buída a o  item. Em conse- 

quencia, para a r etificação pura e simples d o  va l o r  d o  capital social e d e  sua d is - 

tr i buição entre os sácios, a cláusula terceira d o  C o n t r a t o  S o cial em vi g o «  passa a ' 

ter a segu i n t e  redação. 3a. O  C a p i t a l  S o cial I d e  cr$ 2 000, 0 0  (dois m il c r u z eiros ) 

d i v i d i d o  em 2 000 (duas mil) q u otas d e  crS 1,00 (hum cruzeirofc as s i m  dist r i b u í d a s  e 

integral i z d d a s  pelos sácios: G e r a l d o  S t a r l i n g  Soares: 800 q u otas t o talizando cr$ 

8 0 0,00 CÍv i s  T a l c í d i o  d e  Oliveira,- 295 quot a s  t o t a l i z a n d o  cr$ 295,00 Ru d y a r d  Star l i n g  

Soares: 195 q u o t a s  to t a l i z a n d o  cr$ 195,00 M a r i a  Leonor Gama Pi n t o  d e  Oliveira; 400 '

q u o t a s  t o t a l i z a n d o  crS 400,00 R o n a l d  Star l i n g  Soares; 10 q u otas totali z a n d o  cr@ 10,00 

C e l s o  d e  Oliveira; 100 quot a s  totali z a n d o  cr$ 100,00 C l l i o  d e  Oliveira; 100 quot a s  • 

t o t a l i z a n d o  crS 100,00 e C e l í  A p a r e c i d a  d e  O l i v e i r a  Carvalho; 100 quotas t otalizando 

cr$ 100,00. C o n t i n u a m  em v i g o r  tod a s  as d e m a i s  cláusulas d o  C o n t r a t o  S o c i a l  q ue n ão 1 

foram al t e r a d a s  no pres e n t e  instrumento, (aa) G e r a l d o  S t a r l i n g  Soares, CÍ v i s  T a l c í d i o  

d e  Oliveira, R u d y a r d  S t a r l i n g  Soares, Mar i a  L e o n o r  G a m a  Pi n t o  d e  Oliveira, R o n a l d  S- 

t arling^SoexeS^ C e l s o  d e  OÍirv^ira, C ^ l i o  d e  Oliv e i r a  e C e l í  A p a r e c i d a  d e  O l i v e i r a  C ar

CONVÊNIO N9 053 /83, OE COOPERAÇÃO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM 0 DISTRITO FEDERAL, ' 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE FINANÇAS, E A 

FUNDAÇAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, 

OBJETIVANDO A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 

MICROFILM AGEM DE DOCUMENTOS, E TREINAMEN 

TO DE PESSOAL, NA FORMA ABAIXO.

1 Aos 28 dias do mês de abril do ano 

de mil novecentos e oitenta e três (1983), no Gabinete da Sec re­

taria de Finanças, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no 

atp representado por CELSO ALBANO COSTA, brasileiro, casado, eco 

nomista, residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de 

Secretário de Finanças e, do outro, a FUNDAÇAO EDUCACIONAL DO DIJ 

TRITO FEDERAL, doravante denominada simplesmente FUNDAÇAO, neste 

ato representada pelo seu Di retor-Executi vo , JOALDOMAR GOMES ALMEIDA, 

bra s i 1 ei ro ,ca sado .Técni co em Administração .residente e domicilia^ 

do nesta Capital .devidamente autorizado pelo Conselho Diretor da 

FUNDAÇAO,de acordo com a Resolução n9 975,dè 22 de abril de

1983,conforme delegação de competência expressamente exarada pele 

Governador no Processo 3 7 4 . 320/ 80, resolvem firmar o presente Coji 

vênio,mediante as seguintes c 1ã u s u 1 a s :CLAUSULA PRIMEIRA - 0 pre 

sente instrumento tem por objeto a prestação pelo DISTRITO F E D E ­

RAL, através da Secretaria de Finanças, de serviços de microfil- 

magem de documentos oficiais da FUNDAÇAO. CLAUSULA SEGUNDA - Os 

serviços de microfilmage m serão executados em equ ipamentos e d e ­

pendências da Secretaria de Finanças. CLAUSULA TERCEIRA - Os tra 

balhos de preparação e restauração de documentos da FUNDAÇAO, pâ  

ra microfilmagem, ficarão a cargo do DISTRITO F E D E R A L ,através da 

Secretaria de Finanças. CLAUSULA QUARTA - A FU N D A Ç A O f o r n e c e r á  tc 

do o material de consumo necessário a mic rofilmagem dos d o c u m e n ­

tos e, processos dela oriundos. CLAUSUAL QUINTA - Os documentos sj 

rão microfilmados por etapa .conforme critérios e cronograma a se_ 

rem estabelecidos entre as partes Convenentes. CLAUSULA SEXTA - 

A FUNDAÇAO colocará ã disposição  do DISTRITO-FEDERAL .através da 

Secretaria de F i n a n ç a s ,06(seis )Assistentes de Administração para 

execução dos serviços de microfilmagem. CLAUSULA SETIMA - Sempre 

que o volume de documentos justificar, o número de servidores a 

que se refere a Cláusula anterior poderá ser alterado, m e d i a n t e’ 

entendimento entre as partes. CLAUSULA OITAVA - 0 pessoal de que 

trata a Cláusula Sexta será remunerado pela FUNDAÇAO,mas se su­

bordinará ãs normas estabelecidas pelo DISTRITO FEDERAL, através 

da Secretaria de Finanças. CLAUSULA NONA - 0 DISTRITO FEDERAL, a 

través da Secretaria de Finanças, compromete-se a dar trein ame n­

to ao pessoal da FUNDAÇAO, para o desempenho das atividades obje 

to do presente Convênio. CLAUSULA DECIMA - 0 DISTRITO FEDERAL, a 

través da Secretaria de Finanças, designará um Executor para o 

presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas 

Normas de Execução Orçamentária e Financeira vigentes. CLÃUSULA

DECIMA PRIMEIRA - Este Convênio entrará em vigor na data de sua

publicação no DIARIO OFICIAL do Distrito Federal, ãs expensas da 

FUNDAÇAO, e terá validade por 02 (dois) anos, podendo ser ad i t a ­

do ou rescindido, mediante pronunciamento de uma das partes, com 

antecedência mTnima de 30 (trinta) dias. CLÃUSULA DECIMA S E G U N -

- Fica estabelecido que quaisquer dúvidas oriundas da exe cu­

ção do presente instrumento serão decididas pelos convenentes 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de BrasTlia, Dis

trito Federal, para dirimir qua isquer dúvidas relativas ao cum­

primento do presente instrumento. E estando assim justos e de 

acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas 

as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão 

Livro próprio da la. Subprocu rado ri a Geral do Distrito Federal , 

do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual 

teor e forma, para um único efeito legal, que 1 i do e/achado cor^ 

forme ê assinado pelas partes já mencionadas e/ffest^munhas abaj[ 

xo .

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)_ 

PELA FUNDAÇAO (as .)

CELSO ALBANO COSTA

JOALDOMAR GOMES ALMEIDA 

(as.)___________ J i J L «

TESTEMUNHAS

ep/

„ W ir f t 1-

1/ I . w«: •• úf

ALICE^DÍ PAULA S IlívEIR>

(as. )_

MARIA V P A ^ E C I D A  XAVIER

CONVÊNIO N 9 0 5 4/83 , QUE ENTRE SI CELE - 

BRAM A CENTRAL DE MEDICAMENTOS E 0 DIS ­

TRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

S A O D E , TENDO COMO INTERVENIENTE A FUN DA­

ÇAO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, OBJE

TIVANDO 0 DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES' 

DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, NA FORMA ’ 

ABAIXO.

Aos 28 dias do mês de abril do ano

de mil novecentos e oitenta e três (1983), no Gabinete da Secre­

taria de Saúde, presentes de um lado a CENTRAL DE MEDICAMENTOS ' 

doravante denominada simplesmente CEME, instituída pelo Decreto- 

n9 68.806,de 25 de junho de 1971,órgão autônomo do Ministério da 

Previdência e Assistência Social, consoante o Decreto n9 75.985, 

de 17 de julho de 1 975 , alterado pelo Decreto n9 81.972 , tíel7 de 

julho de 1 978 ,neste'ato representada por seu Presidente * JOAO 

FELTCIO SCA RDU A,b ras ileiro,casado,economista,residente e domici­

liado nesta Capital e,do outro,o DISTRITO FEDERAL .através da Se­

cretaria de Saúde,com a interveniência da Fundação Hospitalar do

Distrito Federal .doravante denominada simplesmente FUNDAÇAO, am­

bos neste ato representados por JOFRAN FREJAT, br asi 1 eiro.casado, 

mé dico,residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Se 

cretãrio de Saúde e Presidente da FUNDAÇÃO, conforme delegação 1 

de competência expressamente exarada pelo Governador no Proces­

so n9 080.059/83 e autorização do Conselho Deliberativo da Ent_T 

dade, conforme Decisão n9 020/83-FHDF, resolvem firmar o presen­

te Termo, mediante as seguintes cláusulas: CLÃUSULA P R IMEI RA: OB 

JETO - 0 presente Convênio tem por objeto a prestação de assis -

tência farmecêutica ,medi ante ação conjunta da CEME,do DI S T R I T O’ 

FEDERAL .atravês da Secretaria de Saúde,e da FUNDAÇÃO. CLÃUSULA SE 

GUNDA - OBRIGAÇÕES DA CEME - I - Fornecer, gratuitamente,

DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Saúde .consoante cro­

nograma de suprimento previamente estabelecido pelas partes, e 

nó valor estimado de Cr$. 90.847 . 769,00 (noventa milhões oitocen^ 

tos e quarenta e sete mil setecentos e sessenta e nove cruzeiros] 

os medicamentos integrantes do nível 1 de prioridade de distri­

buição, constante da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

RENAME, incluindo os medicamentos e vacinas destinados ao desen­

volvimento dos programas específicos coordenados a nível nacio - 

nal , pelo Ministério da Saúde, de acordo com a programação elabo 

rada por sua Sec reta ria -Ge ral , para atendimento prioritário aos 

grupos vulneráveis menores de cinco anos, gestantes, nutrizes e 1 

aos estratos populacionais de baixo poder aquisitivo. II - Adquj^ 

rir para a FUNDAÇÃO, a preço de custo, mediante indenização e em
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complementação aos medicamentos fornecidos nos termos do dispos-
to no Item I, desta Cláusula, os produtos farmaciutlcos constan-
tes da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME, nas
quantidades e cronogramas estipulados de comum acordo entre as
partes, no valor de Cr$. 1.065.040.477.00 (um bilhão sessenta e
cinco milhões quarenta mil quatrocentos e setenta e sete cruzei-
ros). III - Prestar assessoramento técnico ao DISTRITO FEDERAL ,
através da Secretaria de Saúde, dentro de suas possibilidades ,
objetivando o aprimoramento do sistema de prestação de assistên-
cia farmacêutica. IV - Assessorar a FUNDAÇÃO na fixação de parâ-
metros para a elaboração da programação anual de medicamentos, '
visando compat1b1lizã-la com a capacidade técnica e operacio -
nal dos seus serviços e ao perfil nosoíõglco da clientela benefil
ciaria. PARÁGRAFO ON I CO - O valor Indicado no item II, desta
Cláusula, é estimative e poderá ser reduzido ou majorado de açor]
do com as quantidades e cronogramas estipulados pelas partes

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO DISTRITO FEDERAL, através da
Secretaria de Saúde - I - Adotar e implantar, no âmbito dos seus
serviços, a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais RENAME ,
elaborada pela CEME, cujo teor é do seu Inteiro conhecimento e
que faz parte integrante deste Convénio. Independentemente de
transcrição. II - Desenvolver o programa de assistência farmacêu^
tica a seu cargo, de acordo com as dlretrizes estabelecidas pelo
DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Saúde, pela CEME e pé
1o Ministério da Saúde. III - Manter os medicamentos fornecidos1

pela CEME em locais e condições que atendam as exigências regula_
mentares sobre o armazenamento de produtos farmacêuticos, de for]
ma a assegurar-lhes adequada conservação. IV - Manter em seu or-
çamento recursos necessários ã manutenção e ao aperfeiçoamento '
do programa de assistência farmacêutica S cargo do DISTRITO FEDEj
RAL, através da Secretaria de Saúde. V - Encaminhar ã CEME, até
o dia 20 de julho, a estimativa quantificada da sua demanda de
medicamentos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais
RENAME, prevista para o ano seguinte, acompanhada dos critérios*
e parâmetros utilizados. VI - Elaborar e encaminhar ã CEME, de
acordo com os modelos e prazos por ela adotados, relatórios alu-
sivos as atividades do programa de assistência farmacêutica na
sua área de atuação. VII - Promover a divulgação do elenco de oie
dicamentos padronizados da CEME junto aos profissionais da área*
de saúde. VIII - Encaminhar amostras de medicamentos recebidos '
da CEME ã unidade de controle de qualidade referencial, segundo
as normas e sistemática por esta estabelecidas. IX - Apresentar*
ã CEME relatórios referentes ã utilização dos medicamentos rece-
bidos e repasse dos recursos correspondentes a medicamentos for-
necidos a preço de custo, nos termos do Convénio nQ 020/82, ce1e_
brado em 03 março de 1982, entre o Ministério da Previdência
Assistência Social, através da CEME, e o Distrito Federal .atra-
vés da Secretaria de Saúde, com a interveniênda da FUNDAÇÃO
CLAUSULA QUARTA - REMANEJAHENTO - O DISTRITO FEDERAL, através
da Secretaria de Saúde, articular-se-ã com a CEME objetivando pró
mover remanejamentos de produtos excedentes, mantendo rigoroso*
controle do prazo de validade dos produtos recebidos com a fina_
lidade de evitar perdas. CLAUSULA QUINTA - TRANSFERENCIA DE RE-
CURSOS - Os recursos previstos na Cláusula Segunda, item II, de£
te Convénio, serão transferidos pela FUNDAÇÃO, â CEME, através
do Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, segundo
modelo aprovado pelo Ministério da Fazenda, em parcelas mensais
recolhidas nos primeiros dez(10)dias de cada mês, no valor equi-
valente ao fornecimento de medicamentos efetuado no mês anterior.
CLAUSULA SEXTA - COBERTURA DAS DESPESAS - As despesas decorren -
tes da execução deste Convénio serão atendidas na forma seguinte
I - Pela CEME: através de recursos consignados na Atividade n
15754314.006 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos, constanj
te do Orçamento Programa do Fundo da Central de Medicamentos
FUNCEME, a serem empenhados por ocasião dos Convénios com os La]
boratõrios Oficiais de Produção de Medicamentos e dos contratos
referentes as aquisições da indústria privada. II - Pela FUNDA
ÇAO: Os recursos necessários ao atendimento das disposições con
tidas no item II, da Cláusula Segunda deste Convénio,são proce
dentes do Orçamento do Distrito Federal para o presente exerci
cio, Lei n9 7.054, de 06 de dezembro de 1982, correndo a despes
ã conta da seguinte dotação orçamentaria: Elemento: 3.1.3.0 - l
Atividades: 2.844. 2.807. 2.911 e 2.893, conforme Notas de Empe

nho n9s 10.288/83, 10.289/83, 10.290/83 e 10.291/83. emitidas pé
Ia FUNDAÇÃO nos valores de Cr$. 520.919.427,00 (quinhentos e vin
te milhões novecentos e dezenove mil quatrocentos e vinte e sete
cruzeiros). Cr$. 32.000.653,00 (trinta e dois milhões seiscentos
e cinquenta e três cruzeiros), Cr$. 4.891.731,00 (quatro Milhões
oitocentos e noventa e um mil setecentos e trinta e um cruzei,
ros) e Cr$ 97.031.080,00 (noventa e sete milhões trinta e um
mil e oitenta cruzeiros), respectivamente, totalizando
Cr$ 654.842.891,00 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões oi-
tocentos e quarenta e dois mil oitocentos e noventa e um cru
zeiros). PARÁGRAFO QUICO - As Notas de Empenho a serem emĵ
tidas pela FUNDAÇÃO em complementação ao valor discrimi-
nado no item II da Cláusula Segunda, farão parte integrante
deste Convénio, independentemente de Termo Aditivo e de trans]
crição. CLAUSULA SÉTIMA - SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO - A CEME
se reserva o direito de supervisionar e avaliar, periodi-
camente, a execução e o desempenho das atividades desenvolvi-
das, visando a execução do disposto neste Convénio. CLAUSULA 01
TAVA - DA MODIFICAÇÃO E RESCISÃO - Este Termo poderá, median-
te concordândia plena dos convenentes, ser modificado através de
Termo Aditivo, ou rescindido por i nadimpl emento de qualquer de
suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma le-
gal que o torne material ou formalmente impraticável. CLAUSULA
NONA - VIGÊNCIA - O presente Convénio entrará em vigor
na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL da União,
as expensas da CEME e no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal,
as expensas do Distrito Federal, expirando-se em 31 de dezem
bro de 1983. CLAUSULA DECIMA - DA PRORROGAÇÃO E DO ADITAMEN-
TO - O presente Instrumento poderá ser aditado, alterado,
prorrogado ou rescindido de comum acordo entre as partes,
bastando, para tanto, que o interessado se manifeste por
escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
seu término. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO EXECUTOR - Fi-
ca designado Executor para o presente Convénio, o Núcleo
de Controle de Programas de Saúde da Secretaria de Saú-
de, ao qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas
de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSULA De
CIMA SEGUNDA - DO FJ)RO - Fica eleito o Foro de Brasilia, Dis-
trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cum-
primento do presente instrumento. E estando assim justos e de
acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas

as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que in
tegrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Dis_
troto Federal ,do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilogra^
fadas de igual teor e forma para um uni -

co efeito legal, que lido e achado conforme é assinado pe-
las partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELA CEME (as.)

0(JAO FELTCIO SCARDUA

PELO DISTRITO FEDERAL e FUNDAÇÃO (as.)
FREJAT

TESTEMUNHAS (as . )
ALICE jfc PAULA SILVEIRA

,. . . .
WAfolA APAREtIDA X A V I E R

.«•K "< '"""
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PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO. COM O FIM 1

DE ALTERAR CLAUSULA. AO CONVÉNIO N9

079/82. CELEBRADO EM 13 DE SETEMBRO DE

1982, -ENTRE O DISTRITO FEDERAL E - A UNI-

VERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 04 dias do mês de maio do ano

de mil novecentos e oitenta e três (1983), no Gabinete da Secre-
taria de Administração, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL,
no ato representado por JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA, brasileiro,
casado, Fiscal de Tributos Federais, na qualidade de Secretário
de Administração, por CÉSAR RÍ5MULO SILVEIRA NETO, brasileiro, ca^
sado, engenheiro, na qualidade de Secretário do Governo, e por
WANDA DE MELLO LOBO ROCHA, brasileira, casada, economi sta ,na qua_
lidade de Superintendente do Instituto de Desenvolvimento de R£
cursos Humanos, doravante denominada simplesmente IDR, inscrito1

no CGC/MF sob o n9 00394650/0002-40, autorizado pelo Art. 3Ç, Iji
ciso I, do Decreto n? 3.121. de 31 de dezembro de 1975, bem como
da delegação de competência expressamente exarada pelo Governa -
dor no Processo n9 125.145/83 e, do outro, a UNIVERSIDADE FEDE -
RAL DE GOIÁS, doravante denominada simplesmente UNIVERSIDADE,ins
crita no CGC/MF sob o n9 01567601/0001-43, no ato representada1

por sua Reitora MARIA DO ROSAR-IO CASSIMIRO, brasileira, solteira
professora, resolvem firmar o presente Termo, mediante as seguiji

tes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento fica adj^
tado, com o fim de alterar o item 2.1 Cláusula Quarta do Conv£
nio nÇ 079/82, celebrado em 13 de setembro de 1982, entre o
DISTRITO FEDERAL e a UNIVERSIDADE, lavrado as fls. 010/14 do ' Lj_
vro 05/82, de Registro de Contratos e Convénios da Ia. Subprocu-
radoria Geral do Distrito Federal, tendo por objeto a realização
de um Curso de Especialização em Elaboração, Analise e Avaliação
de Programas e Projetos Governamentais para o Distrito Federal .
CLAUSULA SEGUNDA - O item 2.1 da Cláusula Quarta do Convénio ora
aditado, passa a vigorar com a seguinte redação: "Item 2.1 - As^ «
despesas com este Convénio para o'ano de 1983 serão empenhadas'
no respectivo exercício. As Notas de Empenho emitidas e a
serem emitidas pelo IDR .correspondentes aos valores discriminados nes_
ta Cláusula, farão parte integrante deste Convénio,independentemente de Ter-
mo Aditivo e da transcrição" CLAUSULA TERCEIRA- Ficam ratificadas e inalte -

-v jl

radas as demais c lausu las e condições do Convénio principal men

cionado na Cláusu la Primeira deste a juste. CLAUSULA QUARTA - O

presente Termo entrará em vigor na data de sua publicação no DIA

RIO OFICIAL do Distr i to Federal, as expensas do DISTRITO FEDERAL

CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasilia, Distrito Fede_

ral , para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

presente instrumento. E estando ass im justos e de acordo, pára

f i rmeza e va l idade do que f icou est ipulado em todas as suas clãjj

su las, lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro pró -

prio da Ia. Subprocurador! a Geral do Distr i to Federal, do qual

foram extraídas 07 ( se te ) v ias dati logra fadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme é

ass inado pelas partes já mencionadas e testemunhas aba ixo .

PELO DISTRITO FEDERAL (as . )

JOSE! ANTOJJIOyAROCHA DA CUNHA

( a s . )

CESAFTROMULO SILVEIRA NEJTO

( a s . )

PELA UNIVERSIDADE

TESTEMUNHAS

ep/

l I T

/—

WANDA DE MELLO" LOBO ROCHA

(as.).._. =

MARIA DO ROSÁRIO CASSIMIRO

(as.).
iELZA FERREIRA DE MELO

(as.)

ALICE DE PAULA SILVEIRA

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO, COM O FIM DE

ALTERAR CLAUSULA í SUPLEMENTAR RECURSOS, AO

CONTRATO N9 001/83, CELEBRADO EM 21 DE JÁ -

NEIRO DE 1983, ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A

AGENCIA MPM - PROPAGANDA S/A, NA FORMA ABAJ_

XO.
Aos 05 dias do mês de maio do ano

de mil novecentos e oitenta e três (1983), no Palácio do Buriti,
presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato representado por
JORGE DE MORAES JARDIM FILHO, brasileiro, casado, engenheiro ci-
v i l , residente e do m i c i l i a d o nesta Capital, na qualidade de Che-
fe do Gabinete Civil do Governador, conforme delegação de compe-
tência expressamente exarada pelo Governador no Processo n9
005.070/83 e, do outro, a AGENCIA MPM - PROPAGANDA S/A, doravan-
te denominada simplesmente CONTRATADA, sediada no Rio de Janeiro
ã Rua Dona Mariana n9 138 - Botafogo/RJ, CGC.92699891/0001-94 e
fili a l em BrasTlia/DF no SCS - Edifício Presidente, Salas 505/9,
CGC. 92699891/0014-59, neste ato representada por EULER ALVES'
MATHEUS^brasileiro, casado, publicitário, CPF.027.295.907-20,r£
sidente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Procurador'
da Contratada, resolvem firmar o presente Termo, mediante as se-
guintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento fica
aditado, com o fim de alterar cláusula e suplementar recursos, o
Contrato 001/83, celebrado entre ~o DISTRITO FEDERAL e a CONTRATA
DA, em 21 de janeiro de 1983, publicado no DIÁRIO OFICIAL do Di^
trito Federal, de 04 de fevereiro de 1983(SUPLEMENTO), objetivan
do estudar, planejar, criar, produzir, distribuir, veiculare co_n
trolar os serviços de divulgação e publicidade, programas e cam-
panhas promocionais sobre atividades específicas dos órgãos da Ad
ministração Direta .Indireta e Fundações do Distrito Federal. CLAu
SULA SEGUNDA-O valor estabelecido na Cláusula Terceira do contra
to principal fica por este Termo retificado para Cr$.317.135.000,00'
(trezentos e dezessete milhões cento e trinta e cinco mil cruzei
ros), permanecendo a discriminação e os valores das Notas de
Empenho relacionadas na mesma clausula. CLAUSULA TERCEIRA - O
valor de Cr$. 317.135.000,00 (trezentos e dezessete milhões cen-
to e trinta e cinco mil cruzeiros) será suplementado com a impO£
tãncia de Cr$. 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros) ,

perfazendo o total de Cr$. 367.135.000,00 (trezentos e sessenta
e sete milhões cento e trinta e cinco mil cruzeiros). CLAUSULA '
QUARTA - Os recursos para a suplementação previstos na cláusula
anterior são procedentes do Orçamento do Distrito Federal , para
o presente exercício, Lei n9 7.054, de 06 de dezembro de 1982,cor
rendo a despesa ã conta da seguinte dotação orçamentaria: Subele-
mento: 3.1.3.2 - 05, Função 03, Programa: 07, Subprograma: 023
Atividade: GAG - 2.113, conforme Nota de Empenho n9 056/83-GAG,em
tida pelo Gabinete do Governador, no valor estimado de
Cr$. 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros). CLAUSULA '
QUINTA - Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e
condições do instrumento principal mencionado na Cláusula Primei^
rã deste ajuste. CLAUSULA SEXTA - O presente Termo entrará em vi_
gor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Fed£
ral, as expensas da CONTRATADA. CLAUSULA SÉTIMA - Fica eleito o
Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvi-
das relativas ao cumprimento do presente instrumento. E estando,'
assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou '
estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em
folhas que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral
do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07(sete)vias datilo
grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que 1

lido e achado conforme é assinado pelas partes já mencionadas e
testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.) ,,_̂  .

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

Ar.gi<,

(as.)

(as.)

JORGE/DElMORAES JARDIM FILHO

EULEIKALVES MATHEUS

IJE PAULA~SILVEIRA

ELZA FERREIRA DE MELO

(DAR-Cr$31.008,00)
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N9 001/83 - TERMO DE CONCESSÃO DE USO DO ESPAÇO AÉREO

UTILIZADO PELA CONSTRUÇÃO EDIFICADA NA

PROJEÇAO NO 05 DA QUADRA "DS" DO SETOR H0_

TELEIRO-SUL.QUE ENTRE SI CELEBRAM O DIS-

TRITO FEDERAL, A SOCIEDADE DE TERRAPLENA-

GEM, CONSTRUÇÃO CIVIL í AGROPECUARIA LTDA

E PAULO OCTAVIO-INVESTIMENTOS IMOBILIÃ -

RIOS LTDA, NA FORMA ABAIXO'.

Aos 20 dias do mês de abril -.- do ano

de mi l novecentos e oitenta e três (1983), no Gabinete da Secre-

taria de Viação e Obras, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL

no ato representado por JOSÉ CARLOS MELLO, brasi l eiro.casado.en^

genheiro c i v i l , residente e domiciliado nesta C a p i t a l , na q u a l i -

dade de Secretário de Viação e Obras, conforme delegação de com

petência expressamente exarada pelo Governador no Processo nQ

020.737/82 e, do outro, a SOCIEDADE DE TERRAPLENAGEM, CONSTRUÇÃO

CIVIL E AGROPECUARIA LTDA e PAULO OCTAVIO-INVESTIMENTOS IMOBILlA

RIOS LTDA.no ato representados pelos Sõcios-Gerentes SÉRGIO AUGUSTO

NAYA, brasileiro, solteiro, CPF. n9 001.838.141-34 e por PAULO

OCTAVIO ALVES PEREIRA, brasileiro, casado,CPF. n9 023.621.631-72

ambos residentes e domiciliados nesta Capital, doravante designa

dos CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIOS, têm entre si justa e avençada

a CONCESSÃO DE USO do espaço aéreo utilizado pela construção edi_

ficada na Projeção n9 05 (cinco) da Quadra "DS" do Setor Hotelej

ro-Sul, onde foi construído o imóvel de propriedade dos CONCES

SIONARIOS, concessão feita com arrimo no art. 24 da Lei n9 4545,

de 10 de dezembro de 1964, observadas as disposições do art. 89

do Decreto-Lei n9 271, de 28 de fevereiro de 1967, e a Resolução

n9 124/82, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Fe

deral, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo

presente instrumento o CONCEDENTE permite a concessão de uso do

espaço aéreo utilizado pela construção edificada na Projeção n9

05 (cinco) da Quadra "DS" do Setor Hoteleiro-Sul, do Plano Pilo-

to de Brasília, de conformidade com a Planta de Situação n9 PR-

2/6, constante do Processo n9 22.489/79. CLAUSULA SEGUNDA A

utilização do mencionado espaço deverá ser feita com estrita obe

diéncia as Normas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, sendo

vedado aos CONCESSIONÁRIOS qualquer alteração da edificação, s^m

prévia e expressa anuência do Departamento de Arquitetura e Ur-

banismo da Secretaria de Viação e Obras, assumindo, na hipótese,

plena r e s p o n s a b i l i d a d e , i n c l u s i v e pela segurança dos usuários e

defeso o desvio de sua destinação. CLAUSULA TERCEIRA - Pelo uso

do espaço aéreo os CONCESSIONÁRIOS pagarão anualmente até o dia

31 de janeiro de cada ano, Taxa de Ocupação no valor de

Cr$. 278.394,75 (duzentos e setenta e oito mil trezentos e novein

ta e quatro cruzeiros e setenta e cinco centavos), corresponden-

te a 0,02% (dois centésimos por cento) do valor total do espaço1

aéreo, a v a l i a ç ã o constante de fls.026/v do Processo mencionado no

preâmbulo, feita pela Secretaria de Viação e Obras, e exigível a

partir da assinatura do presente Termo. PARÁGRAFO ONICO - A Taxa

fixada nesta cláusula será reajustada anualmente de acordo com a

variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. CLAUSU

LA QUARIA - Qualquer alteração na estrutura intimamente relacio_

nada com esta concessão, os CONCESSIONÁRIOS a farão atendendo

aos critérios de conveniência e oportunidade, após anuência pré-

via e manifestação favorável dos órgãos técnicos da Secretaria

de Viação e Obras. CLAUSULA QUINTA - Os CONCESSIONÁRIOS, respon-

derão por todos os encargos c i v i s , administrativos e tributários

que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas, nos termos do

Parágrafo Segundo, art. 79 do Decreto-Lei n9 271/67, bem como se

responsabilizarão pelo recolhimento das tarifas e tributos que

decorram do uso do espaço aéreo. CLAUSULA SEXTA - As benfeito -

rias de qualquer natureza realizadas na área, reverterão ao pá -

trimõnio do CONCEDENTE, nas hipóteses de rescisão ou caducidade 1

do presente instrumento, sem direito a qualquer indenização

CLAUSULA SÉTIMA - Independentemente do disposto na Cláusula ant£

rior, os CONCESSIONÁRIOS indenizarão ao CONCEDENTE, a título de

perdas e danos, pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas

deste ajuste, além de operar-se a rescisão, de pleno direito, iji

dependentemente de notificação judicial ou extrajudicial. CLAUSU

LA OITAVA - O CONCEDENTE, através da Secretaria de Viação e

Obras, fiscalizará a boa execução do presente Termo, a ela incum

bindo as atribuições constantes das Normas de Execução Orçament£

ria e Financeira vigentes. CLAUSULA NONA - Nos termos da decisão

do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, a presente Concessão de

Uso terá a duração de 50 (cinquenta) anos, contada de sua publi-

cação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, as expensas dos CON

CESSIONÁRIOS, podendo, ainda, ser alterada, aditada, rescindida 1

ou prorrogada, por mútuo acordo ou por superveniência de fato ou

norma legal, que a torne forma.l ou materiajmente inexequível. PA

RSGRAFO ONICO - Tendo em vista que a presente CONCESSÃO tem por

objeto o uso do espaço aéreo, proveniente da ampliação da área

dos apartamentos, deverão os CONCESSIONÁRIOS, na hipótese dos

imóveis virem a ser alienados a terceiros, sub-rogarem os di rei_

tos da presente Concessão de Uso aos adquirentes dos apartamen-

tos, sub-rogações essàVque constarão dos instrumentos de compra

e venda, obri g"ándo-se os compradores ao cumprimento das cláusjj

Ias do presente ajuste e ã assinatura dos Termos Aditivos ã pr£

sente avença. CLAUSULA DECIMA - Fica eleito o Foro de Brasília ,

Distrito Federal, para d i r i m i r quaisquer dúvidas relativas ao cum_

primento do presente instrumento. E estando assim justos e de

acordo, para firmeza e v a l i d a d e do que ficou estipulado em todas

as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão

Livro próprio da Ia. Subprocuradori a Geral do Distrito Federal ,

do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual

teor e forma, para um único efeito legal, que l i d o e achado con-

forme é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abai-

xo .

PELO CONCEDENTE (as . ) .
JOSÉ f/ARLOS MELLO

PELOS C O N C E S S I O N Á R I O S ( as . ) .

SÉRS É G I O ' NAYfl

P/ULO OCTAlf-TG)/; A L V E S P E R E I R A

(M--).

TESTEMUNHAS

ep/

1 ST

A L I C E OE" PAULA SILVEIRA

(as.) j. -.- .« - f. •r^~ - ^-

CÉLIA REFINA GÍIMARÍES DIAS

(DAR-Cr$52.793,00)

•OtliVdo Mtrunr'
'

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP

TERMO ELABORADO SETRA/DIJUR N9 040/83

SEGUNDO TERMO ADITIVO COM A FINALIDADE DE

PRORROGAR PRAZO DE VIGÊNCIA AO CONTRA

TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N9 134/82, CE

LEBRADO EM 10 DE NOVEMBRO DE 1982, ENTRE

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASlLIA-TERRA

CAP E A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA

CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP, NA FORMA

XO:

Por este instrumento, de um lado, a COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública, com se

de no Setor de Áreas Isoladas Norte, Bloco "F", Edifício TERRA

CAP, nesta Capital, inscrita na Junta Comercial do Distrito !

ral sob o n9 Oil, CGC/MF n9 00.359.877/0001-73, doravante den,

nada simplesmente TERRACAP, neste ato representada por seu Dire

tor superintendente, ENI IE OLIVEIRA CASTRO, militar e por

Diretor Técnico, LUIZ ALBERTO CORDEIRO, engenheiro civil, amb

brasileiros, casados, residentes e domiciliados nesta Capital,
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assistidos pelo Chefe da Divisão Jurídica, ALlRIO MACEDO,

1-eiro, casado, advogado, residente e domiciliado também nesta

Capital, na conformidade do disposto na Lei nÇ 5.861,de 12.12.72

e autorizações dadas pela Diretoria e Conselho de Administração

em suas 792a. e 836a. sessões,realizadas em 29.04.83 e 02.05.83

respectivamente, e do outro lado, a COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, empresa publica, com sede no

Setor de Indústria e Abastecimento, Edifício NOVACAP, nesta Cap.i

tal, CGC/MF n9 00.037.457/0001-70, doravante denominada simples^

mente NOVACAP, representada neste ato por seu Diretor Presidente,

GETÚLIO GÓES FERRETTI, engenheiro civil e por. seu Diretor Adnd

nistrativo e Financeiro, RENATO HOMERO CUNHA SANCHES, advogado,

ambos brasileiros, casados, residentes e domiciliados nesta Capi^

tal, consoante o disposto na Lei n9 5|. 861, de 12.X2.72,f statutes

Sociais vigentes e autorizações dadas pela Diretoria e Conselho

de Administração em suas 1.820a. e 1.672a. sessões, realizadas

em 04.04.83 e 05.04.83, respectivamente, tendo em vista o que

consta do Processo Administrativo n9 487.285/83- NOVACAP,que pa£

sã a fazer parte integrante deste instrumento, resolvem -firmar

o presente Termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

Por este Termo, fica aditado com o fim de

prorrogar o prazo de vigência, o Contrato de Prestação de Servi^

cos n9 134/82, celebrado em 10.11.82, publicado no Diário Oficial

do Distrito Federal em 30.11.82,. aditado em 09.03.83, que tem co

mo objeto a execução dos serviços de reforma do restaurante da

Torre de Televisão de Brasília, Distrito Federal.

CLAUSULA SEGUNDA

O prazo de vigência, estabelecido na Cláu

sula Oitava do instrumento ora aditado, fica por este Termo, pror

rogado até 10 de novembro de 1983.

CLAUSULA TERCEIRA

A NOVACAP se obriga a cumprir as normas ré

gulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho, nos termos

do artigo 157 da CLT e itens 4.6.4 e 4.6.5 da N.R.04, aprovados

pela Portaria n9 3.214-Mtb., de 08.06.78.

CLAUSULA QUARTA

Permanecem inalteradas as demais cláusulas

e condições avençadas no Instrumento Principal ora aditado, do

qual este Termo passa a fazer parte integrante.

CLAUSULA QUINTA

A publicação do presente Termo, no Diário

Oficial do Distrito Federal, correrá is expensas da NOVACAP.

CLAUSULA SEXTA

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito

Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento

do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e de acordo,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas

cláusulas, assinam o presente na presença das 02(duas) testemu

nhãs, em 04(quatro) vias de igual forma e teor, sem emendas ou rã

suras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

P/NOVACAP:

GlB^LIO GOEJS FEHÍffilr
Dir.btor «resident

RENATO HOMERO CUNHA SANCHES
Diretor Administrativo e Financeiro

TESTEMUNHAS:

1.
HELENO GÍLBÍRTO BARCELOS

2.
WILSON RODRIGUES DAMASCENO

DISTRITO FEDERAL

Brasília-DF., 05 <«e de 1983.

P/TERRACAP:
ENÍ DE OLIVEIRA CASTRO
Diretor Superintendente

LUIZ ALBERTO COiRDEIRO
Diretor TécnlLco

AJÍ1RIO MACEDO
Chefe fla Divi£ào Jurídica

Io 1 TERMO DE CONVÉNIO N' 055 /83

f

, . C O N V E N E N T E S

L.

l« DISTRITO FEDERAL

02

1 PROCESSO

^°3 004.771/83

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

DATA ASSINATURA — . ^ V I G Ê N C I A ATE .

04 2 7 . 0 4 . 8 3 r| 31/05/84 |°6

VAtOR Cr}

3 .000.000,00

á) Aproveitamento de estudantes universitários para o exercício de atividades
em bolsa de trabalho na Secretaria de Viação e Obras.

b) Os estudantes em número de 10(dez) que comporão o programa de bolsa de tra
balho, serão indicados pela Universidade e selecionados pela Secretaria de
Viação e Obras.

c) A Secretaria de Viação e Obras poderá aumentar o número de estudantes^ boi
sistas mediante comunicação ã Universidade, obedecendo os mesmos critérios.

d) Se por motivo disciplinar ou inadequação ao serviço a Secretaria de Viação
e Obras julgar conveniente, fará o desligamento imediato do' bolsista comu
nicando ã Universidade.

e) A Universidade pagará mensalmente a cada bolsista ã vista de frequência, o
equivalente a 2(dois) salários de referência vigente no Distrito Federal,
cujo bolsista não terá vínculo empregatício.

f) Os recursos destinados ao presente Convénio serão transferidos pelo Distrl
to Federal, através da Secretaria de Finanças, mediante requisição da Secre
taria de Viação e Obras, para crédito da Universidade no Banco do Brasil S/A
Conta n9 437000/7.

g) A Universidade se obriga a fazer para os bolsistas, com recursos colocados
a sua disposição pelo Distrito Federal, seguro p-ra cobertura de acidentes
pessoais que possam ocorrer no local de suas atividades.

08

L.

VALOR POR E X T E N S O

(Três milhões de cruzeiros)

O A O O S S O B R E A D E S P E S A

UNIDADE O R Ç A M E N T A R I A
Secretaria de Viação e Obras

P R O J E T O / A T I V I D A O E SVO/2.O48-Manutenção das Atividades da Secreta
ria de Viação e Obras.

ELEUENTO DE DESPESA

3.1.3.1 :TiCFONTE OE RECURSOS
00 Ordinários não vinculados

-- NÚMERO —

059/83

N O T A DE E M P E N H O

- V A L O R Cr J ._,_ - N Ú M E R O

3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0

VALOR C r $

A S S I N A T U R A D O S R E P R E S E N T A N T E S D O S C O N V E N E N T E S

D I S T R I T O FffDERAL

MELLO Delegação de competincia contida no Art. 15 Dec. 7343

ONVEÍENT

JOSÉ CARLOS AL,MEIDA AZEVEDO

1' T E S T E M U H A S

01 IV F IR í

DISTRITO FEDERAL

FI ?A T F D R F I R A OE MEI o

TERMO DE CONVÉNIO N« 056/83

CONVENENTES

F

l» DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

02

486.982/83

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP.

04
26.04.83

05 25.04.84
OS

VALOR Crt

23.500.000,00 J
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OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS
l

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA URBA
NIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO DA
DELEGACIA POLICIAL DE BRAZLANDIA E CONCLUSÕES DAS DELEGACIAS POLICIAIS DOS
LAGOS SUL E NORTE.„

XX

V

^
VALOR POR EXTENSO

(VINTE E TRÊS MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRLIZEIROxgM*.0
\.' T

DADOS SOBRE A DESPESA

0»

10

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA ~^
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO /ATIVIOADE
1.068 - FUNDEFE

ELEMENTO DE DESPESA
4 .3 .1 .3 - 01 13

II
TAXA DE ADM %

10%

FONTE DE RECURSOS
00 - ORDINÁRIO (FUNDEFE)

NOTA DE EMPENHO

M

ia

144/83-SEI 19

19

23 .500 .000 ,00
16

20

17

21

1

j

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENEWTES

DISTRITO FEDERAL
I.AURO» MELCHIADES RIETH COSTA

D e l e g a ç ã o de competent-»-*, corfforme'Art. 15 do ,Oecretii*iíí<&j-TlK,3Qi.í2'.è2
2» CÒNVENENTE

GETDLIO GOES TERRETTI RENAT(D"HDMERO CUNHA SANCHES
Aprovado pela Ditetoria £ Conselho de Administração em Sessões 1.827a.
e 1.676a., realizadas em 25 e 26 de abril de 1.983, respectivamente.

TES,TEM,UHAS

I
M UH

25 JOACTCRISTOFIDIS

DISTRITO FEDERAL
01 TERMO DE CONVÉNIO liS 057 /83

CONVENENTES

03

1? DISTRITO FEDERAL/ S E C R E T A R I A DE S E R V I Ç O S PIJBLICOS 1

02 COMPANHIA DE D E S E N V O L V I M E N T O OO P L A N A L T O C E N T R A L - C O D E P L A N j

PROCESSO 1

004 .646 O4

p DATA ASSINATURA r—

C 2 . 0 5 . 8 3 C

VIGÊNCIA ATE

5 31 .12 .83 06

• VALOR Cr ^ .

8.-320. 000,00 J

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

- Con fecção de 05 ed ições do Jornal "O P O N T O " , com uma tiragem1

de 100.000 (cem mil) exemplares para cada edição,em papel jornal l inha d ' a g u a 52/54g;

impressão em preto, frente e v e r s o , acabamento dobrado e re f i lado para o
formato 22 ,5 x 31 cm.

A ú l t ima ed ição será composta de 02 Cadernos.

VALOR POR EXTENSO

Oito mi lhões, t rezentos e vinte mil cruzei ros

DADOS SOBRE A DESPESA

s
O9

IO

12
h.

UNIDADE ORCAMENTA'RIA
S E C R E T A R I A DE S E R V I Ç O S PDBLICÓS - SSP
PROJETO /AT IVIDADE

2.051/SSP-Manutenção das Atividades da Secret.de Serv. Públicos '
-ELEMENTO DE DESPESA

3.1 .3 .2 /40 13
FONTE DE RECURSOS

00 - Ordinário

TAXA DE ADM. %

NOTA DE EMPENHO

S

14

18
•̂

027 /83 15

19

8 . 3 2 0 . 0 0 0 , 0 0 16

20

17

21

ASSINATURA DOS RÍPSCSCNTUTES DOS COIJVENEMTES

D1ST R I T O f EDL RAL

_, _ iecretariu
Conforme^ delegação de competência contida

2 - COUVE I;F.NTE

JOSÉ' DE 'OLIVEIRA NEVES
Dixetor-Sup.erintendente

JOSÉ HORÍMO COSTA ABDUDIB
Secretário de Serviços Públicos

" J- no artigo 15| do D<Decreto n? 7.343/82.

HÉRCULES BONIFACIO FERREIRA
Piretor Administrativo e Financeiro

1LS1LI/.UHCS ;

ESMAE1 PIRES DE OLIVEIRA l ? b l ELZA FERREIRA DE MELO

TERMO DE CONVÉNIO Ilí 058/83

CONVENENTES
li DISTRITO FEDERAL

02

S E C R E T A R I A DE A D M I N I S T R A Ç Ã O ^

CODEPLAN j

505.431/83 01 03/05/83 05 31/12/83 06 237.645.097,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

1 - O-19 Cònvenente incumbe o 29 do desenvolvimento do Projeto de Adminis^
tração de Recursos Humanos, por computador, objetivando a criação de uma
base de dados comum a todos os órgãos integrantes do Complexo Administra-
tivo do Distrito Federal, no que se refere a informações pessoais e fun
cionais de seus servidores.

2 - O projeto deverá prever a possibilidade de interligação dos diversos
usuários ã base de dados, através de terminais ligados por teleprocessa^
mento e a obtenção de produtos inerentes ã análise, planejamento e adm^
nistração de recursos humanos.

3 - O desenvolvimento do projeto consistirá na execução de: a) Criação e
manutenção da base de dados; b) Instalação de terminais de teleprocessa
mento nos usuários para consultas "on-line" ã base de dados; c) Desatlva
cão dos cadastros de pessoal ora existentes na CODEPLAN, visando a manu
tenção de um único cadastro; d) Desenvolvimento de rotinas que atendam
às funções operacionais da SEA; e) Desenvolvimento de sub-sistemas que
realizem o cruzamento dos dados pertinentes aos diversos órgãos do DF, ge_
rando informações agregadas que permitam o exercício das atividades de Dla_
nejamento e análise dos recursos humanos do Governo do Distrito Federal.

4 - Cada órgão do Distrito Federal será responsável pela manutenção das
informações referentes a seus servidores e terá acesso apenas às mesmas.
A introdução'de informações na base de dados será acordada com a CODEPLAN,
por instrumento próprio, nos termos do ATO NORMATIVO CATI N9 02/81, de
ni -- —

VALOR POR EXTENSO

(Duzentos e trinta e- sete milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, no-

DADOS SOBRE A DESPESA

O9

ID

12

P
t

UNIDADE ORCAMENTA'RIA ^
Secretaria de Administração

PROJETO /ATIVIDADE

SEA - 2.028

ELEMENTO DE

3.1.3.2

,

113/B3.SEA

DESPESA
1

FONTE DE RECURSOS

00 - EDF

NOTÍ DE EMPENHO

15

19

237 .645 .097 ,30 .l&

20

TAXA DE ADM. %
'1 10

'7 «A*,^

- gZ~$
f ;

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS COtJVENENTES
y -jf. .

DISTRITO FEDER* Jjf **

JOSÉ ANTOljW ÃROCftA DA CWWA - Secretário -de Administração

(conform'e-úej.egaç,ão A que/^p refere o artigo IS ,.do Decreto n9 7.343/82)
'2 - COK'VENENTE

JOSÉ DE OLIVEIRÍÍ NEVES
(Di/retor Superintendente

Conforme decisão da Dlretoria exarada em 25.04.83,/Sessão n9 792a.

MÁRIO/LISBOA DE.CARVâiSa'JÚNIOR
Birreior-de Informática

ESMAEL PIRES'-DE OLIVEIRA IVAN GOMES RIBEIRO

DISTRITO FEDERAL SEGUNDO ADIT IVO AO

TERMO DE CONVÉNIO N' 053/82

CONVENENTES

l» DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/ADMINISTRAÇÃO DE CEILANDIA

03 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP
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F
oe

004.216/83 05
19.04.83

06

cot

'31.12.83
07

2 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0
.

Por este Instrumento, FICA ADITADO, com o fim de suplementar
recursos, mais Ci$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), perfazendo o
total de Cr$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de cruzeiros , ao Convénio1

N9 053/82, entre o DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional de

Ceilãndia, regulando a administração das Obras de Construção do Parque de
Serviços Administrativos de Ceilãndia.

09

VALOR POR EXTENSO (DQIS CRIJZEIROS)

DADOS SOBRE A DESPESA

NOTA OE EMPENHO

ASSINATURA DOS R E P R E S E N T A N T E S DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL
CELSO 4ÍLBÁN.O CO£TA, MARIA DE LOURÇEÍ ABADIA BASTOS

Delegação de compe'tincia cbnf orm-e^ÁVt. l 5 do Decreto n° 7-34.3, d,e 30/112/82

2 2 C O N V E N E N T E
GETUIIÍO GÕEfe FERRETT1 RENATO HOMERO CUNHA SANCHES

Aprovado pela Diretotia e Conselho /de Administração em Sessões 1.824a. e

1.675a., realizadas, fem 18 e 19/abril/83 , respectivamente .

: T E S T E M U H A S - --^ 1—

ANTÓNIO HENRtÇUE A.G. LOBO 2S JOÃO CRISTOFIDIS

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

«

OBJETITO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSMfiTURA

SIGNSTÍHIOS

PKX3BSO N9 370453/81-FEDF

EXTRftTO DO PRI^EI!O TERMD ADITIVO tf) CONVÉNIO N9
003/81-FEDF, FTFMADO ENTre A FINHACÃO EDLCKIONAL DO
DISTRITO FEDERAL(FEDF) , A ASSCCIACÃO DE CUDTURA FRWJ
CO BRASHETSA(flCFB) E A DELEGfiÇÃO GERAL DA ALIANÇA
FRANCESA *X> BRASIL(DGAFB) .

:-prorrogar a vigência do Convénio n9 003/81, firmado
entre a FEDF, a ÍCFB e a DGAFB e pxfclicado, em extra
to,no Diário Oficial do DF de 10 de março de 1981.

:- até 31 de dezembro de 1985.

:- às ejçiensas da FEDF.

:- Brasília-DF, 14 de abril de 1983.

ALMÈtflft
Diretpr-Executivo da FEDF

EKffiSTO SILVA
Presidente da ÍCFB

ALAIN BULLS LLCHN BERTRftND
Procurador da DGAFB

TESTEMNHAS:- ,

2.
ARISTTDES MACEDO DE OLIVEIRA

MAGDA LISBOA SECHIMA

EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO NÇ 378734 /82-FEDF

10

II

13

UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETARIA ^ pimNÇAS J^V^

PROJETO /ATIVIDADE
1.068 - FUNDEFE

ELEMENTO DE DESPESA

4.3.1.3 - 01 14

12
TAXA DE AOM.%

10%

FONTE OE RECURSOS
00 - ORDINÁRIO FUNDEFE.

IS

19

179/83-SEE
16

20

2 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0
'7

2!*
1

18

22 1

OBJETIVO

OBRIGAÇÕES

VALOR

RECURSOS

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

EXTRAIO DO CONVÉNIO N? 03/83-FEDF, FIRMADO ENTRE

A FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCATIVA, POR

INTERMÉDIO DO CENTRO BRASILEIRO DE RÍDIO EDUCATI-

VO ROQUETTE PINTO (CBRERP) , E A FUNDAÇÃO EDUCACIO

NAL DO DISTRITO FEDERAL (FEDF)

: - Realização de cursos supletivo de 29 grau via
radio, no DF.

: - O CBRERP obriga-se a executar o convénio de acor-
do com o estipulado nas alíneas "a" a "h" da clãu
sula segunda;

A FEDF obriga-se a executar o convénio de acordo
com o estipulado nas alíneas "a" a "q" da clausula
terceira.

: - Cr$ 3.418.944,00

: - Projeto/Atividade 1.4.1, fonte 2839, elemento de
despesa 3.1.1.1 e 3.1.1.3.

: - A partir da publicação deste extrato até julho
de 1984.

: - às expensas da FEDF.'

: - Brasília-DF 20 de abril de 1983

GILBERTO CAVALCANTI
p/ Presidente da FCBTVE

LUIZ PAULO PORTO
Dire to r do CBRERP

TESTEMUNHAS:

Dir^tor-Executivo da FE&F

1. MARIA INfS AFONSO BARBOSA

2. REGINA AMARAL DE SALLES

*Ã*'Ã* FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

V PROCESSO N9 370969/82-FEDF.

OBJETIVO

VALOR

RECURSOS

VIGfNCIA

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N901/
82-FEDF, FIRMADO ENTRE A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DlS
TRITO FEDERAL(FEDF) E A EMPRESA TRANSPORTES GERAIS
BOTAFOGO LIDA. (CONTRATADA).

- Conplementar os recursos constantes da Clausula Quar_
ta do Contrato n9 01/32-FEDF assinado em 23.4.82 e
publicado no DO/DF de 27 .4 .82 .

- Cr$ 5.000.000,00

- Orçanento da FEDF para o corrente exercício, Atividii
de 1882 - Distribuição de Merenda Escolar, Elemento
de Despesa 3.1.3.2, Nota de Empenho n9 208/83-FEDF.

- a partir da dana de assinatura.

- Brasília-DF,22 de abril de 1983

Diretoil^-Bxecutivo da FEDF

IZAIAS DA SILVA
Diretor-Administrativo da CONTRATADA

JOSÉ HÉLIO FERNANDES
Diretor-Financeiro da CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

l • MAK1A Z1LUA HENRIQUE SANTOS

. 2. ÃGUIDA MARIA VÍTOR

TRIBUNAL OE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

EXTRAIO DO TERMO DE ADITAMENTO COM O

FIM DE RENOVAR OS CONTRATOS CELEBRA-

DOS ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO DIS

TRITO FEDERAL (LOCATÁRIO) E A XEROX

DO BRASIL S.A. (LOCADORA), OBJETIVAN

DO A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS MODE

LOS 4.000 e 7.000, RESPECTIVAMENTE

(processo n» 763/83).

OBJETO: estender até 13 de abril de 1985 a vigência dos contra

tos acima mencionados.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Convénio S/N
CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito Federal e o

Ministério da Previdência e Assistência Social /
Através do Instituto Nacional de Assistência Me
dica da Previdência Social e o Governo do Distri-
to Federal.

OBJETO: Integração dos Serviços de Saúde e Prestação de as
sistencia Medico-Hospitalar à População do Distrito
Federal.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, a partir de 01 de janei
ro a 30 de junho de 1983.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: F H D F
VALOR MENSAL: Cr$_647.565.000,00 (seiscentos e quarenta e

sete milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil cru
zeiros).

DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 1982, Homologado pelo
Egrégio Conselho Deliberativo da FHDF em 27 de abril
de 1983, conforme Decisão N s 045/83-CD-FHDF.

PELA FUNDAÇÃO: Jofran Frejat

PELO INAMPS : Geraldo Rodrigues Guimarães

T E S T E M U N H A S:

RAIMUNDO BANtíÉIRA DA ROCHA
Procuradoria Juridica-Chefe

F H D F

DESPESA: estimada em Cr$ 4.550.000,00 (quatro milhões e quinhen

tos e cinqUenta mil cruzeiros) , no corrente exercício,

e será custeada com recursos do orçamento do LOCATÁRIO

(Lei n» 7.054, de 6.12.82), vinculados ã Atividade

2.001 - Fiscalização e Controle da Arrecadação e ApH

cação dos Recursos Públicos, elemento 3.1.3.2 -OUTROS

SERVIÇOS E ENCARGOS, 03 - Cópias Fotostáticas e Hélio

gráficas, conforme NE n* 4/83, emitida nesse valor.

ÓNUS COM A PUBLICAÇÃO: LOCATÁRIO.

DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 1983.

VIGÊNCIA; 13 de abril de 1983 a 13 de abril de 1985.

PELAS PARTES: JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO DE ASSUNÇÃO, Presidente do

Tribunal de Contas do Distrito Federal e LUIZ

CARLOS BRAGA DE CARVALHO, representante da Xerox

do Brasil S.A.

TESTEMUNHAS; Maria Isabel Portela Santos

Fátima Neri Dias

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato NB 22/83-PJ-FHDF

CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito_Federal e a
Cooperativa Camiliana de Promoção Humana Hos
pitalar Ltda.

OBJETO: Prestação de Assistência Religiosa aos Pacientes e
Servidores do HBDF, Serviço de Emergência, Hospital
Regional da Asa Sul e Hospital Regional de Tagua
tinga.

PRAZO DE VIGÊNCIA: (hum ano), a partir de 01 (um) de maio
de 1983.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Cooperativa.
VALOR MENSAL: CR$ 399.359,00 (trezentos e noventa e nove '

mil, trezentos e cinquenta e nove cruzeiros).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Proj/Atividade: FHDF - 2.844 - Manu

tenção das Atividades da FHDF. Elemento de despesa"
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos.
N.E. Na

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensada Licitação^ de acordo Com
o sub-item 2.2. inciso IV, da Resolução na 02/82EÍDF
DATA DE ASSINATURA: 29 de abril de 1983.

PELA FUNDAÇÃO: JOFRAN FREJAT

PELA COOPERATIVA : NOVARINO BRUSCO

T E S T E M U N H A S :

RAIMUNDO BANDBÍRA DA ROCHA
Procuradoria Juridica-Chefe

F H1D fV

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Sétimo Termo Aditivo NfilO/83-PJ-FHDF

CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a firma

Sanoli - Indústria e Comércio de Alimentação Ltda,

OBJETO: Prorrogação até 26 de julho de,1983 do prazo de vigên
cia fixado na Clausula Decima Primeira do Contra
to Principal, firmado em 02.01.79.

PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir do dia 28 de abril de 1983 até 26

de julho de 1983.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Contratada

VALOR TOTAL: Cr$_1.039.513.440,00 (hum bilhão, trinta e nove mi
lhoes, quinhentos e treze mil e quatrocentos
quarenta cruzeiros).

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Prójeto/Ativ̂ dade: 2844 - Manutenção das
atividades da Fundação Hospitalar do Distrito Fe
deral. Elemento de Despesa 3.1.3.2 - Outros Ser
viços e Encargos. Subelemento: 10 - FornecimentoT

de alimentação preparada.

N.E. N9

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência N8 02/78-FHDF

DATA DE ASSINATURA: 28 de abril de 1983.

PELA FUNDAÇÃO: JOFRAN FREJAT

PELA SANOLI : EDUARDO ANTÓNIO NINA OLIVEIRA

T E S T E M U N H A S :

RAIMUNDO BALDEIRA DA ROCHA
Procuradoria''Jurídica-Chef e

F H D F

(DAR-Cr$11.284,00)

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO PE ALIENAÇÃO E AQUISIÇÃO

PE 0LEO QUEIMAPO, NO PERÍOPO PE

OÍ(UM) ANO, QUE ENTRE SI FAZEM A

SOCIEPAPE PE TRANSPORTES COLETIVOS

P E BRASILIA LIMITAPA -TCB E A

CIPEL - COMERCIAL E INSTALAPORA PE

PECAS E EQUIPAMENTOS LIMITAPA.

OBJETO; AQUISIÇÃO, PELA "CIPEL" DE ÓLEO LUBRIFICANTE QUEIMADO.

AMPARO LEGAL; LICITAÇÃO POR TOMADA DE PREÇOS N9 002/82 - TCB.
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PRMO DE VIGBaCIA; 08 DE ABRIL DE 1983 a 08 DE ABRIL DE 1984.

00 PM5CO: A CIPEL PAGARA O PREÇO DE Cr* 45,50(QUARENTA E

CINCO CRUZEIROS E CINQCENTA CENTAVOS) O LITRO QUE SERA REAJUS

TADO TODAS AS VEZES QUE O ÓLEO LUBRIFICANTE BÁSICO NEUTRO PE-
SADO SOFRER REAJUSTE.

DESPESA COH POBLICACAO: CORRERA POR CONTA DA TCB.

Brasjílii DF., 18 de abril de 1983

PAOLO WILSON GUARACIABA

Diretor Superintendente
(Republicado por hayer saldo com incorreção do original, no

de 20."».83, {Suplemento) pág. 08)."DODF"

jm^ mtcnCTABiA OE sen viços SOCIAIS

jSSlFUNDAÇAO DO SERVIÇO SOCIAL

I—EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE BASE FlSICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

l CENTRO ESPIRITA "LAR DA SANTÍSSIMA TRINDADE" E A FUNDAÇÃO DO SER

VIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL,OBJETIVANDO O USO DAS DEPENDÊNCIAS

FÍSICAS DA PRIMEIRA,PELA SEGUNDA,NAS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO E

IMPLEMENTAÇÃO DE UMA UNIDADE CEBE-CENTRO DE BEM-ESTAR DE MENORES:

TERMO DE CESSÃO N<?

PROCESSO N9

OBJETIVO:

VALOR MENSAL:

VALOR ANUAL:

FONTE DE RECUROS:

PROJETO:

ELEMENTO DE DESPESA:

NOTA DE EMPENHO

LICITAÇÃO:

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DO-DF):

FORO:

PELO CENTRO:

PELA FUNDAÇÃO:

TESTEMUNHAS; 1 ._

2.

01/83-FSSDF é

463.006/82-FSSDF

Cessão de Base Física para Implantação
e Implementação pela Segunda de uma U
nidade CEBEM-Centro de Bem-Estar de Me
nores,em BRASILIA-DF
Cr$.100.000,00(cem mil cruzeiros), no
período de 14 de janeiro de 1.983 a 30
de junho de 1.983 e de Cr».140.000, 00
(Cento e quarenta mil cruzeiros),no pé
rlodo de 19 de julho de 1.983 a 31 de
dezembro de 1.983.
Cr$. 1.396.666,00 (hum milhão,trezen -
zentos e noventa e seis mil,seiscentos
e sessenta e seis cruzeiros).
CONVÉNIO FUNABEM/FSS-DF/1.983

CEBEM SETOR "C" NORTE DE TAGUATINGA-DF

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .

N9 0270/83, emitida pela FUNDAÇÃO.

DISPENSADA cora fundamento no Inciso IV,
do art. 16, da Resolução n9 11/80, do
CDL/FSS-DF.

14 de janeiro de 1.983 a 31 de dezem -
bro de 1.983.
As expensas da FUNDAÇÃO
De BRASILIA-DF

AMADOR TEODORO DE SOUZA
PRESIDENTE

HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

OBSERVAÇÕES:

Republica-se por ter saido com incorrecões no DO-DF n9:
39, de 28.02.83-Segunda-Feira - Página 54.

L

l EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 44 /8 2 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTR̂

TO FEDERAL E AS OBRAS SOCIAIS DA PAROQUIA DE S&O SEBASTAO DE

BRAZLANDIA ESCOLA AGRÍCOLA.

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.224 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao
Convénio n9 44 /82-FSSDF,celebrado em

16.O3.82,para atendimento a 30 menores

<*m gttiiaf^So irregular , 1"

faixa etária de

me de INTERNATO

em regi-

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cri
a72.4QOfoo.x.x.x.x.x.x (oitocentos e seten
ta e doia mil, a quatrocentos cruzeiros.x.x
x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x., perfa-
zendo o total de Cr$. 2.775.510.00.x.x.x.x
( dois milhões.setecentos e setenta e cinco
mil, quinhentos e dez cruzeiros.x.x.x.x.x
XX..X. X. X. X.X. X. X. X. X.X. X. X. X. X. X. X.X. X),

correndo a despesa à conta da ATIVIDADE N9
2.910-MMDPJ.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .1 i-GDF-Nota de Empenho n9s

717 e 718 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF) ;

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELAS_CBRAS

TESTEMUNHAS:

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.)Pe. :GIPSEPPE PELLEGRINI
PRESIDENTE

FONBAÇAO 00

1. (ass.)

li.
MANOEL BASTOS BRABO

(ass.)
HWIA DD SOCORRO DE OLIVEIRA

(SCC/jb)

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 01 /8? ,CE

' LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRJ

T O FEDERAL E A A Ç A O S O C I A L D O P L A N A L T O , E M

BRASILIA-DF .

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.421 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 01 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 200 menores

car ente s. do sexos masculino , na

faixa etária de 12 17 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

2.476.600,00 -.-.-.-.-( dois milhões, qua-
trocentos e setenta e seis mil e seiscentos
cruzeiros -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. , perfa-
zendo o total de Cr$.7.953.850.00 -.—.-.-
( sete milhões, novecentos e cinquenta e
três mil, oitocentos e cinquenta cruzeiros

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9
2.918 - MAPAM/PROAPEC ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só
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VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

ciais-FONTE 01.1^GDF-Nota de Empenho n9s

673 e 674 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de JiíarçD de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

PEL A AÇAO SOCIAL:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)
l MANOEL BASTOS BRABO
2. (ass.l

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
(SCC/jb)

MOD. 102/004

(ass)
PRESIDENTE

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 °6 /82 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO' DISTR.I

TO FEDERAL E A CASA DA CRIANÇA PÃO DE SANTO ANTÓNIO, EM BRASÍLIA-

DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.422 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 06 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 40 menores

de ambos os sexos , na

faixa etária de 01 a 06 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$
495.320, 00 (quatrocentos e no-

venta e cinco mil, trezentos e vinte cru-

zeiros) -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-•- perfa-

VÍGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL A CASA

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

zendo o total de Cr$. 2.684.720,00 -.-.-.

( dois milhões, seiscentos e oitenta e qua

tro mil, setecentos e vinte cruzeiros -.-

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.918 -MAPAH/PROAPEC --.-.--.-.-.-.-.-.-.-,

elemento de Despesa 3 .2 . 3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.I^GDF-Nota de Empenho n9s

671 e 672 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass>.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) Irmã IZOLETTE PEREIRA DOS SANTOS
PRESIDENTE

FUH»AÇAO 09

MANOEL BASTOS BRABO
l 2. (ass. )

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

AN/KS
ContiatM •

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N<? 1 ° /82 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E A CRECHE DO NQCT.EO BANDEIRNATE, F.M 'HRASTT.T-A, DISTRITO

FEDERAL. •

PROCESSO N?

OBJETIVO

462.445 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n<? 10 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a40 menores

em situação irregular.ambos os sexos/ na

faixa etária de pg m. a 06 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO •

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

495.320.00 -.—.-.-.-. (quatrocentos e no -

venta e cinco mil, trezentos e vinte cru -

ze iros-.-.-.-. — .-.-.-.-.-.-.-.-.-f- perfa-

zendo o total de Cr$.2.684.720.00 -.-.-.-.

( dois milhões, seiscentos e oitenta e qua-

tro mil, setecentos e vinte cruzeiros)-.-.

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ

2.918 - MAP AM / PROAPEC ,

.elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .1-^GDF-Nota de Empenho n9s

709.710 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL A CRECHE:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) PHILOMENA LOPORONI MAZZOLA
PRESIDENTE

M/m
CUIIM,, . C

MANOEL BASTOS BRABO
l 2. (ass.)

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

I EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO NÇ_jj_/8_2_,CE_

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E Q CENTRO ESP. SEBASTIÃO Q MÁRTIR -CRECHE -

EM BRASILIA-DF •

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.446 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 11 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 50 menores

em regime de CRECHE SEMANAL , na

IDS, em regi-faixa etária de

me de CRECHE SEMANAL

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

854.000,00 ( oitocentos e cin -

cruenta e quatro mil.ctuzeiroa.x.x.x.x.x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x/ perfa-

zendo o total de Cr$. 4.613.400.00.x.x.x.x

( quatro milhões.seiscentos e treze mil e

quatrocentos cruzeiros.x.x.x.x.x.x.x.x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.9l8-MAPAM/PROAPEC.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1-GDF-Nota de Empenho n9s

611 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL O CENTRO

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) JORGE CAUHI JÚNIOR
PRESIDENTE

FUIMAÇAO DO SE AL •« »f

MANOEL BASTOS BRABO
12. (ass:J

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

Br.bo
AN/KS
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l EXTRATO DO TERCETRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 12 /8 2 >CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E Q CENTRO ESPACTAT. na SAT.vaçSn KM RRASILIA-DISTRITO

FEDERAL.

PROCESSO NÇ

OBJETIVO

462. /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 ^2 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 85 menores

em situação irregular

faixa etária de 03 a 09

me de INTERNATO .-

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1.451.800.00 ( hum milhão.quatro

na

_anos, em regi-

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF);

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL_Q_CENTRO

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

centos e cinquenta e um milr e oitocentos

cruzeiros.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x> perfa-

zendo o total de Cr$. 7.842.780.00.x.x.x.x

( sete milhSes, oitocentos e quarenta e dois

mil, setecentos e oitenta cruzeiros.x.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.)/

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ

2.19 0-MMDPJ.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x..x.xx,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . iT-GDF-Nota de Empenho n?s

677 e 678 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de ahaEço de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

<ass • > JOSÉ FERREIRA DK RPTTp
PRESIDENTE

FUIWAÇAO DO

MANOEL BASTOS BRABO
2. (ass.)

' MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

PEL O DESAFIO

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

(ass.) GALDINO MOREIRA FILHO
PRESIDENTE

FUNCAÇAOMANOEL BASTOS BRABO
l 2. (ass.l

MARIA DO SOCORRO DE OLVTERA

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 14 /82 ,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTR^

TO FEDERAL E Q GRUPO DA FRATERNIDADE CICERO PEREIRA-CAMEGE, PARA

A MENORES CARENTES.

462.079 /82-FSSDFPROCESSO N9

OBJETIVO Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 14 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 60 menores

carentes de ambos os sexos, , na

_anos, em regi-faixa etária de 0 a 03

me de CRECHE SEMANAL

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1.024.800.00-.-.-.-.-.( hum milhão, vinte

e quatro mil e oitocentos cruzeiros)-.-.-

_.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-, perfa-

zendo o total de Cr$.5.536.080,00 -.-.-.-

( cinco milhões, quinhentos e trinta e

seis mil e oitenta cruzerios -.-.-.-.-.-.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N<?

2.918 - MAPAM/PROAPEC ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1-GDF-Nota de Empenho n9s

606 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1,983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

EXTRATO PO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 13 782 ,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO "SERVIÇO SOCIAL DO DISTRJI

TO FEDERAL E Q D E S A F I O J O V E M D E B R A S I L I A

EM BRASILIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.447 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 13 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 50 menores

em situação irregular,ambos os sexos, na

faixa etária de 14 a 18 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

854.000,00 —.-.-.-.- ( oitocentos e cIn -

quenta e quatro mil cruzeiros)-

-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•-•/- perfa-

zendo o total de Cr$.4.613.400,00 -.-.-.-.

(quatro milhões, seiscentos e treze mil e

quatrocentos cruzeiros)-.-.-.-._.-.-.-.-.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.910 - M M P P J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01. 1i-GDF-Nota de Empenho n9s

603 _/83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass)HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

PELA CAMEGE:

TESTEMUNHAS:

1 .

2.

(ass) ADAMASTORA AMERICA ANDREAZZI
PRESIDENTE

FUNBAÇAO DO SE

MANOEL BASTOS
í a ̂ g . \

BRABO

• MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

«v
' S.ci. d* Contfolot t C«»l*l~

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 15/82 >CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRJt

TO FEDERAL E O GRUPO DA FRATERNIDADE CÍCERO PEREIRA - CAMEGE.PARA

ATENDIMENTO A MENOR _GES_TANTE:

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.449 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 15 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 20 menores

gestantes carentes , na

faixa etária de -̂ . -. - a-. -. - anos, em regi-

me de INTERNATO ESPECIALIZADO.

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

508.740,00-.-.-.-.-.-. ( quinhentos e oito

mil, -setecentos e quarenta cruzeiros-.-.-.

—.—»—.—.—.—.—»—.—.—.—. — . — . —. —. —. —»/- .perfa-

zendo o total de Cr$. 7 774 ç n n n _ 4. -.
(dois milhões, setecentos e setenta e qua-

tro mil e quinhentos cruzeiros -.-.-.-.-.-

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9
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2.910 - M M D P J

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELA CAMEGE:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1i-GDF-Nota de Empenho n<?s

6QQ /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) ADAMASTORA AMÉRICA ANDREAZZI
PRESIDENTE

FURACÃO DO
MANOEL BASTOS BRABO
(ass.)

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

FEXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 18 /82 ,cg
l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRJ

TO FEDERAL E ° INSTITUTO DOM ORIONE, EM BRASÍLIA- DISTRITO FEDE -

RAL

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.428 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 18 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a sn menores
em situação irregular na

faixa etária de 18 _anos, em regi-
me ãe I N T E R N A T O

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1 . 0 2 4 . 8 D O r O O ( hnm m i l h ã n , vinl-o

e quatro mil e ni t-nr!*an1-.ng r^rny^irng —

-.-.-.-.-.-.-----.-.-.- .-.-, perfa-

zendo o total de Cr$.s. Q36.200 ,QQ -.-.-

(cinco milhões,, trinta e seis mil e dngpn-

tos cruzeiros -.-.-.-.-._._._.—.-._._._._

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELQ INSTITUTO;

TESTEMUNHAS:

1 . (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ

2.910 - M M D P J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1*-GDF-Nota de Empenho n9s

669 e 670 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco, de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(aSS.) pe. PINO BARBIERO -
PRESIDENTE

FUNBAÇAO DO BE

MANOEL BASTOS BRABO

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 19 /8 2 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E Q INSTITUTO DOM ORIONE -EM BRASÍLIA. DISTRITO FEDE-

RAL •

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.432 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 19 /82-FSSDF,celebrado em

16.O3.82,para atendimento a 34 menores

excepcionais,sit.irregular,ambos sexos na

faixa etária de 04 a 12 anos, em regi-

me de INTERNATO .

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será_suplementado em Cr$

864.858,00 -.-.-.-.-.-.( oitocento e sés -

senta e quatro mil, oitocentos e cinquenta

e oito cruzeiros -.-.-. .-. .-.perfa-

zendo o total de Cr$.3.947.070,00 -.-.-.-

( três milhões, novecentos e quarenta e sg

te mil, e setenta cruzeiros)-.-.-.—.-.-.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL_0_DOM ORIONE:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

\2.

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2 . 9 1 0 - M M D P ' J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .iT-GDF-Nota de Empenho n9s

598 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF.

. (ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.)Pe. PINO BARBIERO
PRESIDENTE

MANOEL- BASTOS BRABO

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

j EXTRATO DO_XEECEI£0_TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9_20_/82_,CZ

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E O INSTITUTO DOM ORIONE, EM BRASÍLIA, DISTRITO FEDE-

RAL.

PROCESSO N9

OBJETIVO

/82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 20 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a Rfi menores

carentes , sexo masculino , ha

faixa etária de 11 a 1 a_anos, em regi-

me de SF.MT-TNTFRNATQ _•

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1 -nfi4.q3q,nn -.-.- ( hum milhãn. SPR -.
apnta e qnai-ro' mi 1 f nf.i7Q<-on1-ng P trinta e

perfa-

A 9 « i n n - - - -zendo o total de Cr$. 5

( cinco milhngg, nH-.ofon-t-rm f trinta

j l , quatrr.r'on1-/-.g o vintp p nirn

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)i

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELO INSTITUTO:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)
l MANOEL BASTOS BRABO
[2. (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.918 - H A P A M / T M M T - - - - ?
elemento de Despesa 3 .2. 3. 1 -Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .1,-GDF-Nota de Empenho n9s

602 _ / 83, emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco- de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRÀSILIA-DF

(ass ) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

) Pe. PINO BARBIERO __
PRESIDENTE

FUNDAÇÃO DO

MRRIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 21 /B 2 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTR^

TO FEDERAL E O INSTITUTO NOSSA SENHORA DA PIEDADE, EM BRASÍLIA,PIS

TRITO FEDERAL

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.444 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 21 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 27 menores

em situação irregular,sexo feminino , na

faixa etária de 04 a 12 anos, era regi-

me de I N T E R N A T O

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

461.160,00 -.-.-.-.-. ( quatrocentos e sés

senta e um mil, cento e sessenta cruzeiros

-•-•-•-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.,- perfa-

zendo o total de Cr$. 2.491.536,00 -.-.-.-

(dois milhões, quatrocentos e noventa e

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL O INSTITUTO:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

um mil, quinhentos e trinta e seis cruzei-

r-r.g)- _ - - - - - _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2. q 1 n - M t* n p.T = i
elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .1-r-GDF-Nota de Empenho n9s
605 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) Irmã CONCEIÇÃO APARECIDA DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

FUNBAÇAO DO 8E.BJÍ$ÍS$OCIAL M ff.

2.
MANOEL BASTOS BRABO
(ass.)
M ÁRIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA h*..4..d. fft-tK * Co.1l.l- l

EXTRATO DO_1EHCEIEQ_TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9_2_2__/8_2_,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E O INSTITUTO DE SERVÍCO SOCIAL PAX

EM BRASILIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.441 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 22 /82-FSSPF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 50 menores

do sexo masculino , na

faixa etária de J

me de SEIMI-INTERNATO

a 06 anos, em regi-

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

619.150,00 .x.x.x.x.xl seiscentos e deze-

nove mil,cento e cinquenta cruzeiros.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, perfa-

zendo o total de Cr$.3.355.900,00.x.x.x.x.

( três milhões,trezentos e cinquenta e cin

co mil, e novecentos cruzeiros.x.x.x.x.x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.918-MAPAM/PROAPEC..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x ̂

elemento de Despesa 3.2 . 3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1̂ -GDF-Nota de Empenho n9s

687/688 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

31. de Barça de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

PELO INSTITUTO

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)
MANOEL BASTOS BRABO
(ass.)
MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

(ass.) Irmã JOANA MARIA DE SÁ
PRESIDENTE

FUNÍAÇAB DO

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 23 /62. »CJ-

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E O LAR DAS MENINAS SÃO JUDAS TADEU. EM BRASÍLIAr DIS-

TRITO FEDERAL

PROCESSO NV

OBJETIVO

462.442 /82-FSSDF

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO:

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n? 23 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 50 menores

em situação irregular.sexo femenino , na

faixa etária de 03 a 12 anos, em regi-

me de I N T E R N A T O .

O Convénio será suplementado em Cr$

854.000,00 -.-.-.-.-.- (oitocentos e cin-

quenta e quatro mil cruzeiros .-.-."-.•-.-.-•

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.~.~.- , perfa-

zendo o total de Cr$. 4.613.400,00 ~.-.-.-

(quatro milhões, seiscentos e treze mil e

quatrocentos cruzeiros -.-.-.-.-.-.-.-.-.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL O LAR

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.910 - M M D P J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1^-GDF-Nota de Empenho n9s

748 e 749 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarca de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)

(ass.)

HAROLDO DE CASTRO.OLIVEIRA
PRESIDENTE

Irma MARISA BARBOSA
PRESIDENTE

2.
MANOEL BASTOS BRABO

MARIA Dq SOCORRO DE OLIVEIRA

MMWAÇAO DO ee

líiStABMW» Br.*»
AwGto-WlANM)
•/S.e»o rit Control* •

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 24 /&2 .CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E O LAR EDUCANDÃRIO NOSSA SENHORA MONT SERRAT, EM BRA-

SILIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.443 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 24 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 15 menores

em situação irregular , na

faixa etária de 03 a 14 anos, em regi^

me de INTERNATO .

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

256.200,00-.-.-.-.-.-. .(- duzentos e cin -

quenta e seis mil e duzentos cruzeiros.

-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-•r-perfa-

zendo o total de Cr$. 1.384.020,00-.-.-.-.

(*hunt milhão' trezentos e oitenta e quatro
mil e vinte cruzeiros.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
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VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL O L A R

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

--.-. — .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-...l.

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ
1,910-

elemento de Despesa 3 .2. 3. 1 -Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1,-GDF-Nota de Empenho n9s

665 e 666 /83, emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

Pé. Dom LEOLIKO KflMES NETO
PRESIDENTE

«m»AÇAO DO •*

2--

MANOEL BASTOS BRABO
(ass. l _

MRRIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO:

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF) :

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

16.03.82,para atendimento a 50 menores

em regime de SEMI-INTERNATO . na

faixa etária de p

me de SEMI-INTERNATO

a Q6 anos, em regi-

O Convénio será suplementado em Cr$

619.150,00 .x.x.x.x.x ( seiscentos e deze-

nove mil,cento e cinquenta cruzeiros.x.x.

x..x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x i perfa-

zendo o total de Cr$. 3.355.900,00.x.x.x.x

( três milhões,trezentos e cinquenta e cin

co mil,e novecentos cruzeiros.x.x.x.x.x.

«x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ

2.918-MAPAH/PROAPEC.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1-GDF-Nota de Empenho n9s

704 e 705 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N? 27 /8 2 ,CE

l LEBRADO EM 1 e. 03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E AS OBRAS : SOCIAIS DA PAROQUIA DE SÃO SEBASTIÃO DE

T.tMDTA EM RPASTT.Ta-np

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.440 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 27 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 2SQ menores

de ambos os sexox < n*

faixa etária de 9 a 06 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

3.095.750,00 ( três milhSes,noven

ta e cinco mil, setecentos e cinquenta cru

zeiros.x.x.x.x.x..x.x.x.x.x.x.x.x., perfa-

zendo o total de Cr$. 16.779.500.00.x.x.x.

(dezesseis milhões,setecentos e setenta e

nove mil, e quinhentos cruzeiros.x.x.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.198-MAPAM/PROAPEC.X.X.X..X.X.X.X.X.X.X.X,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01. 1,-GDF-Nota de Empenho n9s

715 e 716 X83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELAS OBRAS

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) Pé. GIUSEPPE PELLEGRINI
PRESIDENTE

1NWAÇA0 o, AL M ft*.

MANOEL BASTOS BRABO
(aaq.)
MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

l EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9_2B_/82_,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTR^

TO FEDERAL E A SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO

EM BRASILIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.435 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 28 /82-FSSDF,celebrado em

PEL A SOCIEDADE

TESTEMUNHAS:

(ass ) DUÍLIO RODRIGO TORRES
PRESIDENTE

1. (ass.1
MANOEL BASTOS BRABO

HARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

EXTRATO. DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 30 /B 2 .Cg

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E A SEARA ESPIRITA "LUZ E VERDADE" CABOCLA JUREMA. EM

BRASÍLIA - DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

/82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 30 /82-FSSDF,celebrado em

16.O3.82,para atendimento a 30 menores

carentes,ambos os sexos , na

faixa etária de O a 06 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO .

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

371.490,00 -,-.-.-.-. ( trezentos e seten-

ta e um mil, quatrocentos e noventa cruzei

ros -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.r perfa-

zendo o total de Cr$. 2.013.540,00 -.-.-.-

(dois milhões, trprg ml } f gi^ nhonfrnc e qnjl

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELA SEARA

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2 . 9 1 8 - M A P A M / P R f l A P F . C f

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 .1,-GDF-Nota de Empenho n9s

706 e 707 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarca de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(as.) VALDELINA CARVALHO GUIMARÃES
PRESIDENTE

MANOEL BASTOS BRABO

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO H» 31 /& ,CB

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E O TEMPLO DO AMOR UNIVERSAL. EM BRASILIAr DISTRITO Pg

DERAL

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.434 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recurso* ao
Convénio n9 31 /82-FSSDF,celebrado em
16.O3.82,para atendimento a 100 menores
carentes, do sexo masculino , na
faixa etária de 12
me de EXTERNATO

a 18 anos, em regi-

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr»
1.238.300,00 -.-.-.-.-(hum milhão, duzentos
e trinta e oito mil e trezentos cruzeiros)
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-, perfa-
zendo o total de Cr*.6.711.800.00 -.-.-.-
( seis milhões, setecentos e onze mil e
oitocentos cruzeiros-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

*" *~ •*" *~~" •——."*»—. — • — .—• — •—.—• — .—• — . — .—« — .— ),
correndo a despesa à conta da ATIVIDADE N9
2.918 - MAPAM / PROAPEC ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE Ol.lr-GDF-Nota de Empenho ní-s

663 e 664 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL0 TEMPLO;

TESTEMUNHAS:

1 • laoo \

3.1 demarco de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) DIVINO ALVES DOS SANTOS
PRESIDENTE

FUH»AÇAO oo

MANOEL BASTOS BRABO
(asa.)

' MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

PEIl.D_IAR

TESTEMUNHAS:

Paator

L
(«88.)
MANOEL BASTOS BRABO

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E E A ASSOCIAÇÃO BftASTr.TBMfitt

ABEA. EM BRASILIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.420 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 03 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 20 menores

fem situação irregular.ambog ofl sexoa, na

faixa etária de pj a 14 anos, em regi-

•» d« I N T E R N A T O .

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr$

341.600.00 -.-.-.-.-( trezentos e quaren

ta e um mil e seiscentos cruzeiros -.-.-.-.
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.. perfa-
zendo o total de Cr$. 3.225.360.00 -.-.-.
(três milhões, duzentos e vinte e cinco
mil, trezentos e sessenta cruzeiros.

VIGÊNCIA:
PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NV

2.910 - M M D P J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1-GDF-Nota de Empenho n9s

740 e 741 /83.emitida pela FUNDAÇÃO.

3L de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO Mv 42 /B; ,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E Afic

EM BRASILIA-DF

DE RETET.

PROCESSO NV

OBJETIVO

461.711 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao
Convénio n9 42 /82-FSSDF,celebrado em

16.03. 82 ,para atendimento a 55 menores.

em situação irregular , na

faixa etária de _

me de INTERNATO

09 a 18 anos, em regi-

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr$

939.400,00.x.x.x.x.x. ( novecentos e trip

ta e nove mil, e quatrocentos cruzeiros.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, perfa-

zendo o total de Cr$. 3.423.420,00.x.x.x.x

( três milhões,quatrocentos e vinte três '

mil, quatrocentos a vinte cruzeiros.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x),

correndo a despesa â conta da ATIVIDADE NV

2.910-HMDPJ.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.xx.x.x.,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01. 1,-GDF-Nota de Empenho n9s

798 e 799 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

31. de marca de 83 a 31 de maio de 1,983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

PEL A A B E A

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

(BBS.)MARTHA ROCHAEL FRANÇA
PRESIDENTE

t» •*.

MANOEL BASTOS BRABO
(«aã , )
«RIA DD SOCORRO DE OLIVEIRA

[EXTRATO DOjjUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 04 /8.j ,Cg

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E A ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO DO HOMEM bE AMANHA - atlARDjC

NHÃ, EM BRASILIA-DF .

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.419 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao
Convénio n9 04 /B2-FSSDF,celebrado em
16.03.82,para atendimento a 180 menores

carentes, sexo masculino _» na

faixa etária de 13 a 16 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO .

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr$
2.228.940,00 Bois milhões, duzen
tos e vinte e oito mil, novecentos e oua -
renta cruzeiros -.-.-.-.-.-.-.-.- , perfa-
zendo o total de CrS.11 .915.180.00 -.-.-.-
(onze milhões, novecentos e quinze mil.cen
to e oitenta cruzeiros -.-.-.-.-.-.-.-.-.
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VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL A GUARDINHA:

TESTEMUNHAS:

1- (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2 9 1 8 _ M A P A M / P R O A P E C ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1*-GDF-Nota de Empenho n9s

713 e 714 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(assl HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass) ILTON JOSÉ FONSECA
PRESIDENTE

FUN»*ÇAO DO

MANOEL BASTOS BRABO
(ass.)
MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

EM SITUAÇÃO IRREGULAR

faixa etária de 0 a 06 anos, em regi-

me de I N T E R N A T O .

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr$......

1.708.000,00 ( hum milhão, sete-

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

centos e oito mil cruzeiros

.- , perfa-

zendo o total de Cr$. 9.226.800,00 -.-.-.-

( nove milhões, duzentos e vinte e seis mil

e oitocentos cruzeiros -.-.-.-._.--._._._._

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE NÇ
2.910 - MMDPJ -.-.-.-.-.-.-._._._._._._

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . Iv-GOF-Nota de Empenho n9s

681 e 687 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 05 ' /8 2 ,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI^

TO FEDERAL E A CASA DE ISMAEL EM RRRSTT.TA-nF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.418 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 05 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 35 menores

em situação irregular i , na

faixa etária de ff a ]g anos, em regi-

me de INTERNATO •

VALOR DA SUPLEMENTACAO: O Convénio será suplementado em Cr$......

597.800,00 x.x.x.;;.x( quinhentos e noven

ta e sete mil, e oitocentos cruzeiros.x.x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, perfa-

zendo o total de Cr$. 3.270.980.00.x.x.x.x

(três milhões, duzentos e setenta milf no-

vecentos e oitenta cruzeiros.x.x.x.x.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x^ /

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.910-MMDPJ.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,

elemento de Despesa 3 .2 . 3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . 1^-GDF-Nota de Empenho n9s

675 e 676 783,emitida pela FUNDAÇÃO.

83 a 31 de maio de 1.983.VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF)

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELA CASA

TESTEMUNHAS:

1- (ass.)

31. de março

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) DORIVAL BORGES DE SOUZA
PRESIDENTE

MANOEL BASTOS BRABO
(XKS. l .

MRRIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 07/B"2 ,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E A CASA DO PEQUENO POLEGAR, EM BRASlLIA-DF

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.431 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 07 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 100 menores

PELO POLEGAR

TESTEMUNHASt

1- (=,= = >

(ass.) RUTH GONÇALVES PASSARINHO
PRESIDENTE

SOCIAL DO

MANOEL BASTOS BRABO
l 2 - (ass.)

"MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
Sffitê

l EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 pg /8 2_fCg

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRAI

TO FEDERAL E A CIDADE DA FRATERNIDADE. EM BRASÍLIA. DISTRITO FEDE-

RAL. •

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.430 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 08 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 50 menores

em situação irregular.ambos sexos , na

faixa etária de _0 a 06 anos, em regi-

me de INTERNATO .•

VALOR DA SUPLEMENTACAO; O Convénio será suplementado em Cr$.

854.000,00 —.-.-.-.-.-( oitocentos e cin -

quenta e quatro mil cruzeiros)-.-.-.-.-.-.

.-.-., perfa-

zendo o total de Cr$. 4 .613 .400 ,00 -.-.-.

(quatro milhões, seiscentos e treze mil e

quatrocentos cruzeiros)-,——.-.-.-.-.-.-.

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF);

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PELA CIDADE:

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2.910 - M M D P J ,

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1^GDF-Nota de Empenho n9s

683 e 684 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de màrÇô de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass) FRANCISCO VASCONCELOS MENESCAL
PRESIDENTE

MANOEL BASTOS BRABO

MRRIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA



BRASILIA.terça-feira, l O de maio de 1983 DIÁRIO OFICIAL do DF

í EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9_Q9__/8_2_,CE

LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTIU

TO FEDERAL E A CRECHE MEDALHA MILAGROSA EM BRASILIA-DF

PROCESSO

OBJETIVO

462.429 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n? 09 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 63 menores

em situação irregular / na

faixa etária de 01 a 12 anos, em regi-

me de INTERNATO -

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1.076.040,00 (hum milhão, setenta

e seis mil, e quarenta cruzeiros .x.x.x.x

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEL A CRECHE

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

.x.x.x.x.x.x.x.x..x.x.x.x.x.x.x.x , perfa-

zendo o total de Cr$. 5.835.894,00.x.x.x.x

(cinco mtlhões,oitocentos e trinta e cinco

mil,oitocentos e noventa e quatro cruzei-

ros, x. x. x. x. x.x.x.x.x. x. x.x.x.x.x. .x. x.x),

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2. 910-MMDEJ. *x. x.x.x.x.x.-x.x. x.x.x.x.x.x. i

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1^GDF-Nota de Empenho n9s

KJQ o fign /83,emitida péla FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.)

(ass.)

HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

Irma CLARICE DE AGUIAR FRANCA
PRESIDENTE

FUNDAÇÃO DO et

MANOEL BASTOS BRABO
[2 . (ass.)

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 16 /8 2 ,CE

LEBRADO EM 16.03.82., ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI

TO FEDERAL E A FRENTE DE RENASCIMENTO ESPIRITUAL LUCIS MILÍCIA

FRATERNA - FER

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.424 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 16 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 100 menores

carentes,sexo masculino , na

faixa etária de 11 a 14 anos, em regi-

me de SEMI-INTERNATO

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

1.238.300,00 -.-.-.-.- (hum milhão, duzen-

tos e trinta e oito mil e trezentos cruzei

tos .-.-.-.-.-.-. — .-.-.-.-.-.-t perfa-

zendo o total de Cr$.6.305.200,00 -.-.-.-

( seis milhões, trezentos e cinco mil a

duzentos cruzeiros-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FpRÒ

PELA FUNDAÇÃO:

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9

2 .91 R - MApai^/ppnappr1 /

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01.1^GDF-Nota de Empenho n9s

667 e 668 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. de março de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

PEL F R E L : (ass.) EURIPEDES DO NASCIMENTO
PRESIDENTE

TESTEMUNHAS:

1. (ass.) FUNVAÇAO DO

MANOEL BASTOS BRABO
2- (ass.J

MAIRA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

l EXTRATO DO QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO N9 25 /82 ,CE

l LEBRADO EM 16.03.82, ENTRE A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTR^

TO FEDERAL E O LAR DA CRIANÇA DE BRASÍLIA, EM BRASILIA-DF.

PROCESSO N9

OBJETIVO

462.438 /82-FSSDF

Prorrogar prazo e suplementar recursos ao

Convénio n9 25 /82-FSSDF,celebrado em

16.03.82,para atendimento a 20 menores

em situação irregular,ambos sexos , na

faixa etária de 04 a 07 anos, em regi-

me de INTERNATO .

VALOR DA SUPLEMENTAÇAO: O Convénio será suplementado em Cr$

341.600,00-.-.-.-.-.-.( trezentos e qua -

renta e um mil e seiscentos cruzeiros).-.-

•~• — •-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-t-per fa-

zendo o'total de Cr$. 1•477.850,00 -.-._._

VIGÊNCIA:

PUBLICAÇÃO (DODF):

FORO

PELA FUNDAÇÃO:

PEIp LAR.

TESTEMUNHAS:

1. (ass.)

( hum milhão, quatrocentos e setenta e sete

sete mil, oitocentos e cinquenta cruzeiros

~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~'~- ) /

correndo a despesa ã conta da ATIVIDADE N9
2.910 - M M D P J

elemento de Despesa 3.2.3.1-Subvenções Só

ciais-FONTE 01 . iT-GDF-Nota de Empenho n9s

711 /83,emitida pela FUNDAÇÃO.

31. demarco de 83 a 31 de maio de 1.983.

As expensas da FUNDAÇÃO

BRASILIA-DF

(ass.) HAROLDO DE CASTRO OLIVEIRA
PRESIDENTE

(ass.) NATANNAEL ALVES DA SILVA
PRESIDENTE

FUNDAÇÃO 00

MANOEL BASTOS BRABO
(aeg )

MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$i500


